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Resumo
Na	 presente	 obra	 busca-se	 verificar	 junto	 à	 sociedade,	 por	 meio	 de	 pesquisa	 de
campo,	sob	qual	ótica	da	ideologia	feminista	o	aborto	deve	ser	legalizado.	Trata-se	de
tema	polêmico	e	discutido	com	intensidade	atualmente,	dada	a	delicadeza	da	decisão
e	consequência	da	legalização,	a	morte	do	ser	humano	em	desenvolvimento.	O	direito
à	vida	é	tido	como	essencial	e	protegido	mundialmente,	sendo	considerado	de	modo
geral	o	direito	mais	importante	a	ser	observado,	integrando	e	sendo	imprescindível	à
dignidade	da	pessoa	humana.	No	entanto,	não	há	direitos	absolutos	e	nesse	caso	não
poderia	 ser	 diferente.	 As	 mulheres	 ao	 longo	 dos	 anos	 vêm	 conquistando	 e	 tendo
reconhecidos	a	si	direitos	e	princípios	fundamentais,	dentre	eles	os	direitos	à	liberdade
sexual	e	reprodutiva	da	mulher,	à	autonomia	de	decisão	e	à	igualdade	entre	gêneros,
de	 forma	 que	 as	 feministas	 buscam	 a	 total	 liberação	 do	 aborto	 como	 forma	 de
liberdade	 em	 atenção,	 também,	 à	 dignidade	 da	 pessoa	 humana.	 Tais	 direitos,	 assim
como	 o	 direito	 à	 vida,	 também	 são	 reconhecidos	 internacionalmente	 e	 já	 foram
discutidos	 em	 diversas	 conferências	mundiais,	 havendo	 um	 conflito	 de	 princípios	 e
direitos	 fundamentais,	 os	 quais	 não	 podem	 deixar	 de	 existir	 ou	 serem	 descartados,
mas	devem	ser	confrontados	e	pesados.	Assim,	o	trabalho	foi	desenvolvido	em	quatro
capítulos,	 no	 primeiro	 são	 abordados	 o	 conceito,	 evolução	 histórica,	 tipificação	 e
características	penais,	além	das	formas	atualmente	permitidas	do	aborto	no	Brasil.	Em
seguida	 confrontam-se	 os	 direitos	 ora	 em	 discussão,	 apresentando-se	 tanto	 o
posicionamento	 dos	 Pró-vida	 (contra	 o	 aborto)	 quanto	 dos	 Pró-escolha	 (a	 favor	 do
aborto),	 apresentando-se	 de	 que	 forma	 tal	 celeuma	 pode	 ser	 dissolvida.	 Por	 fim,	 é
apresentada	 a	 pesquisa	 e	 análise	 dos	 dados	 coletados	 entre	 266	 participantes	 do
público	 em	 geral	 do	 Distrito	 Federal,	 abordando-se	 aspectos	 de	 ambos	 os
posicionamentos	com	o	intuito	de	se	chegar	à	verdadeira	opinião	social	em	relação	à
interrupção	 voluntária	 da	 gravidez.	 Os	 resultados	 foram	 bastante	 satisfatórios,
permitindo-se	 definir	 bem	o	 entendimento	 da	 sociedade	 em	 relação	 ao	 tema,	 o	 que
leva	 a	 crer	 que	 em	alguns	 aspectos	 são	 favoráveis	 à	 legalização,	 principalmente	 no
tocante	às	formas	já	permitidas,	havendo	certa	tendência	à	aprovação	no	que	se	refere
à	 descriminalização	 em	 casos	 de	 graves	 anomalias	 ou	 doenças	 incuráveis	 e
reprovabilidade	no	 tocante	à	 liberação	por	vontade	da	mulher	até	a	décima	segunda
semana.

Palavras-chave:	 Aborto;	 Dignidade	 da	 Pessoa	 Humana;	 Direito	 à	 Vida;	 Liberdade
Sexual	e	Reprodutiva;	Descriminalização.

Abstract:	 In	 the	 present	 work	 it	 seeks	 to	 verify	 in	 society,	 through	 field	 research,



under	 which	 viewpoint	 of	 feminist	 ideology	 abortion	 should	 be	 legalized.	 It	 is	 a
controversial	topic	and	currently	discussed	intensively,	with	the	decision	delicacy	and
the	consequence	of	legalization,	the	death	of	the	developing	human.	The	right	to	life
is	 seen	 as	 essential	 and	 protected	 worldwide,	 being	 generally	 considered	 the	 most
important	 right	 to	 be	 observed,	 integrating	 and	 being	 essential	 to	 human	 dignity.
However,	 there	are	no	absolute	rights	and	 in	 that	case	could	not	be	otherwise.	Over
the	 years,	 women	 have	 gained	 and	 having	 recognized	 fundamental	 rights	 and
principles,	among	them	the	rights	to	sexual	and	reproductive	freedom,	the	autonomy
of	 decision	 and	gender	 equality,	 so	 the	 feminists	 seek	 total	 release	 of	 abortion	 as	 a
form	of	freedom	note	to	dignity	of	the	human	person.	Such	rights,	as	well	as	the	right
to	life,	are	also	internationally	recognized	and	have	already	been	discussed	in	various
world	conferences,	having	a	conflict	of	fundamental	principles	and	rights,	which	can
not	cease	to	exist	or	be	discarded,	but	must	be	confronted.	Therefore,	 the	study	was
conducted	 in	 four	 chapters,	 the	 first	 are	 discussed	 the	 concept,	 historical	 evolution,
classification	 and	 criminal	 characteristics,	 beyond	 the	 currently	 permitted	 forms	 of
abortion	 in	 Brazil.	 Then,	 facing	 the	 rights	 under	 discussion,	 presenting	 the	 both
position	 of	 Pro-life	 (against	 abortion)	 and	 the	 Pro-choice	 (pro-abortion),	 presenting
how	such	a	stir	can	be	dissolved.	Finally,	the	research	and	analysis	of	data	collected
from	 266	 participants	 is	 presented	 from	 the	 general	 public	 at	 the	 Distrito	 Federal,
covering	up	aspects	of	both	positions	in	order	to	achieve	true	social	opinion	regarding
abortion.	 The	 results	 were	 quite	 satisfactory,	 allowing	 to	 define	 well	 the
understanding	 of	 society	 by	 the	 topic,	 which	 suggests	 that	 in	 some	 respects	 are	 in
favor	of	 legalization,	mainly	on	 the	 forms	already	made	available,	 there	 is	a	certain
tendency	for	approval	regarding	the	decriminalization	in	cases	of	serious	or	incurable
diseases	 and	 anomalies	 disapproval	 regarding	 the	 release	 by	 the	will	 of	 the	woman
until	the	twelfth	week.

Keywords:	Abortion;	Dignity	of	The	Human	Person;	Right	to	Life;	Reproductive	and
Sexual	Freedom;	Decriminalization.	
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Introdução
O	crime	de	aborto	está	previsto	nos	artigos	124	a	128	do	Código	Penal	Brasileiro	e	é
tipificado	como	crime	contra	a	vida	da	pessoa	humana,	protegendo	a	vida	intrauterina
desde	a	nidação.	O	aborto	define-se	como	a	interrupção	da	gravidez	com	a	destruição
do	produto	da	concepção,	acarretando	a	morte	do	ovo,	embrião	ou	feto,	independente
de	sua	expulsão,	tendo	em	vista	que	tal	produto	pode	ser	dissolvido,	reabsorvido	pelo
organismo	 da	 mulher,	 mumificado	 ou	 implicar	 à	 morte	 da	 gestante	 antes	 de	 sua
expulsão.	

Em	um	contexto	histórico	do	aborto	no	Brasil,	 tem-se	que	nem	sempre	o	aborto	foi
tipificado	como	crime,	sendo,	a	princípio,	uma	prática	condenada	pela	Igreja	Católica
em	 uma	 colônia	 que	 possuía	 como	 ditames	 os	 dogmas	 do	 cristianismo	 e	 a	 busca
estatal	pelo	povoamento	 territorial.	Assim,	 somente	no	ano	de	1830,	 com	o	Código
Criminal	 do	 Império,	 foi	 que	 o	 aborto	 surgiu	 pela	 primeira	 vez	 na	 legislação
brasileira,	tipificando	como	conduta	criminosa	o	aborto	causado	por	terceiros	com	ou
sem	o	consentimento	da	gestante,	não	considerando	crime,	porém,	a	prática	do	auto-
aborto.	No	Código	Penal	de	1890,	o	delito	de	 interrupção	da	gravidez	passou	 a	 ser
mais	 severo,	 no	 entanto,	 com	 algumas	 restrições	 quanto	 ao	 praticado	 pela	 gestante.
Finalmente,	com	a	edição	do	Código	Penal	de	1940,	a	legislação	sobre	o	tema	passou
a	ser	mais	clara	e	específica,	apesar	de	controversa,	tipificando	como	criminosa	tanto
a	 prática	 da	 gestante	 como	 de	 terceiros,	 qualificando	 o	 crime	 quando	 o	 resultado
causar	 morte	 ou	 lesão	 corporal	 grave	 à	 gestante,	 além	 de	 prever	 formas	 de	 aborto
legal,	previsões	essas	que	até	hoje	imperam	em	nosso	ordenamento	jurídico.

Nessa	conjuntura,	fica	claro	que	a	vedação	legal	da	prática	do	aborto	busca	proteger	a
vida	 intrauterina	 e	 tem	 como	 bem	 juridicamente	 protegido	 a	 vida	 humana	 em
desenvolvimento,	 como	 também	 a	 integridade	 física	 e	 psíquica	 da	 mulher	 quando
praticado	por	terceiros.	Porém,	partindo	dessa	premissa,	questiona-se	onde	começa	a
vida	 e	 qual	 a	 aplicabilidade	 do	 seu	 conceito	 no	 âmbito	 do	 Direito	 Penal.
Majoritariamente,	a	vida	inicia-se	com	a	concepção,	no	entanto,	para	fins	da	lei	penal,
a	 vida	 terá	 relevância	 quando	o	 óvulo	 já	 fecundado	 se	 implantar	 no	 útero	materno,
nidação.	Além	disso,	no	âmbito	constitucional,	o	direito	à	vida	é	protegido	de	forma
geral,	 inclusive	 a	 uterina	 (não	 expresso),	 devendo	 o	 Estado	 assegurá-lo	 tanto	 na
concepção	de	continuar	vivo	quanto	na	de	garantir	os	meios	de	subsistência,	de	forma
a	 ser	 considerado	 o	 direito	 mais	 fundamental	 e	 pré-requisito	 para	 a	 existência	 e
exercício	dos	demais	direitos.

O	aborto	pode	ser	espontâneo	ou	natural,	acidental	ou	provocado,	sendo	esse	último	o
objeto	de	estudo	para	a	aplicação	da	lei	penal,	uma	vez	que	é	necessário	que	o	agente



queira	 o	 resultado	 ou	 assuma	 o	 risco	 de	 produzi-lo.	 Atualmente,	 o	 Código	 Penal
somente	permite	o	aborto	quando	oferecer	risco	à	vida	da	gestante	–	aborto	necessário
–	 ou	 no	 caso	 de	 gravidez	 resultante	 de	 estupro,	 além	 da	 nova	 possibilidade
implementada	 pelo	 Supremo	 Tribunal	 Federal	 na	 ADPF	 n.	 54/2004,	 em	 favor	 do
aborto	 do	 feto	 anencéfalo.	 Diante	 dessa	 limitação	 legislativa,	 a	 prática	 do	 aborto
criminoso	 aumenta	 e	 suas	 causas	 consistem	 em	 fatores	 econômicos,	 morais	 ou
individuais,	 o	que	 leva	 à	busca	 incessante	da	 sua	 legalização	 e	 reconhecimento	dos
direitos	da	reprodução	e	da	sexualidade	à	mulher.	

A	legalização	ou	descriminalização	do	aborto	é	um	assunto	que	divide	opiniões	e	vem
sendo	 discutido	 ao	 longo	 da	 história,	 sendo	 que	 na	 atualidade	 essa	 busca	 tem
caminhado	 a	 passos	 lentos,	 considerando	 a	 aprovação	 da	 lei	 de	 biossegurança	 e	 a
ADPF	n.	54/2004	pelo	Supremo	Tribunal	Federal,	que	tinham	como	foco	principal	a
vida.	 Além	 disso,	 Tramita	 no	 Congresso	 Nacional	 o	 Projeto	 de	 Lei	 do	 Senado	 n.
236/2012,	que	tem	como	objetivo	alterar	diversos	dispositivos	do	atual	Código	Penal,
dentre	 eles	 a	 flexibilização	 e	 expansão	 das	 formas	 de	 aborto	 consideradas	 legais	 e
mudança	 da	 pena	 aplicável.	 Nesse	 diapasão,	 e	 por	 se	 tratar	 de	 tema	 polêmico	 e
delicado,	surgem	diversos	debates,	dividindo	opiniões	entre	grupos	sociais.	

Em	regra,	dividem-se	em	2	 (duas)	vertentes,	 a	primeira,	denominada	Pró-escolha,	 é
composta	em	sua	maioria	por	grupos	feministas,	que	lutam	pelos	direitos	da	mulher	e
buscam	a	descriminalização	do	aborto,	de	modo	que	a	mulher	tenha	autonomia	sobre
sua	liberdade	sexual	e	reprodutiva.	A	Segunda,	denominada	Pró-vida,	é	composta	por
grupos	 cristãos	 e	 conservadores,	 que	 lutam	 contra	 a	 legalização	 do	 aborto	 em
qualquer	forma	que	se	apresente,	defendendo	os	direitos	do	feto	e	do	nascituro.

O	movimento	 Pró-escolha	 sustenta	 sua	 ideologia	 no	 sentido	 de	 que	 cabe	 à	mulher
escolher	prosseguir	ou	não	com	a	gestação,	não	devendo	o	Estado	interferir	de	forma
potencial,	 ao	 ponto	 de	 exercer	 um	 controle	 discriminatório	 e	 injustificado	 sobre	 o
corpo	 feminino.	 Além	 disso,	 tem	 como	 princípios	 basilares	 o	 reconhecimento	 do
direito	 à	 liberdade	 e	 autonomia	 reprodutiva	 das	 mulheres,	 sua	 sexualidade	 e
autodeterminação.	Frente	a	essa	 ideologia,	esse	grupo	busca	a	 legalização	do	aborto
em	qualquer	hipótese,	seja	econômica,	moral,	social	ou	eugênico,	a	fim	de	alcançar	o
amparo	legislativo	para	que	a	mulher	possa	dispor	do	seu	corpo	da	forma	que	desejar
conforme	 sua	 sexualidade	 e	 reprodução.	 Sustentam	 ainda	 que,	 embora	 proibida,	 há
um	 quantitativo	 alto	 de	 interrupção	 voluntária	 da	 gravidez,	 uma	 vez	 que,	 por	 ser
criminosa,	 muitas	 mulheres	 buscam	 meios	 não	 seguros	 para	 sua	 execução,
ocasionando	 danos	 físicos	 e	 psicológicos	 irreparáveis	 ou	 até	 mesmo	 morte	 a	 um
número	considerável	dessas	mulheres.

Sob	essa	ótica,	pode-se	 imaginar	que	o	movimento	Pró-escolha	desconsidere	a	vida



intrauterina.	No	entanto,	 essa	premissa	não	 é	verdadeira,	 uma	vez	que	 a	 reconhece,
mas	admite	a	sua	violabilidade,	o	que	vai	de	encontro	ao	direito	fundamental	da	vida	e
é	nesse	ponto	que	o	 feminismo	cria	 sua	 tese.	Nota-se,	 nesse	momento,	 que	há	para
esse	 grupo	 um	 conflito	 entre	 o	 direito	 fundamental	 à	 vida	 do	 feto	 e	 os	 direitos
assegurados	 à	 mulher,	 cabendo	 ao	 intérprete	 da	 norma	 ponderá-lo	 de	 forma	 que	 o
interesse	feminino	prevaleça	sobre	os	do	feto.

Em	 contrapartida	 ao	 feminismo,	 tem-se	 o	 movimento	 Pró-vida	 que	 defende	 a
dignidade	 e	 o	 direito	 fundamental	 à	 vida	 e	 é	 desfavorável	 ao	 aborto	 em	 qualquer
forma	que	se	apresente.	Defende	que	a	vida	deve	ser	protegida	em	qualquer	estágio,
inclusive	 no	 da	 concepção.	 Integrante	 e	 idealizadora	 em	 grande	 parte	 desse
movimento,	 a	 Igreja	 Católica	 doutrina	 que	 a	 descriminalização	 do	 aborto	 é	 algo
ilegítimo	e	imoral,	além	de	ferir	o	mandamento	divino	de	não	matar,	afirmando	que
ninguém	pode	reivindicar	o	direito	de	matar	um	ser	humano	inocente,	que	possui	vida
desde	a	concepção.	Além	disso,	os	avançados	estudos	da	embriologia	fazem	com	que
mais	 adeptos	 defendam	 a	 causa,	 definindo	 que	 a	 vida	 inicia-se	 na	 concepção,	 de
forma	 que	 a	 não-punibilidade	 representa	 condenar	 a	 morte	 o	 ser	 humano	 em
formação.	Afirmam,	ainda,	que	por	não	se	enxergar,	presenciar	ou	ouvir	o	sofrimento
do	feto,	a	morte	é	aceita	com	tranquilidade,	mas	que	isso	é	um	erro,	devendo	a	vida
ser	protegida	independentemente	do	seu	tempo.

Diante	de	todos	esses	fatos,	nota-se	que	a	legalização	ou	descriminalização	do	aborto
é	 um	 assunto	 delicado,	 polêmico,	 controverso	 e	 com	 posicionamentos	 totalmente
distintos,	porém,	sem	nenhuma	definição	mais	consolidada	da	opinião	da	sociedade.
Será	que	em	sua	maioria	a	sociedade	deseja	sua	legalização	ou	a	total	abolição?	Ou
será	que	ponderar	os	dois	pontos	de	vista	e	em	certos	casos	definir	como	majoritário
os	direitos	da	mulher	sobre	o	da	vida	intrauterina	ou	vice-versa,	seria	o	mais	correto?
É	por	esse	motivo,	que	o	Trabalho	de	Conclusão	de	Curso	foi	realizado	sob	a	forma
de	pesquisa	 de	 campo,	 com	questionário	 que	 apresente	 a	 posição	 social	 no	Distrito
Federal	em	diferentes	classes	sociais,	 regiões,	 idade	e	escolaridade.	Sendo	coletadas
266	 respostas	 de	 diferentes	 perfis,	 haja	 vista	 que	 não	 se	 delimitou	 o	 perfil	 do
entrevistado,	mas	sim,	buscou-se	defini-lo	posteriormente	de	forma	geral	em	análise
aos	dados	coletados	inerentes	a	eles.

Desse	 modo,	 e	 com	 base	 no	 exposto,	 será	 buscada,	 por	 meio	 da	 pesquisa	 a	 ser
realizada,	a	resposta	da	seguinte	pergunta:	o	aborto	deve	ser	legalizado	sob	a	ótica	do
feminismo?

Além	disso,	foram	analisados	diversos	pontos	que	circundam	tal	polêmica	tais	como:
influência	 religiosa	 na	 norma;	 momento	 em	 que	 começa	 a	 vida;	 soluções	 a	 serem
adotadas	pelo	governante	para	 redução	da	 taxa	de	mortalidade	materna	e	do	aborto;



comparação	com	o	ordenamento	jurídico	de	outro	País	da	América	do	Sul	que	optou
pela	descriminalização	do	aborto.		Dessa	forma,	a	pesquisa	apresentou-se	completa	e
abrangente	tanto	em	relação	ao	posicionamento	pró	como	contra,	deixando	a	escolha
totalmente	a	critério	do	entrevistado	de	modo	que	não	haja	interferências	e	induções
em	suas	respostas.	



Do	aborto
Conceito

O	crime	de	aborto	está	previsto	no	Código	Penal	Brasileiro	com	o	fim	de	proteger	a
vida	 humana	 intrauterina	 em	 desenvolvimento,	 sendo	 que,	 a	 depender	 do	 caso,
protege	secundariamente	a	vida	e	a	incolumidade	física	e	psíquica	da	mulher	gestante.
O	direito	à	vida	é	constitucionalmente	protegido,	sendo,	para	Alexandre	de	Moraes,
“o	 mais	 fundamental	 de	 todos	 os	 direitos,	 já	 que	 constitui-se	 em	 pré-requisito	 a
existência	 e	 exercício	 de	 todos	 os	 demais	 direitos.	 A	 Constituição	 Federal,	 é
importante	ressaltar,	protege	a	vida	de	forma	geral,	 inclusive	a	uterina.”	(MORAES,
2013,	p.	34).

Considera-se	 aborto	 a	 interrupção	 da	 gravidez	 com	 a	 destruição	 do	 produto	 da
concepção,	não	se	exigindo,	para	que	seja	configurado,	a	expulsão	do	produto,	uma
vez	 que,	 além	 da	 expulsão,	 ele	 poder	 ser	 dissolvido,	 reabsorvido	 ou	 pode	 sofrer
processo	de	mumificação,	continuando,	nesse	caso,	no	útero	materno.	Diz-se	produto
da	concepção:	a)	ovo,	até	a	terceira	semana	da	gestação;	b)	embrião,	de	três	semanas	a
três	meses;	 c)	 feto,	 após	 três	meses.	 (MIRABETE;	FABBRINI,	2013,	p.	59).	Nesse
sentido,	lesiona	Fernando	Capez:

Considera-se	 aborto	 a	 interrupção	 da	 gravidez,	 com	 a	 consequente
destruição	 do	 produto	 da	 concepção.	 Consiste	 na	 eliminação	 da	 vida
intrauterina.	Não	 faz	 parte	 do	 conceito	 de	 aborto	 a	 posterior	 expulsão	 do
feto,	pois	pode	ocorrer	que	o	embrião	seja	dissolvido	e	depois	reabsorvido
pelo	organismo	materno	 em	virtude	de	um	processo	de	 autólise;	 ou	 então
pode	 suceder	 que	 ele	 sofra	 processo	 de	 mumificação	 ou	 maceração,	 de
modo	 que	 continue	 no	 útero	materno.	A	 lei	 não	 faz	 distinção	 entre	 óvulo
fecundado	(3	primeiras	semanas	de	gestação),	embrião	(3	primeiros	meses)
ou	feto	(a	partir	de	3	meses)	[…].	(CAPEZ,	2012,	p.	143-144).

Nesse	 diapasão,	 define	 o	 douto	 doutrinador	 Rogério	 Greco	 que	 o	 aborto	 pode	 ser
ovular,	embrionário	ou	fetal,	conforme	se	segue:

O	objeto	material	do	delito	de	aborto	pode	ser	o	óvulo	fecundado,	o	embrião
ou	 o	 feto,	 razão	 pela	 qual	 o	 aborto	 poderá	 ser	 considerado	 ovular	 (se
cometido	até	os	dois	primeiros	meses	de	gravidez),	embrionário	(praticado
no	 terceiro	 ou	 quarto	 mês	 de	 gravidez),	 e,	 por	 último,	 fetal	 (quando	 o
produto	 atingiu	 os	 cinco	 meses	 de	 vida	 intrauterina	 e	 daí	 em	 diante).



(GRECO,	2011,	p.	228,	grifo	do	autor).	

Diante	 do	 exposto,	 pergunta-se:	 o	 que	 se	 considera	 vida	 para	 fins	 da	 proibição	 do
crime	de	aborto?	Pois	bem,	apesar	da	definição	do	momento	em	que	começa	a	vida	se
tratar	de	um	tema	polêmico,	pois	para	uns	inicia-se	com	a	concepção,	ou	seja,	instante
em	que	o	espermatozoide	fecunda	o	óvulo,	e	para	outros	se	inicia	com	a	formação	do
Sistema	 Nervoso	 Central,	 momento	 em	 que	 o	 feto	 passará	 a	 ter	 consciência,
majoritariamente,	 a	 doutrina	 se	 posiciona	 de	 acordo	 com	 a	 primeira	 definição.	 No
entanto,	 para	 fins	 penais,	 a	 proteção	 à	 vida	 será	 juridicamente	 protegida	 a	 partir	 da
nidação	 -	 momento	 de	 implantação	 do	 embrião	 de	 na	 parede	 uterina,	 conforme
definem	 Greco	 (2011),	 Mirabete	 e	 Fabbrini	 (2013).	 Assim,	 não	 será	 configurado
aborto	 o	 uso	 de	 métodos	 e	 medicamentos	 anticoncepcionais	 que	 atuam	 após	 a
fecundação	 e	 não	 permitem	 a	 nidação,	 bem	 como	 no	 caso	 de	 manipulação	 de
embriões	fora	do	organismo	humano.	Da	mesma	forma,	não	se	configurará	nos	casos
de	 gravidez	 extrauterina,	 quando	 o	 aninhamento	 é	 feito	 fora	 da	 cavidade	 uterina,
instalando-se	o	óvulo	na	trompa,	no	ovário	ou	na	cavidade	abdominal.

Ressalta-se	que,	Para	Fernando	Capez,	a	prática	abortiva	já	pode	se	configurar	a	partir
do	 momento	 da	 fecundação,	 sendo	 que	 os	 meios	 anticoncepcionais	 permitidos	 são
formas	de	exclusão	da	tipicidade	ou	da	ilicitude	do	crime,	in	verbis:

É	 certo	 que	 o	 óvulo	 fecundado	 ainda	 não	 se	 fixou	 na	 parede	 do	 útero	 e,
portanto,	ainda	não	iniciou	o	seu	desenvolvimento,	mas	vida	já	existe.	Uma
vida	que	ainda	vai	começar	a	se	desenvolver,	que,	porém,	já	foi	gerada	pela
fertilização	 do	 óvulo.	 Desse	 momento	 em	 diante,	 pode	 haver	 aborto.	 No
chamado	 dispositivo	 intrauterino,	 mais	 conhecido	 como	 DIU,	 há	 que	 se
atentar	para	o	seguinte	detalhe:	existem	dois	sistemas.	O	primeiro	atua	sobre
o	 óvulo	 já	 fecundado,	 impedindo	 a	 fixação	 no	 útero	 […]	 o	 uso	 do
mencionado	 dispositivo	 é	 permitido	 por	 lei,	 estando	 amparado	 pelo
exercício	regular	do	direito,	causa	de	exclusão	da	 ilicitude,	a	qual	como	o
próprio	 nome	 já	 indica,	 exclui	 o	 crime	 (CP,	 art.	 23,	 III,	 parte	 final).
(CAPEZ,	2012,	p.	147).

Em	contrapartida	ao	início	da	proteção	à	vida	pelo	tipo	penal,	seu	encerramento	dar-se
com	o	início	do	parto,	encerrando-se	a	possibilidade	de	aborto,	passando	a	morte	do
nascituro	 a	 ser	 considerada	 como	 infanticídio	 ou	 homicídio	 a	 depender	 do	 caso.	O
parto	 inicia-se	 com	 a	 dilatação	 do	 colo	 do	 útero,	 com	o	 rompimento	 da	membrana
amniótica	 ou,	 sendo	 cesariana,	 com	 a	 incisão	 das	 camadas	 abdominais.	 (GRECO,
2011,	p.	226).

Dessa	 forma,	 conclui-se	 que	 ocorrerá	 aborto	 quando	 o	 produto	 da	 concepção	 for



destruído	 entre	 a	 nidação	 e	 o	 início	 do	 parto,	 colocando	 fim	 à	 vida	 humana
intrauterina	 em	 desenvolvimento,	 independente	 da	 sua	 expulsão.	 Assim,	 define
Nélson	Hungria	apud	(GRECO,	2011,	p.	226):

o	 Código,	 ao	 incriminar	 o	 aborto,	 não	 distingue	 entre	 óvulo	 fecundado,
embrião	 ou	 feto:	 interromper	 a	 gravidez	 antes	 do	 seu	 termo	 normal,	 há
crime	de	aborto.	Qualquer	que	seja	a	fase	da	gravidez	(desde	a	concepção9
até	 o	 início	 do	 parto,	 isto	 é,	 o	 rompimento	 da	 membrana	 amniótica),
provocar	 sua	 interrupção	 é	 cometer	 o	 crime	 de	 aborto.	A	 ocasião	 do	 feto
(alheio	 à	 sua	 imaturidade	 ou	 ao	 emprego	 dos	meios	 abortivos),	 depois	 de
iniciado	o	processo	do	parto,	é	infanticídio,	e	não	aborto	criminoso.

Definido	 o	 conceito	 de	 aborto	 no	 ordenamento	 jurídico	 do	 país,	 faz-se	 necessário
definir	 como	 tal	 prática	 foi	 positivada	 no	 Código	 Penal	 Brasileiro,	 visto	 que	 nem
sempre	todas	as	formas	previstas	atualmente	tinham	o	caráter	ilícito	ou	a	exceção	para
a	 sua	 prática,	 sendo	 implementado,	 primeiramente,	 por	 força	 dos	 costumes,	 sem
previsão	expressa,	vindo	a	ser	inserido	e	modificado	formalmente	a	partir	de	1830.

Evolução	histórica	no	Brasil

A	prática	do	aborto	nem	sempre	foi	condenada	juridicamente	no	ordenamento	jurídico
brasileiro,	 não	 estando	prevista	na	 legislação.	Em	um	primeiro	momento,	 quando	o
Brasil	 era	 colônia	 de	 Portugal,	 a	 prática	 do	 aborto	 era	 condenada	 por	 interesses
religiosos,	 políticos,	 econômicos	 e	 sociais	 da	 época,	 buscando	 atender	 aos	 dogmas
morais	 da	 Igreja	 Católica	 e	 à	 colonização	 do	 território	 pelo	 Estado	 português.
(EMMERICK,	2008,	p.	54).	Em	1830,	foi	que	Código	Criminal	do	Império	passou	a
prever	a	prática	do	aborto	como	crime	quando	cometido	por	terceiro,	positivando-o	no
ordenamento	 jurídico	 brasileiro,	mas	 não	 previa	 o	 perpetrado	 pela	 própria	 gestante,
tipificação	essa	inserida,	posteriormente,	pelo	Código	Penal	de	1890.	Finalmente,	em
1940,	o	Código	Penal	tipificou	as	figuras	do	aborto	provocado,	sofrido	e	consentido,
os	quais	estão	previstos	legalmente	até	o	momento.	(CAPEZ,	2012,	P.	144.)

Além	disso,	cabe	enfatizar	que	nesse	contexto	a	prática	do	aborto	nem	sempre	buscou
a	proteção	do	direito	à	vida	do	feto,	mas	relacionava-se	às	questões	morais,	aos	bons
costumes,	ao	adestramento	da	mulher	no	casamento	e	ao	povoamento	do	território	do
Brasil	 colônia.	Posteriormente,	 o	bem	 jurídico	 tutelado	passou	 a	 ser	 a	 segurança	da
mulher	e,	em	seguida,	a	sua	honra,	passando	a	proteger	efetivamente	a	vida	fetal	com
o	Código	de	1940.	(EMMERICK,	2008,	p.	55-58-59-61)



No	Brasil	colônia,	a	prática	do	aborto	não	era	positivada	juridicamente,	talvez	por	não
ter	relevância	no	plano	do	direito,	no	entanto,	a	prática	era	 totalmente	rejeitada	pela
Igreja	 Católica	 –	 religião	 que	 imperava	 à	 época	 –	 e	 pelo	 Estado	 que	 buscava	 a
expansão	 territorial	 e	 o	 seu	 povoamento.	 Primeiramente,	 a	 Igreja	 buscava	 proteger
não	 a	 vida,	mas	 sim	 os	 valores	morais	 da	mulher	 e	 a	 finalidade	 última	 do	 sexo,	 a
procriação,	de	 forma	que	o	 ideal	materno	era	essencial	para	a	 educação	e	expansão
dos	 bons	 costumes,	 além	 de	 que	 tudo	 levava	 a	 crer	 que	 a	 prática	 do	 aborto	 era
corriqueira	 quando	 o	 produto	 da	 concepção	 era	 fruto	 de	 relacionamentos	 fora	 do
casamento,	contrariando	os	mandamentos	da	época.	Por	outro	lado,	e	com	o	apoio	da
Igreja	 na	 luta	 contra	 o	 aborto,	 o	 Estado	 se	 valia	 dessa	 premissa	 para	 garantir	 a
expansão	 e	 povoamento	 territorial	 que	 necessitava	 a	 colônia.	Nesse	 sentido,	Rulian
Emmerick	 define	 que	 não	 era	 o	 direito	 à	 vida	 que	 se	 protegia,	 mas	 questões
demográficas,	morais	e	religiosas,	como	se	expõe:

A	 condição	 feminina	 no	 Brasil	 colônia	 estava	 associada	 aos	 interesses
religiosos,	 políticos,	 econômicos	 e	 sociais	 da	 época,	 ou	 seja,	 estritamente
ligada	 ao	projeto	da	 colonização	do	 império	 colonial	 português.	O	Estado
português	 tinha	 como	 preocupação	 central	 o	 vazio	 demográfico	 do	Brasil
Colônia,	ao	passo	que	a	preocupação	da	Igreja	Católica	era	com	a	questão
moral	no	insipiente	Estado	colonial,	construindo	uma	associação	da	mulher
à	imagem	da	“santa-mãe”.

[…]

Nesse	período	histórico	 todo	projeto	de	 construção	da	 “santa-mãe”	 estava
imerso	dentro	do	que	se	pode	denominar	maternidade	ideal,	uma	vez	que	o
plano	 de	 colonização	 em	 vias	 de	 expansão	 necessitava,	 urgentemente,
povoar	o	território	do	Brasil	Colônia.

[…]

Tal	 fato	 configurava	 um	 flagrante	 controle	 do	 corpo	 e	 da	 sexualidade	 da
mulher,	pois	o	que	estava	em	jogo	não	era	a	proteção	à	vida	do	feto	desde	a
concepção,	 mas	 questões	 de	 cunho	 demográfico,	 moral	 e	 religioso.
(EMMERICK,	2008,	p.	54-55).

Considerando-se	que	o	crime	de	aborto	não	era	tipificado	e	que	seus	ditames	tinham
origens	 religiosas,	não	havia	 também	um	 tipo	penal	punitivo	para	a	 sua	prática.	Na
época,	 associava-se	 a	 prática	 à	maternidade	 e	 ao	 casamento,	 de	 forma	 que	 quem	 o
praticava	sofria	punições	morais	e	religiosas	severas	por	parte	da	Igreja,	associando	à
mulher	 uma	 vida	 sexual	 desregrada	 e	 de	 relacionamentos	 ilegítimos,	 uma	 vez	 que



rompia	com	as	leis	da	natureza	e	de	Deus,	pois	esvaziava	o	poder	divino	e	natural	de
conceber	um	filho.	(EMMERICK,	2008,	p.	57).

Em	1830,	com	a	promulgação	do	Código	Criminal	do	 Império,	 foi	que	a	prática	do
aborto	 foi	 positivada	 no	 ordenamento	 jurídico	 brasileiro.	 No	 entanto,	 somente	 se
configurou	 nesse	 código	 a	 prática	 por	 terceiro	 com	 ou	 sem	 o	 consentimento	 da
gestante,	 não	 sendo	 passível	 de	 condenação,	 portanto,	 o	 denominado	 auto-aborto.
Nessa	passagem	histórica,	bem	jurídico	tutelado	ainda	não	era	a	vida,	mas	a	segurança
da	pessoa,	no	caso	a	mulher,	tendo	que	o	referido	código,	em	seus	artigos	199	e	200,
refere-se	aos	“Crimes	contra	a	Segurança	da	Pessoa	e	da	Vida”,	(EMMERICK,	2008,
p.	57),	in	verbis:

Art.	 199	 –	 “Occasionar	 aborto	 por	 qualquer	 meio	 empregado	 interior	 ou
exteriormente	com	consentimento	da	mulher	pejada.”

Penas	-		de	prisão	com	trabalho	por	um	a	cinco	anos.

Se	o	crime	fôr	commettido	sem	consentimento	da	mulher	pejada.

Penas	–	dobradas.”

Art.	 200	 –	 “Fornecer	 com	 conhecimento	 de	 causa	 drogas	 ou	 quaisquer
meios	para	produzir	aborto,	ainda	que	este	não	se	verifique.”

Penas	–	de	prisão	com	trabalhos	por	dous	ou	seis	anos.

Se	este	crime	fôr	commettido	por	medico,	boticário,	cirurgião	ou	praticante
de	taes	artes.

Penas	–	dobradas.”

Em	relação	à	punição	da	mulher	quanto	à	prática	do	auto-aborto,	verifica-se	que	esse
tipo	 penal	 somente	 foi	 positivado	 no	 Brasil	 no	 século	 XIX,	 quando	 passou	 a	 ser
República,	momento	em	que	o	Código	Penal	da	República	ampliou	o	rol	do	tipo	penal
do	aborto	para	abranger	a	própria	mulher,	bem	como	implementou	a	noção	de	aborto
legal	 ou	 necessário	 a	 fim	 de	 salvar	 a	 vida	 da	 gestante.	 Cabe	 ressalta-se	 que,
juntamente	com	a	previsão	do	crime	de	auto-aborto,	foi	inserida	uma	atenuante	para
quando	 a	 conduta	 fosse	 praticada	 para	 ocultar	 desonra	 própria.	O	Código	 Penal	 da
República,	de	1890,	surgiu	em	um	momento	em	que	ideais	liberais	se	expandiam	pelo
Brasil	e,	nesse	contexto,	o	bem	jurídico	tutelado	na	prática	do	crime	de	aborto	passou
a	 ser	 a	honra	da	mulher,	não	 tendo	ainda	como	 foco	a	vida	do	 feto.	 (EMMERICK,
2008,	p.	58-59).	Assim,	previam	os	artigos	300	a	302	do	referido	Código:



Art.	300.	Provocar	aborto,	haja	ou	não	a	expulsão	do	fructo	da	concepção:

No	primeiro	caso:		-		pena	de	prisão	cellular	por	dous	a	seis	annos.

No	segundo	caso:	-	pena	de	prisão	celluar	por	seis	mezes	a-um	anno.

§	1.	Si	em	consequência	do	aborto	ou	dos	mios	empregados	para	provocaí-o
seguir-se	a	morte	da	mulher:	Pena	–	de	prisão	cellular	de	seis	a	24	annos.

§	2.	Si	o	aborto	for	provocado	por	médico,	ou	parteira	legalmente	habilitada
para	o	exercício	da	medicina:

Pena	-	a	mesma	precedentemente	estabelecida,	e	a	privação	do	exercício	da
profissão	por	tempo	igual	ao	da	condenação.

Art.	301.	Provocar	aborto	com	annuencia	e	acordo	da	gestante:

Pena	–	de	prisão	cellular	por	um	a	cinco	annos

Paragrapho	único.	Em	igual	pena	incorrerá	a	gestante	que	conseguir	abortar
voluntariamente,	 empregando	 para	 esse	 fim	 os	meios;	 e	 com	 recuccão	 da
terça	parte,	si	o	crime	for	com-mettido	para	ocultar	a	des-honra	própria.

Art.	 302.	 Si	 o	 medico	 ou	 parteira,	 praticando	 o	 aborto	 legal,	 ou	 aborto
necessário,	para	salvar	a	gestante	da	morte	inevitável,	ocasionar-lhe	a	morte
por	imperícia	ou	negligencia:

Penas	 -	 de	 prisão	 cellular	 por	 dois	 mezes	 a	 dous	 annos,	 e	 privação	 do
exercício	da	profissão	por	igual	tempo	ao	da	com-demnacão.	(EMMERICK,
2008,	p.	59)

Por	 fim,	 em	1940,	 foi	 editado	o	Código	Penal	Brasileiro,	 que	 tipificou	 a	prática	do
aborto	como	crime	contra	a	vida	e,	seguindo	a	evolução	histórica	do	aludido	crime,
previu	 o	 auto-aborto,	 o	 aborto	 praticado	 por	 terceiro,	 consentido	 ou	 não,	 além	 de
abarcar	a	questão	de	aumento	de	pena	se	causar	lesão	corporal	ou	a	morte	da	gestante
e	do	aborto	legal	no	caso	de	risco	à	vida	da	gestante	e	gravidez	resultante	de	violação
sexual.	 Tais	 dispositivos	 legais	 foram	 implementados	 no	 ordenamento	 jurídico
brasileiro	e,	atualmente,	vigoram	com	o	seguinte	texto:

Art.	 124.	 Provocar	 aborto	 em	 si	 mesma	 ou	 consentir	 que	 outrem	 lho
provoque:



Pena	–	detenção,	de	1	(um)	a	3	(três)	anos.

Art.	125.	Provocar	aborto,	sem	o	consentimento	da	gestante:

Pena	–	reclusão,	de	3	(três)	a	10	(dez)	anos.

Art.	126.	Provocar	aborto,	com	o	consentimento	da	gestante:

Pena	–	reclusão,	de	1	(um)	a	4	(quatro)	anos.

Parágrafo	 único.	 Aplica-se	 a	 pena	 do	 artigo	 anterior,	 se	 a	 gestante	 não	 é
maior	 de	 14	 (quatorze)	 anos,	 ou	 é	 alienada	 ou	 débil	 mental,	 ou	 se	 o
consentimento	é	obtido	mediante	fraude,	grave	ameaça	ou	violência.

Art.	127.	As	penas	cominadas	nos	dois	artigos	anteriores	são	aumentadas	de
um	 terço,	 se,	 em	 consequência	 do	 aborto	 ou	 dos	meios	 empregados	 para
provoca-lo,	 a	 gestante	 sofre	 lesão	 corporal	 de	 natureza	 grave;	 e	 são
duplicadas,	se,	por	qualquer	das	causas,	lhe	sobrevém	a	morte.

Art.	128.	Não	se	puno	o	aborto	praticado	por	médico:

I	-	sem	não	há	outro	meio	de	salvar	a	vida	da	gestante;

II	–	se	a	gravidez	resulta	de	estupro	e	o	aborto	é	precedido	de	consentimento
da	gestante	ou,	quando	incapaz,	de	seu	representante	legal.

Levando-se	em	consideração	o	contexto	histórico	apresentado,	tem-se	que	a	pratica	do
aborto	foi	represada	no	ordenamento	jurídico	brasileiro	desde	os	primórdios,	quando
não	 positivado,	 até	 atualmente,	 levando-se	 em	 consideração	 questões	 morais,
religiosas,	demográficas	 e	 em	seguida	 tutelando-se	a	proteção	à	mulher	 e	 à	vida	do
feto.	Passou-se	da	previsão	incriminadora	restrita	tão	somente	da	prática	realizada	por
terceiro	 para	 a	 infração	 do	 auto-aborto,	 bem	 como	 passou	 a	 legalizar	 o	 aborto	 em
certos	casos.

Atualmente,	 a	 questão	 do	 aborto	 é	 duramente	 discutida	 e	 causa	muita	 polêmica	 na
sociedade	 brasileira,	 uns	 clamam	 pelo	 reconhecimento	 dos	 direitos	 da	 mulher
referentes	à	sexualidade	e	à	reprodução	com	consequente	legalização	total	do	aborto,
enquanto	outros	reprovam	totalmente	a	prática	e	priorizam	o	direito	à	vida	intrauterina
e	do	nascituro.	Tal	questão	é	discutida	não	só	no	parlamento,	onde	tramita	o	Projeto
de	Lei	 do	Senado	n.	 236/2012,	 que,	 dentre	 outras	matérias,	 amplia	 o	 rol	 da	 prática
abortiva	 considerada	 legal,	 mas	 também	 no	 âmbito	 do	 Poder	 Judiciário,	 que
recentemente	 aprovou,	 na	 Ação	 de	 Descumprimento	 de	 Preceito	 Fundamental	 n.



54/2004,	a	prática	de	aborto	dos	fetos	anencefálicos,	ou	seja,	sem	cérebro.

Das	características	penais

Quando	se	trata	do	crime	de	aborto,	o	Código	Penal	Brasileiro	o	prescreve	de	forma
muito	sucinta	e	objetiva,	ficando	a	cargo	da	doutrina	e	da	jurisprudência	especificar	e
detalhar	mais	concretamente	esse	tipo	penal,	a	fim	de	facilitar	o	seu	entendimento	e
aplicabilidade.	Inicialmente,	para	que	se	incorra	na	tipificação	penal	ora	em	comento
é	necessário	se	verificar	de	que	forma	ocorreu	o	aborto,	considerando	que	esse	pode
ser	espontâneo	ou	natural,	acidental	ou	provocado.	O	primeiro	decorre	de	problemas
naturais	na	gestação	e	o	aborto	ocorre	pela	 expulsão	do	produto	da	concepção	pelo
organismo	 materno;	 o	 segundo	 configura-se	 quando	 o	 aborto	 ocorre	 por
circunstâncias	externas	e	não	intencionais,	seja	pela	gestante	seja	por	terceiro,	como
no	caso	de	uma	queda	ou	de	um	atropelamento,	 respectivamente.	Nesses	casos,	não
será	 configurado	 o	 crime	 de	 aborto,	 haja	 vista	 que	 no	 primeiro	 não	 há	 conduta,
ocorrendo	naturalmente,	e	no	segundo,	em	que	pese	haver	uma	conduta,	essa	ocorre
sem	 intensão,	não	 se	configurando	crime	por	 inexistir	o	aborto	na	 forma	culposa,	o
que	 exclui	 a	 punibilidade	 da	mulher	 gestante	 ou	 imputa	 o	 crime	 de	 lesão	 corporal
culposa	a	terceiro.

Dessa	forma,	tem-se	que	somente	será	amparado	e	tipificado	como	crime	pelo	Código
Penal	o	aborto	provocado,	considerando-se	como	sujeito	ativo	a	gestante,	no	caso	do
auto-aborto,	e	qualquer	pessoa	nos	demais	casos	previstos.	Por	outro	lado,	por	ser	o
produto	 da	 concepção	 objeto	 material	 do	 delito,	 tutelando-se	 juridicamente	 a	 vida
humana	em	desenvolvimento,	o	sujeito	passivo	será,	em	regra,	o	ovo,	embrião	ou	feto,
sendo	 para	 Fragoso	 apud	 (MIRABETTE;	 FABBRINI,	 2013,	 p.	 60)	 o	 Estado	 ou	 a
comunidade	 nacional,	 por	 considerar	 que	 o	 feto	 não	 é	 titular	 do	 bem	 jurídico
protegido.	Além	disso,	em	se	tratando	de	aborto	sem	o	consentimento	da	mulher,	será
ela	 também	 considerada	 sujeito	 passivo	 juntamente	 com	 o	 feto.	 Ressalta-se	 que,	 a
priori,	 a	mulher	não	 será	 sujeito	passivo	quando	 realizado	o	procedimento	 com	seu
consentimento,	 no	 entanto,	 para	 Greco	 (2011,	 p.	 228)	 “sendo	 graves	 as	 lesões	 ou
ocorrendo	 a	morte	 da	 gestante,	 esta	 também	 figurará	 como	 sujeito	 passivo,	mesmo
que	secundariamente,	haja	vista	a	invalidade	de	seu	consentimento,	em	decorrência	da
gravidade	dos	resultados.”

Quanto	ao	elemento	subjetivo	da	conduta	na	prática	do	aborto,	exige-se	que	o	agente
aja	 com	 dolo,	 ou	 seja,	 é	 necessário	 que	 ele	 queira	 o	 resultado,	 seja	 direta	 ou
indiretamente,	 não	 havendo	 sua	 forma	 culposa.	 Para	 Capez	 (2012,	 p.	 150)	 o	 dolo



direito	 ocorrerá	 quando	 o	 agente	 agir	 com	 livre	 vontade	 e	 consciência	 a	 fim	 de
interromper	a	gravidez,	ao	passo	que	no	indireto	assume-se	o	risco	do	resultado	ao	se
realizar	determinado	ato.		Dessa	forma,	o	agente	deve	praticar	o	ato	infracional	com
ânimos	de	causar	a	morte	do	produto	da	concepção	ou	assuma	o	risco	de	produzi-la,
utilizando-se	de	métodos	abortivos	para	causa-la.	Tais	métodos	a	serem	empregados
são	classificados	por	Mirabete	e	Fabbrini	da	seguinte	forma:

Os	 processos	 utilizados	 podem	 ser	 químicos,	 orgânicos,	 físicos	 ou
psíquicos.	 São	 substâncias	 que	 provocam	 a	 intoxicação	 do	 organismo	 da
gestante	e	o	consequente	aborto	o	fósforo,	o	chumbo,	o	mercúrio,	o	arsênio
(químicos),	e	a	quinina,	a	estricnina,	o	ópio,	a	beladona	etc.	(orgânicos).	Os
meios	físicos	são	os	mecânicos	(traumatismo	do	ovo	com	punção,	dilatação
do	 colo	 do	 útero,	 curetagem	 do	 útero,	 microcesária),	 térmicos	 (bolsas	 de
água	 quente,	 escalda-pés	 etc.)	 ou	 elétricos	 (choque	 elétrico	 por	 máquina
estática).		Os	meios	psíquicos	ou	morais	são	os	que	agem	sobre	o	psiquismo
da	 mulher	 (sugestão,	 susto,	 terror,	 choque	 moral	 etc.).	 (MIRABETE;
FABBRINI;	2013,	61).

Dessa	 forma,	 realizadas	 tais	 práticas,	 o	 crime	 se	 consuma	 com	 a	 interrupção	 da
gestação	 e	 consequente	morte	 do	 feto,	 seja	 ainda	 no	 útero	 ou	 após	 a	 expulsão	 com
falecimento	 desde	 que	 decorrente	 do	 método	 abortivo	 empregado,	 configurando-se
crime	consumado.	No	entanto,	caso	a	prática	abortiva	não	interrompa	a	gestação,	por
causas	 alheias	 à	 vontade	 do	 agente,	 ou,	 após	 a	 expulsão,	 o	 feto	 sobreviva,	 ficará
configurada	 a	 forma	 tentada	 do	 aborto,	 lembrando	 que,	 se	 o	 agente	 vier	 a	matar	 o
nascituro,	considerar-se-á	 infanticídio	(mãe)	ou	homicídio	(terceiro)	em	concurso	de
crime	com	a	prática	 tentada	do	aborto.	Uma	vez	praticado,	o	crime	de	aborto	deixa
vestígios,	 sendo	 indispensável	 a	 sua	 comprovação	 o	 exame	 de	 corpo	 de	 delito,
podendo	ele	ser	suprido	por	prova	documental	ou	testemunhal	pela	impossibilidade	da
realização	do	exame	por	terem	desaparecido	seus	vestígios.

Realizado	o	exame	de	corpo	de	delito	e	não	seja	constatado	o	estado	de	gravidez	ou
ausente	 a	 prova	 que	 ateste	 a	 gravidez,	 não	 há	 de	 se	 cogitar	 o	 crime	 de	 aborto.	Da
mesma	forma,	não	se	configurará	o	aborto	quando	comprovado	que	o	feto	ao	tempo
da	 prática	 já	 se	 encontrava	 morto	 (impropriedade	 absoluta	 do	 objeto)	 ou	 quando
empregado	 meio	 inteiramente	 ineficaz	 de	 causar	 o	 aborto.	 Assim,	 além	 da
comprovação	do	estado	gravídico,	deve-se	provar	que	produto	da	concepção	possuía
vida	ao	tempo	da	prática	abortiva.	Note	que	é	necessária	a	prova	da	vida,	mas	não	a
viabilidade	fetal,	conforme	dispõe	Capez	(2012,	p.	148):	“Não	é	necessário,	contudo,
comprovar	a	vitalidade	do	feto,	ou	seja,	a	capacidade	de	atingir	a	maturação;	exige-se
tão	somente	que	esteja	vivo	e	que	não	seja	um	produto	patológico,	como	por	exemplo,
a	gravidez	extrauterina.”.



Por	fim,	cabe	colocar	que	a	prática	do	aborto	não	ocorre	somente	na	forma	comissiva,
mas	 também	 admite-se	 sua	 forma	 omissiva.	Nos	 casos	 em	 que	 o	 agente	 tem	 papel
garantidor,	a	fim	de	evitar	o	resultado,	no	entanto,	não	o	faz	e	o	aborto	se	consuma,
responderá	ele	pelo	aborto	por	omissão,	conforme	leciona	Capez:

O	delito	também	pode	ser	praticado	por	conduta	omissiva	nas	hipóteses	em
que	o	sujeito	ativo	 tem	a	posição	de	garantidor;	por	exemplo,	o	médico,	a
parteira,	 a	 enfermeira	 que,	 apercebendo-se	 do	 iminente	 aborto	 espontâneo
ou	acidental,	 não	 tomam	as	medidas	disponíveis	 para	 evita-lo,	 respondem
pela	prática	omissiva	do	delito	(CAPEZ,	2012,	p.	146).

Assim,	 para	 que	 seja	 configurado	 o	 crime	 de	 aborto,	 deve-se	 verificar
minunciosamente	os	elementos	acima	apresentados,	considerando-se	que,	caso	algum
dos	 elementos	 não	 estejam	 presentem,	 não	 haverá	 crime	 ou,	 se	 houver,	 não	 será
considerado	aborto.

Formas	de	aborto

Atualmente,	as	incriminadoras	existentes	no	Código	Penal	Brasileiro	tratam	do	auto-
aborto	ou	aborto	consentido	pela	gestante	(art.	124),	do	provocado	por	terceiro	sem	o
consentimento	da	gestante	(art.	125),	do	consensual	praticado	por	terceiro	(art.	126).
Além	disso,	insere,	em	seus	artigos	127	e	128,	a	qualificadora	do	delito	e	as	formas
legalmente	permitidas,	respectivamente,	não	estando	abrangido	por	esse	rol	o	aborto
do	feto	anencefálico	autorizado	pelo	Supremo	Tribunal	Federal	na	ADPF	n.	54/2004.
Cada	forma	prevista	necessita	de	elementos	próprios	para	que	se	configure.

No	caso	do	auto-aborto	e	do	aborto	consentido,	leciona	Mirabete	e	Fabbrini	(2013,	p.
62-63)	 que	 se	 trata	 de	 crime	 especial,	 o	 qual	 somente	 poderá	 ser	 praticado	 pela
gestante,	 entendendo-se	 como	 crime	 de	 mão	 própria,	 incorrendo,	 nesse	 dispositivo
penal,	 a	 princípio,	 somente	 a	 gestante,	 ao	passo	que	o	 agente	que	o	praticar	 com	o
consentimento	responderá	conforme	o	art.	126	do	Código	Penal.	No	entanto,	em	que
pese	uma	primeira	análise	imputar	tal	prática	apenas	à	gestante,	a	doutrina	leciona	a
possibilidade	 de	 terceiro,	 mesmo	 não	 participando	 ativamente	 do	 aborto,	 ser
penalmente	 condenado	 com	 base	 no	 artigo	 124	 do	 CP	 como	 partícipe,	 caso	 tenha
induzido,	 instigado	 ou	 auxiliado	 de	 maneira	 secundária,	 conforme	 coloca	 Capez
(2012,	p.	217).

Em	 se	 tratando	de	 aborto	 provocado	por	 terceiro	 sem	o	 consentimento	 da	 gestante,
previsto	no	artigo	125	do	Código	Penal,	tem-se	tipo	penal	de	pena	mais	gravosa	por



considerar	 como	 vítima	 também	 a	 gestante,	 por	 não	 consentir	 o	 ato.	 No	 referido
incidente	 penal,	 apresenta-se	 como	 elementar	 do	 crime	 a	 condição	 de	 ser	 praticado
por	terceiro	e	que	seja	sem	o	consentimento	da	gestante,	empregando-se	fraude,	grave
ameaça	ou	violência,	enquadrando-se	também	nesse	tipo	penal	caso	o	consentimento
da	gestante	seja	declarado	 inválido.	Nesse	sentido	define	Capez	(2012,	p.	153-154),
ao	considerar	que	não	ocorre	o	consentimento	quando	se	emprega	meios	ou	manobras
abortivas	sem	o	consentimento	da	gestante,	quais	sejam:

Dissentimento	 real.	 O	 dissentimento	 é	 real	 quando	 o	 sujeito	 emprega
contra	a	gestante	(cf.	2ª	parte	do	parágrafo	único	do	art.	126):

a)	 fraude:	 é	 o	 emprego	 de	 ardil	 capaz	 de	 induzir	 a	 gestante	 em	 erro;	 por
exemplo:	médico	que,	a	pretexto	de	realizar	exames	de	rotina	na	gestante,
realiza	manobras	abortivas;

b)	grave	ameaça	contra	a	gestante:	é	a	promessa	de	um	mal	grave,	inevitável
ou	irresistível;	por	exemplo:	marido	desempregado	que	ameaça	se	matar	se
a	mulher	não	abortar	a	criança,	pai	que	ameaça	expulsar	a	filha	de	casa	se
ela	não	abortar;

c)	violência:	é	o	emprego	de	força	física;	por	exemplo:	homicídio	de	mulher
grávida	com	conhecimento	da	gravidez	pelo	homicida;

Dissentimento	 presumido.	 O	 art.	 126,	 parágrafo	 único,	 1ª	 parte,	 prevê
hipóteses	em	que	se	presume	o	dissentimento	da	vítima	na	prática	do	aborto
por	 terceiro.	 O	 legislador,	 em	 determinados	 casos,	 considera	 inválido	 o
consentimento	 da	 gestante,	 por	 não	 ser	 livre	 e	 espontâneo,	 de	 modo	 que
ainda	que	aquele	 esteja	presente,	 a	 conduta	do	agente	 será	 enquadrada	no
tipo	penal	do	art.	125.	(grifo	do	autor)			

No	 último	 caso	 previsto	 na	 legislação,	 penaliza-se	 aquele	 que	 causou	 o	 aborto
consentido	 pela	 mãe,	 a	 qual	 incorrerá	 no	 artigo	 124	 do	 Código	 Penal	 como	 visto.
Nesse	 caso,	 a	 elementar	 em	 análise	 será	 a	 validade	 do	 consentimento	 da	mãe,	 bem
como	a	 sua	mantença	até	 a	 configuração	do	 tipo	penal.	Assim,	 segundo	Mirabete	e
Fabbrini	(2013,	p.	63-64),	o	consentimento	será	expresso	ou	tácito,	devendo	existir	até
a	consumação	do	crime	e,	caso	a	gestante	desista,	o	agente	incorrerá	no	crime	previsto
no	art.	125	do	CP.	Para	Fragoso	apud	(MIRABETE;	FABBRINI,	2013,	p.	63-64)	“a
passividade	e	a	tolerância	da	mulher	equivalem	ao	consentimento	tácito”.

No	que	 tange	à	qualificadora,	conforme	Capez,	Mirabete	e	Fabbrini,	verifica-se	que
ela	ocorrerá	quando	da	prática	do	aborto	resultar	lesão	corporal	de	natureza	grave	na



gestante	ou	a	sua	morte.	Nesse	caso,	deve-se	verificar	a	conduta	do	agente,	uma	vez
que	 é	 necessário	 que	 ele	 não	 pretenda	 atingir	 o	 resultado,	 tratando-se	 de	 crime
preterdoloso	(doloso	quanto	ao	aborto	–	anterior	-	e	culposo	quanto	à	lesão	ou	morte
da	 gestante	 -	 posterior),	 uma	 vez	 que,	 caso	 desejasse	 o	 resultado,	 responderia	 por
homicídio	ou	pela	lesão	juntamente	com	o	aborto.	Além	disso,	é	importante	frisar	que
tal	qualificadora	não	se	aplica	à	gestante	nem	ao	partícipe	no	caso	de	auto-aborto	ou
da	sua	concessão.	Ressalta-se,	ainda,	que	“não	ocorre	a	qualificadora	quando	houver
lesão	grave	necessária	para	o	aborto	(lesão	do	útero,	por	exemplo).	Nesses	casos,	é	ela
consequência	normal	do	fato.”	(MIRABETE;	FABBRINI,	2013,	p.	64).

Embora	 o	 Código	 Penal	 Brasileiro	 elenque	 os	 tipos	 penais	 aplicáveis	 à	 prática	 do
aborto,	 o	 mesmo	 texto	 trouxe	 também	 para	 o	 ordenamento	 jurídico	 brasileiro
circunstâncias	que	autorizam	sua	prática	legalmente,	sem	que	seus	agentes	incorram
nos	casos	previstos	nos	artigos	124	a	127	do	citado	código.	A	primeira	hipótese	ocorre
quando	não	há	outra	forma	de	salvar	a	vida	da	gestante	senão	o	aborto,	denominando-
se	 aborto	 necessário	 ou	 terapêutico,	 tendo	 em	 vista	 o	 estado	 de	 necessidade	 para
salvar	 a	 vida	 da	mãe,	 onde	 a	 legislação	 optou	 pela	 gestante	 ao	 feto.	Nesse	 sentido
define	Greco	 (2011,	p.	 235),	 “no	 caso	de	 aborto	necessário,	 também	conhecido	por
aborto	 terapêutico	ou	profilático,	não	 temos	dúvida	em	afirmar	que	 se	 trata	de	uma
causa	de	 justificação	correspondente	 ao	 estado	de	necessidade.”.	Ponto	 chave	dessa
forma	 de	 aborto,	 é	 que	 não	 há	 necessidade	 de	 que	 o	 aborto	 seja	 concedido	 pela
gestante,	 devendo	 o	 médico	 decidir	 sobre	 o	 estado	 de	 necessidade.	 (MIRABETE;
FABBRINI,	2013,	p.	65).

Outra	 forma	 legalmente	 prevista	 é	 o	 denominado	 aborto	 sentimental,	 o	 qual	 é
permitido	em	caso	de	gravidez	decorrente	de	estupro.	Nesse	caso,	autoriza-se	o	aborto
por	 entender	 que	 não	 está	 a	mulher	 obrigada	 a	 prosseguir	 a	 gravidez	 resultante	 de
violência	 sexual,	 além	 de	 se	 levar	 em	 conta	 as	 más	 características	 do	 estuprador.
Mirabete	 e	Fabbrini	 (2013,	p.66)	diz	que	 “justifica-se	 a	norma	permissiva	porque	 a
mulher	não	deve	ficar	obrigada	a	cuidar	de	um	filho	resultante	de	coito	violento,	não
desejado.	Além	disso,	 frequentemente	o	autor	do	estupro	é	uma	pessoa	degenerada,
anormal,	 podendo	 ocorrer	 problemas	 ligados	 à	 hereditariedade.”.	 Além	 disso,	 os
mesmos	 autores	 afirmam	 que	 a	 norma	 não	 exige	 autorização	 judicial	 para	 que	 se
proceda	ao	aborto,	bastando	que	a	gestante	ou	seu	representante	legal,	a	depender	do
caso,	 o	 autorize	 e	 que	 sejam	 apresentadas	 provas	 quanto	 ao	 estupro,	 como	 por
exemplo,	um	boletim	de	ocorrência.

Assim,	 fica	 demonstrado	 que	 as	 formas	 não	 incriminadoras	 da	 prática	 do	 aborto
previstas	 no	 Código	 Penal	 são	 extremamente	 limitadas	 e	 são	 permitidas	 em	 casos
extremos	para	proteger	 a	mulher,	 seja	 fisicamente	 seja	psicologicamente,	não	 sendo
permitida	no	ordenamento	jurídico	brasileiro	nenhuma	outra	forma	de	aborto	legal,	a



exceção	de	decisão	proferida	recentemente	pelo	Supremo	Tribunal	Federal.	Na	citada
decisão,	 a	 Suprema	 Corte	 acordou,	 por	 meio	 da	 Arguição	 de	 Descumprimento	 de
Preceito	 Fundamental	 n.	 54/2004,	 que	 ficaria	 autorizada	 a	 prática	 de	 aborto
denominada	terapêutica	nos	casos	de	fetos	que	não	possuíssem	cérebro	(anencéfalos),
protegendo-se	mais	uma	vez	a	mulher	por	não	ser	ela	obrigada	a	manter	uma	gravidez
de	produto	inviável	à	vida.

A	 prática	 do	 aborto	 no	 caso	 de	 fetos	 anencéfalos,	 até	 a	 prolação	 da	 respeitável
decisão,	ocorria	após	autorização	judicial,	quando	não	intempestiva,	ou	por	meio	de
práticas	ilícitas.	Essa	era	mais	uma	das	causas	que	levava	a	mulher	a	praticar	o	aborto
ilegalmente	 e	 que	 atualmente	 está	 descriminalizada.	 No	 entanto,	 há	 ainda	 muitas
causas	 que	 levam	 as	mulheres	 a	 praticar	 tal	 ato	 de	 forma	 insegura	 e	 ilegal,	 são	 os
denominados	 por	 Capez,	 Greco,	 Mirabete	 e	 Fabbrini	 como	 aborto	 eugenésicos
(eugênico	 ou	 piedoso)	 e	 sociais	 (econômico)	 ou	 honoris	 causa.	 Para	 os	 referidos
doutrinadores,	primeiro	decorre	da	verificação	de	anomalias	ou	deficiências	no	feto,
caso	em	que	a	gestante	opta	por	não	prosseguir	 com	a	gravidez.	 Já	o	 segundo	caso
ocorre	 quando	 a	 gestante	 não	 tem	 condições	 econômicas	 de	 manter	 a	 gravidez	 ou
aquela	é	indesejada	e	a	prejudicará	profissionalmente,	ou	até	em	casos	da	gravidez	se
dá	 por	 relação	 extramatrimonial.	 Em	 ambos	 os	 casos,	 não	 há	 exceções	 para	 serem
praticados.

Tendo	em	vista	as	causas	que	levam	à	prática	do	aborto	ilegal,	ao	longo	da	história,
foram	 apresentadas	 diversas	 propostas	 legislativas	 buscando-se	 a	 descriminalização
do	 aborto,	 no	 entanto,	 nenhuma	 prosperou.	 Atualmente,	 tramita	 no	 Congresso
Nacional	o	Projeto	de	Lei	do	Senado	n.	236/2012,	que	busca	reformar	o	desatualizado
Código	 Penal	 Brasileiro,	 entre	 elas,	 a	 alteração	 em	 relação	 ao	 aborto	 legal,	 a	 qual
busca	ampliar	suas	hipóteses,	in	verbis:

Exclusão	do	crime

Art.	128.	Não	há	crime	de	aborto:

I	–	se	houver	risco	à	vida	ou	à	saúde	da	gestante;

II	–	se	a	gravidez	resulta	de	violação	da	dignidade	sexual,	ou	do	emprego
não	consentido	de	técnica	de	reprodução	assistida;

III	 –	 se	 comprovada	 a	 anencefalia	 ou	 quando	 o	 feto	 padecer	 de	 graves	 e
incuráveis	 anomalias	 que	 inviabilizem	 a	 vida	 extra-uterina,	 em	 ambos	 os
casos	atestados	por	dois	médicos;	ou

IV	-		se	por	vontade	da	gestante,	até	a	décima	segunda	semana	da	gestação,



quando	 o	 médico	 ou	 psicólogo	 constatar	 que	 a	 mulher	 não	 apresenta
condições	psicológicas	de	arcar	com	a	maternidade.

Parágrafo	único.	Nos	casos	dos	incisos	II	e	III	e	da	segunda	parte	do	inciso	I
deste	artigo,	o	aborto	deve	ser	precedido	de	consentimento	da	gestante,	ou
quando	menor,	incapaz	ou	impossibilitada	de	consentir,	de	seu	representante
legal,	do	cônjuge	ou	de	seu	companheiro.

Tal	alteração	legislativa	abarcaria	de	forma	potencial	grande	parte	das	circunstâncias
que	 dão	 causa	 ao	 aborto	 ilegal	 e	 clandestino	 atualmente,	 mas	 pergunta-se	 se	 tal
alteração	 é	 o	 que	 a	 sociedade	 realmente	 almeja	 -	 aprovação	 ou	 reprovabilidade	 –,
tendo	em	vista	que	trata-se	de	uma	proposta	do	Senado	Federal	e	que	a	sociedade	não
opinou	 quanto	 as	 citadas	 mudanças.	 Outro	 aspecto	 a	 ser	 imprescindivelmente
observado	é	se	essa	inovação	legislativa	produzirá	seus	efeitos	quanto	à	proibição	do
aborto	 caso	 seja	 aprovada,	 inibindo	 sua	 prática	 ilícita	 na	 República	 Federativa	 do
Brasil	de	forma	potencial,	tendo	em	vista	que	a	norma	atual	e	as	anteriores	não	foram
capazes	de	limitar	ou	reduzir	tal	prática.	Nesse	sentido,	explicita	Emmerick:

No	 que	 diz	 respeito	 ao	 delito	 de	 aborto,	 crime	 esse,	 historicamente
controvertido	e	com	significativas	conotações	políticas,	morais	e	religiosas,
este	 somente	 passou	 a	 ser	 tipificado	 como	 conduta	 delituosa,	 por
acondicionamentos	 históricos,	 sociológicos,	 antropológicos,	 econômicos,
políticos,	morais	 e	 religiosos,	 em	um	contexto	de	mudança	de	paradigma,
qual	seja,	o	surgimento	da	Idade	Moderna.	Através	de	estudos	teóricos	e	da
observação	empírica,	verifica-se	que	não	há	estreita	relação	entre	o	número
de	abortos	praticados,	sua	proibição	e	sua	ilegalidade;	que	a	criminalização
nunca	inibiu	a	realização	de	abortos.	(EMMERICK,	2008,	p.	36).

Além	 disso,	 em	 relação	 ao	 âmbito	 constitucional,	 assim	 como	 qualquer	 norma
positivada	 no	 ordenamento	 jurídico	 brasileiro,	 o	 Código	 Penal	 também	 deve	 estar
consoante	à	Carta	Magna.	Nesse	aspecto,	tem-se	que	a	legislação	referente	ao	aborto
busca	 resguardar,	 a	 priori,	 o	 direito	 à	 vida	 em	 desenvolvimento	 e,	 num	 segundo
momento,	a	incolumidade	física	e	psíquica	da	mulher.	No	entanto,	há	quem	defenda
que	 a	 criminalização	 do	 aborto	 viola	 o	 princípio	 da	 igualdade	 e	 do	 Estado
democrático	de	direito,	além	de	ir	de	encontro	ao	direito	à	privacidade,	à	intimidade,	à
liberdade	e	à	autonomia	individual,	todos	expressos	na	Constituição	Federal	de	1988,
de	 modo	 que	 o	 Estado	 passa	 a	 interferir	 de	 tal	 forma	 que	 reprime,	 controla	 e
domestica	o	corpo	da	mulher	a	partir	da	sua	supremacia	de	poder,	entendendo	que	o
legislador	 ao	 tipificar	 o	 aborto,	 não	 se	 restringiu	 à	 proteção	 da	 vida,	mas	 buscou	 o
controle	do	corpo,	da	sexualidade	e	da	reprodução	da	mulher,	preservando,	assim,	os
bons	costumes	e	os	princípios	morais	e	religiosos.	(EMMERICK,	2008,	p.	45-46)



Nesse	 sentido,	 grupos	 buscam	 incessantemente	 a	 ampla	 legalização	 do	 aborto	 em
favor	 de	 um	 vasto	 exercício	 da	 cidadania,	 lutando	 pela	 igualdade	 de	 direitos	 entre
homens	 e	 mulheres,	 principalmente	 quanto	 ao	 direito	 de	 controle	 do	 corpo	 e	 da
sexualidade	 feminina,	 de	 forma	 que	 os	 direitos	 humanos	 da	 mulher	 abrangem
questões	 relativas	 à	 sua	 sexualidade,	 inclusive	 sua	 saúde	 sexual	 e	 reprodutiva,
podendo	 decidir	 livremente	 com	 respeito	 a	 essas	 questões,	 livres	 de	 coerção,
discriminação	 e	 violência.	Assim,	 o	 Estado	 buscaria	 prevenir	 o	 aborto	 não	 por	 um
meio	 coercitivo,	 mas	 sim,	 pela	 implementação	 de	 programas	 governamentais	 que
visem	 à	 educação	 sexual	 e	 contraceptiva	 e	 ao	 planejamento	 familiar,	 a	 fim	 de	 que
fossem	reduzidos	os	números	de	gravidez	indesejada	e,	consequentemente,	o	número
de	abortos	e	mortes	maternais.



Dos	 conflitos	 de	 direitos	 e	 princípios
fundamentais
O	conflito	principiológico

Os	 que	 defendem	 a	 descriminalização	 do	 aborto	 têm	 como	 pilar	 basilar	 de	 sua
fundamentação	 o	 reconhecimento	 do	 direito	 à	 liberdade	 sexual	 e	 reprodutiva	 da
mulher.	 Tem	 como	 objetivo	 estabelecer	 uma	 forma	 onde	 a	mulher	 possa	 exercer	 o
controle	 sobre	 o	 seu	 corpo	 e	 ter	 autonomia	 para	 decidir	 se	 mantem	 ou	 não	 uma
gravidez,	 seja	 por	 questões	 do	 seu	 planejamento	 reprodutivo	 e	 familiar,	 seja	 por
questões	econômicas	ou	pelo	feto	ter	anomalias.	Além	disso,	vislumbram	que	aquelas
que	 optem	 por	 realizar	 o	 aborto,	 o	 faça	 de	 forma	 segura,	 de	 modo	 que	 sejam
minimizadas	as	mortes,	sequelas	e	danos	físicos	e	psicológicos	decorrentes	de	abortos
não	seguros	e	mal	realizados.	Enfim,	tudo	isso	relaciona-se	ao	princípio	da	dignidade
da	pessoa	humana,	de	forma	que	a	mulher	tenha	esse	direito	e	princípio	fundamentais
resguardados	a	si	nessa	questão	tão	delicada.

Para	Luís	Roberto	Barroso	(2013,	p.	272-273),	a	dignidade	da	pessoa	humana	é	um
princípio	com	status	constitucional	e	que	ingressa	no	mundo	jurídico	valores	morais	e
políticos	 fundamentais.	Dessa	 forma,	 a	 dignidade	 passa	 a	 integrar	 grande	 parte	 dos
direitos	 fundamentais,	 sendo	 fonte	 e	 núcleo	 essencial	 de	 regras	 que	 incidem	 sobre
regras	concretas,	mesmo	que	essas	não	sejam	proibidas	expressamente,	tendo-se	que,
se	 praticadas,	 não	 são	 legítimas,	 pois	 afrontam	 o	 princípio	 basilar	 da	 dignidade	 da
pessoa	humana.	Assim,	 tal	 princípio	 tornou-se	 um	dos	 grandes	 consensos	 éticos	 do
mundo	ocidental,	 com	definição	 abrangente	 e	 que	passou	 a	 ser	 adotada	de	diversas
formas	 para	 que	 os	 conflitos	 sejam	 sanados	 e	 interesses	 sejam	 atendidos	 e
resguardados.	Assim,	nas	questões	moralmente	controvertidas,	utilizam-se,	ambos	os
lados,	desse	 instituto	como	fundamento	de	seus	anseios,	como	é	no	caso	do	aborto,
conforme	leciona	o	citado	autor:

Isso	 tem	feito	com	que	a	 ideia	de	dignidade	seja	frequentemente	 invocada
pelos	dois	lados	do	litígio,	quando	estejam	em	disputa	questões	moralmente
controvertidas.	É	o	que	tem	se	passado,	por	exemplo,	em	discussões	sobre	o
aborto,	 suicídio	 assistido	 ou	 pesquisas	 com	 células-tronco	 embrionárias.
(BARROSO,	2013,	p.	273).

Assim,	embora	o	princípio	da	dignidade	da	pessoa	humana	seja	invocado	como	forma
para	se	legalizar	o	aborto	em	favor	da	mulher,	o	mesmo	princípio	é	chamado	para	se



preservar	 a	 vida	 intrauterina.	 Para	 o	 Pró-vida,	 a	 dignidade	 da	 pessoa	 humana	 do
produto	 da	 concepção	 vincula-se	 ao	 direito	 basilar	 e	 principal	 do	 ordenamento
jurídico	 brasileiro,	 o	 direito	 à	 vida.	 Nesse	 diapasão,	 tem-se	 que	 todos	 os	 direitos
materialmente	 fundamentais	 irradiam	 da	 dignidade	 da	 pessoa	 humana	 e	 devem	 ter
proteção	 máxima,	 independente	 da	 sua	 posição	 formal,	 conforme	 lesiona	 Barroso
(2013,	p.	201-202).	Os	princípios	ora	em	comento,	dividem-se	em	dimensões,	sendo
mais	fortemente	na	doutrina	os	de	primeira	a	terceira	geração	e	o	de	quarta	colocado
apenas	por	alguns	autores	(BARROSO,	2013,	e	NASCIMENTO	FILHO,	2013).

No	 âmbito	 da	 discussão	 do	 aborto,	 os	 princípios	 invocados,	 tanto	 de	 um	 como	 de
outro	grupo,	estão	primordialmente	indicados	nos	direitos	de	primeira	dimensão	que
se	referem	aos	direitos	individuais	em	relação	aos	valores	ligados	à	proteção	da	vida,
da	 liberdade	e	da	 igualdade	 jurídica,	protegendo	o	 indivíduo	em	face	do	Estado.	Na
segunda	dimensão,	tem-se	direitos	sociais,	econômicos	e	culturais,	principalmente	no
que	 tange	 a	 prestação	de	 saúde	 e	 educação	pelo	Estado.	Todos	 eles	 retomam	o	 fim
existencial	de	cada	 ser,	os	valores	que	 lhes	 são	assegurados	para	existir	 e	viver	 sua
condição	de	pessoa	de	forma	digna,	 trazendo	para	o	plano	jurídico	a	observância	de
três	patamares	essenciais	para	existência	da	dignidade,	quais	sejam:	o	valor	intrínseco
da	pessoa	humana;	a	autonomia	individual	e;	como	balança	do	exercício	de	cada	um,
o	 limite	 imposto	 pelo	 valor	 comunitário.	 Para	 que	 esses	 valores	 sejam	 atribuídos	 a
todos,	necessita-se	que	seu	conteúdo	e	as	normas	dele	derivadas	tenham	o	mínimo	de
laicidade,	 a	 fim	 de	 não	 sofrer	 intervenções	 religiosas,	 que	 podem	 prejudicar	 seu
usufruto	e	garantia	por	um	ou	por	outro,	devendo,	ser	 tratado	de	forma	homogênea,
igualitária,	ou	seja,	com	neutralidade	política	e	universalidade.	(BARROSO,	2013,	p.
274).

Dos	referidos	valores	nascem	princípios	e	direitos	fundamentais,	os	quais	compõe	o
valor	intrínseco	da	dignidade.	Barroso	apresenta	os	seguintes:

a)	Direto	 à	 vida:	 todos	 os	 ordenados	 jurídicos	 protegem	 o	 direito	 à	 vida.
Como	 consequência,	 o	 homicídio	 é	 tratado	 em	 todos	 eles	 como	 crime.	A
dignidade	preenche,	em	quase	toda	sua	extensão,	o	conteúdo	desse	direito.
Não	obstante	isso,	em	torno	do	direito	à	vida	se	travam	debates	de	grande
complexidade	 moral	 e	 jurídica,	 como	 a	 pena	 de	 morte,	 o	 aborto	 e	 a
eutanásia;

b)	Direito	 à	 igualdade:	 todas	 as	 pessoas	 têm	o	mesmo	valor	 intrínseco	 e,
portanto,	merecem	igual	respeito	e	consideração,	independente	da	raça,	cor,
sexo,	religião,	origem	nacional	ou	social	ou	qualquer	outra	condição.	Aqui
se	 inclui	 a	 igualdade	 formal	 –	 o	 direito	 a	 não	 ser	 discriminado
arbitrariamente	na	lei	e	perante	a	lei	–	assim	como	o	respeito	à	diversidade	e



à	 identidade	 de	 grupos	 sociais	 minoritários	 (a	 igualdade	 como
reconhecimento).	 É	 nesse	 domínio	 que	 se	 colocam	 temas	 controvertidos
como	 ação	 afirmativa	 em	 favor	 de	 grupos	 sociais	 historicamente
discriminados,	 reconhecimento	 de	 uniões	 homoafetivas,	 direitos	 dos
deficientes	e	dos	índios,	dentre	outros;

c)	Direito	à	integridade	física:	desse	direito	decorrem	a	proibição	de	tortura,
do	 trabalho	escravo,	 as	penas	cruéis	 e	o	 tráfico	de	pessoas.	É	aqui	que	 se
colocam	debates	complexos	como	os	limites	às	técnicas	de	interrogatórios,
admissibilidade	 da	 prisão	 perpétua	 e	 regimes	 prisionais.	 E,	 também,	 do
comércio	de	órgãos	e	das	pesquisas	clínicas;

d)	Direito	à	integridade	moral	ou	psíquica:	nesse	domínio	estão	incluídas	a
privacidade,	 a	 honra	 e	 a	 imagem.	 Muitas	 questões	 intrincadas	 derivam
desses	 direitos	 da	 personalidade,	 nas	 suas	 relações	 com	 outros	 direitos	 e
situações	constitucionalmente	protegidas.	Têm	sido	recorrentes	e	polêmicas
as	colisões	entre	a	liberdade	de	expressão,	de	um	lado,	e	os	direitos	à	honra,
à	 privacidade	 e	 à	 imagem,	 de	 outro.	 (BARROSO,	 2013,	 p.	 275,	 grifo	 do
autor).

Tais	 princípios	 são	 basilares	 e	 inerentes	 ao	 ser	 humano,	 sendo	 pressupostos	 para
exercer	 sua	 autonomia,	 deixando	 a	 cargo	 dele	 os	 rumos	 da	 própria	 vida	 e	 do	 livre
desenvolvimento	de	sua	personalidade,	valores	morais,	culturais,	religiosos,	afetivos,
políticos,	 dentre	 outros.	Autonomia	 essa	 que,	 segundo	Barroso	 (2013,	 p.	 275),	 não
pode	ter	imposições	externas	indevidas	e	não	devem	ser	subtraídas	do	indivíduo	sem
que	sua	dignidade	seja	violada.	Nesse	sentido,	a	criminalização	do	aborto	seria	uma
forma	de	violação	da	dignidade	da	mulher,	uma	vez	que	não	pode	dispor	livremente
da	sua	autonomia	para	exercer	seus	direitos	à	vida,	à	igualdade,	à	integridade	física,
moral	e	psíquica.

De	 outro	 lado,	 há	 o	 Estado	 que	 tem	 o	 dever	 de	 proteger	 os	 interesses	 de	 todos	 os
membros	 da	 comunidade,	 em	 particular	 os	 interesses	 daqueles	 que	 não	 podem
proteger-se	por	conta	própria,	conforme	explana	Dworkin	(2003,	p.	17-18).	Ora,	se	o
Estado	 resguarda	 direitos	 ao	 nascituro	 e	 o	 exercício	 de	 todos	 os	 direitos	 depende
estritamente	 do	 direito	 à	 vida,	 conforme	 colocado	 por	Alexandre	 de	Moraes	 (2013,
p.34),	 como	 o	 legislador	 se	 eximirá	 de	 tal	 prestação?	 Como	 deixará	 de	 garantir	 o
direito	à	vida	de	um	ser	humano	em	formação?	Nesse	sentido,	afronta-se	 também	à
dignidade	da	vida	intrauterina.

Essa	celeuma	é	fruto	da	democracia,	que	busca	uma	justiça	social	e	igualdade	entre	os
administrados.	São	princípios	do	ordenamento	 jurídico	garantidos	ao	 ser	humano,	o



qual	é	o	possuidor	da	sabedoria	e	da	forma	de	exercê-lo.	Diante	disso,	não	é	possível
se	 determinar	 que	 um	 princípio	 sempre	 subsiste	 em	 detrimento	 de	 outro,	 eles	 se
integram	 e	 compõe	 conjuntamente	 o	 âmbito	 normativo.	Ocorre	 que	 cada	 indivíduo
tem	 a	 sua	 particular	 forma	 de	 exercê-lo,	 sendo	 que	 em	 determinados	 momentos
surgirá	 o	 conflito	 de	 princípios,	 devendo	 o	 legislador,	 julgador	 e	 administrador
ponderá-los	para	decidir	qual	melhor	se	aplica	em	cada	caso	concreto.

Diferentemente	 das	 regras,	 os	 princípios	 não	 são,	 essencialmente,	 ditadores	 de
condutas	e	comportamentos,	de	modo	que,	caso	determinada	conduta	coadune	com	a
regra,	por	ela	será	abarcada,	por	outro	lado,	não	coadunando,	a	ela	não	pertence.	Os
princípios	 possuem	 valores	 jurídicos	 e	 buscam	 um	 fim,	 os	 quais	 variam	 e	 são
valorados	segundo	cada	situação	específica,	gerando	conflitos	de	interesses,	conforme
define	Barroso:

Já	 os	 princípios	 indicam	uma	direção,	 um	valor,	 um	 fim.	Ocorre	 que,	 em
uma	ordem	jurídica	pluralista,	a	Constituição	abriga	princípios	que	apontam
em	 direções	 diversas,	 gerando	 tensões	 e	 eventuais	 colisões	 entre	 eles.
Alguns	exemplos:	a	 livre	 iniciativa	por	vezes	se	choca	com	a	proteção	do
consumidor;	o	desenvolvimento	nacional	nem	sempre	se	harmoniza	com	a
preservação	 do	 meio	 ambiente;	 a	 liberdade	 de	 expressão	 frequentemente
interfere	com	o	direito	de	privacidade.	Como	todos	esses	princípios	 têm	o
mesmo	 valor	 jurídico,	 o	 mesmo	 status	 hierárquico,	 a	 prevalência	 de	 um
sobre	 o	 outro	 não	 pode	 ser	 determinada	 em	 abstrato;	 somente	 à	 luz	 dos
elementos	do	caso	concreto	 será	possível	 atribuir	maior	 importância	a	um
do	 que	 a	 outro.	 Ao	 contrário	 das	 regras,	 portanto,	 princípios	 não	 são
aplicados	na	modalidade	tudo	ou	nada,	mas	de	acordo	com	a	dimensão	de
peso	que	assumem	na	situação	específica.	Caberá	ao	 interprete	proceder	à
ponderação	 dos	 princípios	 e	 fatos	 relevantes,	 e	 não	 a	 uma	 subsunção	 do
fato	a	uma	regra	determinada.	(BARROSO,	2013,	p.	231)

Portanto,	há	na	verdade	um	conflito	de	princípios	e	interesses,	de	um	lado,	o	interesse
da	mulher	na	busca	incessante	pela	igualdade	e	pelo	gozo	pleno	de	sua	dignidade	no
estado	democrático	de	direito.	Do	outro,	os	que	defendem	a	vida,	em	especial	a	em
formação	e	possuidora	de	direitos	desde	a	concepção,	a	qual	sequer	pode	defender-se
das	 práticas	 abortivas	 e	 que	 a	 levará	 à	 morte.	 Nessa	 seara,	 surge	 a	 técnica	 da
ponderação,	 que	 consiste	 na	 valoração	 dos	 princípios	 e	 definição	 de	 qual	 prevalece
em	 cada	 caso	 concreto.	 No	 entanto,	 antes	 de	 melhor	 definir	 tal	 ferramenta,	 faz-se
necessário	estudar	mais	detalhadamente	as	 indagações	de	cada	grupo,	em	especial	o
Pró-escolha.



Pró-vida

Os	 movimentos	 Pró-vida	 têm	 como	 adeptos,	 em	 sua	 grande	 maioria,	 religiosos
cristãos	 que	 defendem	 a	 vida	 como	 fundamento	 universal.	A	 partir	 dessa	 premissa,
são	 contrários	 e	 buscam	 que	 as	 penas	 de	morte,	 o	 aborto	 e	 a	 eutanásia	 não	 sejam
positivados	e	considerados	como	válidos.	Entendem	que	a	vida	é	direito	fundamental
e	soberano,	não	estando	disponível	a	sua	valoração	em	detrimento	de	outros	direitos	e
princípios	fundamentais.

Em	relação	à	vida,	defendem	que	ela	 inicia-se	com	a	concepção,	estando	presente	a
partir	 do	 momento	 em	 que	 o	 espermatozoide	 fecunda	 o	 óvulo,	 de	 modo	 que	 esse
produto	da	concepção	já	é	um	pretenso	ser	humano	detentor	de	direitos,	inclusive	o	de
não	ser	morto.	A	doutrina	da	Igreja	Católica	sistematiza	quatro	pontos	em	relação	ao
aborto,	apresentados	pelo	filósofo	Ivanaldo	Santos:	1.	a	suspensão	voluntária	da	vida
é	algo	 ilegítimo	e	 imoral	 (discussão	ética	e	visa	defender	o	 ser	humano	de	 todas	as
formas	de	violência);	2.	fere	de	forma	grave	o	mandamento	de	Deus,	“Não	matarás”;
3.	a	vida	deve	ser	absolutamente	respeitada	e	protegida	desde	a	concepção;	4.	aplica	a
excomungação	 de	 quem	 defende,	 pratica	 e	 auxilia	 o	 aborto.	No	 tocante	 ao	 terceiro
ponto,	o	Catecismo	da	Igreja	Católica	afirma	o	seguinte:

“A	vida	humana	deve	ser	respeitada	e	protegida	de	maneira	absoluta	a	partir
do	momento	da	concepção.	Desde	o	primeiro	momento	de	sua	existência,	o
ser	humano	deve	ter	reconhecidos	os	seus	direitos	de	pessoa,	entre	os	quais
o	direito	inviolável	de	todo	ser	inocente	à	vida”	(n	2270).	Além	disso,	deixa
bem	claro	que	“desde	o	século	I,	a	Igreja	afirmou	a	maldade	moral	de	todo
aborto	 provocado.	 Este	 ensinamento	 não	 mudou.	 Continua	 invariável.	 O
aborto	 direto,	 quer	 dizer,	 querido	 como	 um	 fim	 ou	 como	 um	 meio,	 é
gravemente	contrário	a	 lei	moral”	(n	2271).	Por	fim,	determina	que	o	feto
“deve	 ser	 tratado	como	uma	pessoa	desde	a	 concepção,	o	 embrião	deverá
ser	defendido	em	sua	integridade,	cuidado	e	curado,	na	medida	do	possível,
como	 qualquer	 ser	 humano”	 (n	 2273).	 (SANTOS,	 2008,	 p.	 14,	 grifo	 do
autor)

Além	disso,	estudos	mais	atuais	e	aprimorados	em	relação	à	embriologia,	apresentam
que	a	vida	inicia-se	com	a	concepção,	sendo	a	gravidez	uma	parceria	onde	mãe	e	filho
trabalham	juntos	para	alcançar	o	objetivo	final,	o	parto.	Tais	estudos	acompanham	o
produto	da	concepção	em	todas	as	suas	fases,	comprovando	que	desde	a	fecundação	já
há	atividade	do	ovo	para	garantir	o	ciclo	da	gestão	que	resultará	no	seu	nascimento	e
que	esse	processo	ocorre	em	todas	as	formas	de	gravidez,	independente	da	formação
do	 sistema	 nervoso	 central	 ou	 se	 o	 feto	 possui	 graves	 anomalias.	 Nesse	 sentido,



conclui	o	ginecologista,	obstetra	e	biólogo	Luiz	Roberto	Fontes	(2009):

A	 gestação	 é	 uma	 parceria,	 em	 que	 mãe	 e	 filho	 interagem,	 os	 dois	 no
comando	 de	 suas	 respectivas	 funções.	 Se	 um	 dos	 dois	 falhar,	 a	 gestação
acaba.	Porém,	é	o	ovo	(célula-ovo	ou	zigoto),	recém-formado	na	concepção,
que	deflagra	o	processo.	O	concepto	(ovo,	depois	embrião	e	mais	tarde	feto)
mantém-se	 ATIVO	 nesse	 processo,	 do	 início	 da	 gravidez	 ao	 parto.	 Isso
independe	 de	 haver	 sistema	 nervoso,	 pois	 anencéfalos	 realizam	 o	mesmo
processo,	 assim	 como	 fetos	 portadores	 de	 aberrações	 cromossômicas
(síndromes	de	Down,	Patau,	Edwards	etc.)	com	grave	disfunção	do	sistema
nervoso.

Desse	modo,	para	esse	grupo,	a	pessoa	humana	existe	desde	a	concepção	e	é,	desde
esse	momento,	detentora	de	direitos,	inclusive	o	de	viver.	Dworking	(2003,	p.	12-13)
aborda	 que	 “fetos	 são	 criaturas	 com	 interesses	 próprios	 desde	 o	 início,	 aí	 incluído,
fundamentalmente,	o	interesse	de	permanecer	vivo,	e	que	portanto	eles	têm	os	direitos
que	 todos	 os	 seres	 humanos	 têm	 de	 proteger	 esses	 interesses	 básicos,	 inclusive	 o
direito	 de	 não	 serem	mortos.”	 Além	 disso,	 em	 que	 pese	 a	 Constituição	 Federal	 de
1988	não	prever	o	momento	no	qual	 inicia	 a	vida,	o	Código	Civil	 assegura	em	seu
artigo	2º	que	“a	personalidade	civil	da	pessoa	começa	do	nascimento	com	vida;	mas	a
lei	põe	a	salvo,	desde	a	concepção,	os	direitos	do	nascituro”,	o	que	sustenta	e	reforça	a
tese	 do	 grupo	 Pró-vida	 no	 ordenamento	 jurídico	 brasileiro,	 tornando	 o	 aborto
inconcebível	em	qualquer	hipótese,	inclusive	as	consideradas	legais	atualmente.

Pró-escolha

O	grupo	feminista	é	formado	por	aqueles	adeptos	ao	reconhecimento	dos	direitos	das
mulheres,	 colocando-as	 em	 pé	 de	 igualdade	 com	 os	 homens.	 Tem	 como	 princípio
basilar	 o	 direito	 à	 igualdade,	 de	maneira	 que	 sejam	 eliminadas	 todas	 as	 formas	 de
descriminalização,	 garantindo	 a	 isonomia	 no	 âmbito	 político,	 social,	 econômico,
cultural	 e	 civil,	 e	 o	 acesso	 à	 educação,	 ao	 trabalho,	 à	 saúde,	 à	 alimentação	 e	 ao
planejamento	familiar.	Muitas	já	foram	as	conquistas	desse	grupo,	tendo	em	vista	que
a	mulher	era	considerada	extremamente	inferior	e	subordinada	ao	homem,	limitando
sua	vida	à	 servidão	ao	marido	e	à	 família	com	uma	vida	essencialmente	doméstica,
não	tendo	participações	nos	demais	âmbitos	estatais.	

Atualmente,	 em	 que	 pese	 ainda	 haver	 tal	 disparidade,	 em	 muitos	 países,
majoritariamente,	os	democráticos,	já	foram	reconhecidos	diversos	direitos	e	garantias



às	mulheres,	no	 intuito	de	diminuir	e	 sanar	as	diferenças	existenciais	em	relação	ao
gênero.	Destaca-se,	ainda,	a	atuação	dos	organismos	 internacionais	que	em	diversas
conferências	discutiram	e	reconheceram	vários	dos	direitos	almejados.

Em	relação	à	descriminalização	do	aborto,	busca-se	o	incessante	reconhecimento	dos
direitos	sexuais	e	reprodutivos	da	mulher,	sendo-lhe	garantida	a	escolha	de	prosseguir
ou	 não	 com	 a	 gravidez	 e	 o	 planejamento	 familiar	 sem	 a	 interferência	 estatal.
Reconhecendo,	dessa	forma,	a	superioridade	dos	direitos	da	mulher	em	detrimento	da
vida	 intrauterina,	 a	 fim	 de	 que	 possa	 exercer	 sua	 autonomia	 e	 o	 livre	 exercício	 da
saúde	reprodutiva.	Considera	que	o	Estado,	ao	criminalizar	o	aborto,	viola	à	dignidade
da	mulher,	sujeitando-a	a	uma	espécie	de	escravidão,	consoante	afirma	Dworkin:

As	 leis	que	proíbem	o	aborto,	ou	que	o	 tornam	mais	difícil	e	caro	para	as
mulheres	 que	 desejam	 fazê-lo,	 privam	 as	 mulheres	 grávidas	 de	 uma
liberdade	 ou	 oportunidade	 que	 é	 crucial	 para	 muitas	 delas.	 Uma	 mulher
forçada	a	ter	uma	criança	que	não	deseja	porque	não	pode	fazer	um	aborto
seguro	pouco	depois	de	 ter	 engravidado	não	é	dona	de	 seu	próprio	corpo,
pois	a	lei	lhe	impõe	uma	espécie	de	escravidão.	Além	do	mais,	isso	é	só	o
começo.	Para	muitas	mulheres,	ter	filhos	indesejados	significa	a	destruição
de	suas	próprias	vidas,	porque	não	mais	poderão	trabalhar,	estudar	ou	viver
de	acordo	com	o	que	consideram	importante,	ou	porque	não	têm	condições
financeiras	de	manter	os	filhos.	(DWORKIN,	2003,	p.	143).

Os	direitos	 sexuais	 e	 reprodutivos	da	mulher	 são	 reconhecidos	 legitimamente	 como
direitos	 humanos	 e	 asseguradores	 da	 igualdade	 de	 fato	 e	 de	 direito	 entre	 homens	 e
mulheres.	 	 Para	 João	 Batista	 do	 Nascimento	 Filho	 (2013,	 p.	 49),	 denominam-se
direitos	reprodutivos	“o	conjunto	dos	direitos	básicos	relacionados	ao	livre	exercício
da	sexualidade	e	da	reprodução	humana”,	devendo	o	Estado	promover	os	meios	que
assegurem	acesso	à	 saúde,	 à	 informação	e	a	meios	que	proporcionem	o	controle	da
natalidade	e	da	procriação	sem	riscos	à	saúde.	Defende	que	 tão	somente	a	mulher	é
quem	 arca	 com	 as	 consequências	 e	 suportará	 ônus	 da	 decisão	 entre	 a	 gravidez	 e	 a
contracepção,	 sendo	 imprescindível	 que	 o	 Estado	 assuma	 e	 reconheça	 os	 direitos
sexuais	 e	 reprodutivos	 da	 mulher	 a	 fim	 de	 que	 seja	 garantida	 sua	 autonomia,
autodeterminação	e	dignidade.

Dessa	forma,	fica	demonstrado	que	as	feministas	almejam	exercer	seu	direito	sexual	e
reprodutivo	livremente,	sem	controles	e	coerções	impostos	pelo	Estado,	cabendo	a	ela
escolher	 quantos	 filhos	 deseja	 ter,	 quando	 ter	 e	 qual	 o	 intervalo	 entre	 um	 e	 outro.
Além	 disso,	 almejam	 decidir	 soberanamente	 sobre	 a	 interrupção	 ou	 não	 de	 uma
gravidez	indesejada	ou	que	tenha	como	produto	da	concepção	um	feto	com	anomalias
genéticas	 e	 má	 formação.	 Com	 a	 luta	 dos	 grupos	 feministas,	 tais	 direitos	 foram



reconhecidos	 internacionalmente	e	 ratificado	por	diversos	países,	 inclusive	o	Brasil,
com	destaque	para	a	criação,	em	1979,	pelas	Nações	Unidas,	da	Convenção	sobre	a
Eliminação	 de	 Todas	 as	 Formas	 de	 Discriminação	 Contra	 a	 Mulher	 (CEDAW	 –
Convention	 on	 the	 Elimination	 of	 All	 Forms	 of	 Discrimination	 Against	 Women),	 a
Segunda	 Conferência	 Mundial	 dos	 Direitos	 Humanos	 de	 Viena,	 em	 1993,	 a
Conferência	do	Cairo,	em	1994,	e	a	de	Beijing,	em	1995,	como	apontam	Emmerick
(2008)	e	Nascimento	Filho	(2013).

Na	CEDAW,	além	de	conter	em	seu	 texto	 formas	de	eliminação	das	discriminações
políticas,	sociais	e	econômicas,	incluem-se	também	normas	relativas	aos	direitos	civis
e	 de	 família	 e	 os	 compromissos	 a	 serem	 observados	 pelos	 Estados	 ratificadores	 do
instrumento.	 	 No	 entanto,	 um	 dos	 avanços	 mais	 importantes	 da	 Convenção,	 em
relação	à	isonomia,	vem	expresso	na	nítida	possiblidade	de	se	abolir	a	criminalização
do	aborto,	reconhecendo	que	o	exercício	do	direito	à	reprodução	e	à	contracepção	é
exclusivamente	da	mulher,	além	de	definir	que	cabe	a	mulher	decidir	sobre	quantos
filhos	gerará	e	o	intervalo	entre	eles,	conforme	explana	Nascimento	Filho:

Um	dos	avanços	mais	importantes	da	Convenção	diz	respeito	à	derrogação
de	 todas	 as	 disposições	 legais	 que	 discriminem	 as	 mulheres112.	 Nesse
ponto,	 abriu-se	 a	 possibilidade	 concreta	 de	 se	 abolir,	 por	 exemplo,	 a
criminalização	 do	 aborto,	 uma	 vez	 que	 o	 direito	 à	 reprodução	 ou	 à
contracepção	deve	ser	exercido	única	e	exclusivamente	pelas	mulheres.

[…]	

Abriu-se,	ainda,	espaço	para	que	a	mulher	decidisse	sobre	a	quantidade	de
filhos	 que	 geraria	 e	 o	 intervalo	 de	 nascimento.	 (NASCIMENTO	 FILHO,
2013,	p.	56-57)

A	Conferência	Mundial	 Sobre	 os	Direitos	Humanos	 de	Viena,	 de	 1993,	 realizou-se
para	efetivar	e	 impulsionar	a	 importância	dos	Direitos	Humanos,	da	democracia,	do
desenvolvimento	 e	 das	 liberdades	 fundamentais,	 especificamente	 no	 que	 tange	 o
direito	 fundamental	 da	 igualdade	 sem	 distinção	 de	 sexo.	 O	 exercício	 democrático
envolve	“o	poder	de	determinar	seus	próprios	sistemas	políticos,	econômicos,	sociais
e	culturais	com	plena	participação	popular,	com	a	promoção	e	proteção	dos	direitos
humanos	no	âmbito	interno	e	externo”	(NASCIMENTO	FILHO,	2013,	p.	61),	sendo
resguardado	 pela	 Conferência	 a	 plena	 participação	 das	 mulheres	 em	 condições	 de
igualdade,	 na	 vida	 política,	 civil,	 econômica,	 social	 e	 cultural,	 aos	 níveis	 nacional,
regional	e	internacional.

Além	disso,	enfatizou-se	à	época	que	os	países	ratificassem	a	CEDAW	de	1979,	como



forma	de	 implementação	 e	de	busca	 integral,	 pelos	 assinantes,	 de	maneiras	 efetivas
para	eliminação	das	formas	de	discriminação	contra	a	mulher.	Principalmente	no	que
diz	respeito	ao	seu	item	18,	o	qual	consagra	que	“os	direitos	humanos	das	mulheres	e
das	 meninas	 são	 inalienáveis	 e	 constituem	 parte	 integral	 e	 indivisível	 dos	 direitos
humanos	universais”.	(EMMERICK,	2008,	p.73)

Em	 1994,	 foi	 realizada	 a	 Conferência	 Internacional	 Sobre	 a	 População	 e
Desenvolvimento	do	Cairo,	 esta,	 em	 relação	 a	 anterior,	 dispensou	mais	 importância
aos	direitos	femininos,	uma	vez	que	tratou	diretamente	do	controle	da	fecundidade,	do
direito	à	sexualidade	e	à	contracepção.	Assim	como	tratou	do	direito	do	casal	escolher
o	momento	da	reprodução	sexual	sem	interferências	estatais	e	da	importância	de	ações
governamentais	 voltadas	 à	 saúde	 reprodutiva	 e	 sexual	 na	 busca	 por	 redução	 das
mortes	maternas	e	neonatais.

Flávia	 Piovesan	 apud	 Nascimento	 Filho	 (2013,	 p.	 67)	 denominou	 que	 a	 saúde
reprodutiva	engloba	 ter	uma	vida	 sexual	 satisfatória	e	 segura	com	 todos	os	meios	e
condições	para	o	 efetivo	exercício	desse	direito,	 a	 fim	de	que	 seja	garantido	o	bem
estar	 físico,	 mental	 e	 social,	 tomando,	 livremente,	 todas	 as	 decisões	 em	 relação	 à
reprodução.	Nesse	sentido,	o	item	7.2	do	Plano	de	Ação	do	Cairo	estabelece:

7.2	A	saúde	reprodutiva	é	um	estado	de	completo	bem-estar	físico,	mental	e
social	 e	 não	 simples	 a	 ausência	 de	 doença	 ou	 enfermidade,	 em	 todas	 as
matérias	concernentes	ao	sistema	reprodutivo	e	a	suas	funções	e	processos.
A	saúde	reprodutiva	 implica,	por	conseguinte,	que	a	pessoa	possa	 ter	uma
vida	 sexual	 segura	 e	 satisfatória,	 tenha	 a	 capacidade	 de	 reproduzir	 e	 a
liberdade	de	decidir	sobre	quando,	e	quantas	vezes	o	deve	fazer.	 Implícito
nesta	 última	 condição	 está	 o	 direito	 de	 homens	 e	 mulheres	 de	 serem
informados	 e	 de	 ter	 acesso	 a	 métodos	 eficientes,	 seguros,	 permissíveis	 e
aceitáveis	 de	 planejamento	 familiar	 de	 sua	 escolha,	 assim	 como	 outros
métodos,	 de	 sua	 escolha,	 de	 controle	 da	 fecundidade	 que	 não	 sejam
contrários	à	 lei,	 e	o	direito	de	acesso	a	 serviços	apropriados	de	 saúde	que
dêem	 à	mulher	 condições	 de	 passar,	 com	 segurança,	 pela	 gestação	 e	 pelo
parto	e	proporcionem	aos	casais	a	melhor	chance	de	ter	um	filho	sadio.

Nesse	 sentido,	 fica	 claro	 que	 os	 direitos	 à	 reprodutividade	 e	 à	 saúde	 sexual	 são
fundamentos	 inerentes	 ao	 ser	 humano,	 sendo	 que	 o	 Estado	 não	 deve	 interferir
livremente	 e	 de	 forma	 coercitiva	 na	 forma	 do	 exercício	 deles.	 O	 Estado,	 pelo
contrário,	deve	 investir	e	procurar	meios	de	garantir	que	 tais	direitos	sejam	gozados
de	maneira	plena	e	satisfatória,	a	fim	de	assegurar	o	bem	estar	físico,	mental	e	social
do	ser	humano.	O	gozo	desses	direitos	se	apresenta	na	forma	de	ser	exercido	de	modo
autônomo	 pelo	 ser	 humano,	 cabendo	 a	 ele	 dispor	 sobre	 a	 sua	 vida	 e	 saúde	 sexual,



escolhendo,	inclusive,	a	quantidade	de	filhos	e	o	momento	de	tê-los.	E	nesse	sentido,
o	artigo	4º	da	citada	Conferência	elucida	a	promoção	da	equidade	e	da	igualdade	dos
sexos	e	os	direitos	da	mulher,	de	forma	a	eliminar	todo	tipo	de	violência	contra	ela	e
garantindo-lhe	 o	 controle	 de	 sua	 própria	 fecundidade,	 são	 a	 pedra	 angular	 dos
programas	de	população	e	desenvolvimento.

Nesse	diapasão,	 a	 referida	Conferência	busca	que	os	Estados	 ratificadores	do	Plano
promovam	 ações	 e	 políticas	 públicas	 para	 garantir	 o	 planejamento	 familiar
reduzidores	das	gestações	indesejadas,	permitindo	que	todas	as	pessoas	possam	tomar
decisões	 livres	 e	 conscientes	 e	 tenham	 acesso	 à	 educação	 e	 à	 saúde	 reprodutiva	 e
sexual,	para	que	as	mulheres	não	tenham	que	recorrer	ao	aborto.	Cabe	ressaltar	que,
segundo	o	Plano	de	Ações	do	Cairo,	a	interrupção	voluntária	da	gravidez	não	é	uma
forma	de	planejamento	familiar,	mas	que	o	aborto	ilegal	e	inseguro	é	um	problema	de
saúde	pública	 em	 todo	o	mundo,	 haja	 vista	 ser	 uma	das	 principais	 causas	 de	morte
materna,	 por	 isso	 a	 importância	 de	 ampliação	 e	 melhoria	 dos	 serviços	 de
planejamento	familiar.	(EMMERICK,	2008.	p.	78-79).

Por	fim,	em	1995,	houve	a	Quarta	Conferência	Mundial	Sobre	Mulheres	de	Beijing,	a
qual,	 além	 de	 enfatizar	 os	 pontos	 até	 aqui	 abordados,	 trouxe	 como	 meta	 maior
apresentar	 que	 o	 aborto	 ilegal,	 inseguro	 e	 clandestino	 é	 um	 problema	 de	 saúde
pública.	O	que	leva	a	um	número	alto	de	mortes	maternas	anuais,	além	dos	problemas
físicos	 e	 psíquicos	 deixados	 nas	 mulheres	 que	 se	 submetem	 a	 tal	 prática.	 Nesse
sentido,	busca-se	que	sejam	reconhecidos	os	direitos	da	mulher,	uma	vez	que	a	não
promoção	de	ações	para	que	essas	mortes	sejam	evitadas	e	seu	 índice	de	 incidência
seja	reduzido	violam	o	direito	à	dignidade	da	mulher.

A	citada	conferência	tem	como	ponto	principal,	segundo	Nascimento	Filho	(2013,	p.
69),	a	recomendação	para	que	“os	países	considerem	a	possibilidade	de	revisar	as	leis
que	estabelecem	medidas	punitivas	contra	as	mulheres	que	praticam	abortos	ilegais.”.
Afirma,	ainda,	que	o	aborto	não	é	uma	questão	de	polícia,	mas	sim,	política,	devendo
haver	políticas	públicas	e	proposições	legislativas	voltadas	para	a	saúde	da	mulher,	no
intuito	de	reduzir	tal	prática.	Conforme	apresenta	Rulian	Emmerick:

Outro	grande	avanço	diz	respeito,	especificamente,	à	questão	do	aborto	e	de
sua	 criminalização.	 A	 ordem	 internacional,	 consensualmente,	 reiterou
que	 o	 aborto	 clandestino	 e	 inseguro	 é	 um	 grave	 problema	 de	 saúde
pública	 e,	 portanto,	 deve	 ser	 encarado	 como	 um	 problema	 a	 ser
solucionado	 com	 proposições	 legislativas	 e	 com	 políticas	 públicas
voltadas	 à	 saúde	 da	mulher,	 e	 não	 como	 um	 problema	 polícia,	 a	 ser
resolvido	pelo	sistema	penal.	Nesta	perspectiva,	o	Plano	de	Ação,	em	seu
parágrafo	97	enuncia	que:	“(...)	O	aborto	em	condições	perigosas	põe	em



perigo	 a	 vida	 de	 um	 grande	 número	 de	 mulheres,	 e	 representa	 um
grave	 problema	 de	 saúde	 pública,	 porquanto	 são	 as	 mulheres	 mais
pobres	e	jovens	as	que	correm	os	maiores	riscos.”	 (EMMERICK,	2008,
p.	81,	grifo	do	autor)

Por	 conseguinte,	 apresentadas	 as	 conferências	 mundiais	 de	 maior	 importância	 em
relação	 às	 mulheres,	 tem-se	 que	 seus	 direitos	 e	 princípios	 fundamentais	 já	 foram
discutidos	e	aprovados	amplamente	no	âmbito	internacional.	No	tocante	ao	aborto,	há
um	consenso	em	relação	aos	direitos	morais	da	mulher,	especialmente	em	relação	à
sua	saúde	sexual	e	reprodutiva,	tendo	ela	a	capacidade	de	se	autodeterminar	e	fazer	as
escolhas	 referentes	 a	 esses	 direitos	 sem	 a	 interferência	 do	 Estado,	 devendo	 esse
promover	 os	 meios	 para	 que	 esses	 fundamentos	 sejam	 melhor	 implementados	 no
estado	democrático	de	direito,	realizando	políticas	públicas	e	revendo	suas	leis.

No	 entanto,	 embora	 o	 Brasil	 tenha	 ratificado	 tais	 Planos	 de	 Ação,	 nem	 todas	 as
medidas	 foram	 implementadas	 na	 República	 Federativa	 e	 apenas	 algumas	 foram
reconhecidas	pela	Carta	Magna.	Isso	faz	com	que	os	grupos	Pró-escolha	pressionem
governantes,	 julgadores	 e	 parlamentares	 para	 que	 seus	 anseios	 sejam	 atendidos	 e
adequados	aos	mandamentos	internacionais.	Além	disso,	afirmam	que	o	Código	Penal
Brasileiro	está	desatualizado	e	não	mais	se	adéqua	ao	momento	social,	além	de	que,
ao	 tempo	de	sua	edição,	não	havia	 tantos	direitos	reconhecidos	às	mulheres	e	que	o
legislador	 não	 dispunha	 de	 instrumentos	 que	 lhe	 permitissem	 implementar	 outras
formas	de	aborto	legal,	como	é	no	caso	do	anencéfalo	e	fetos	com	graves	anomalias.
Nessa	perspectiva,	o	Código	Penal	é	ineficaz	em	relação	ao	aborto	pois	não	inibe	sua
realização,	mas,	por	ser	criminalizado,	faz	com	que	mulheres	se	submetam	a	abortos
inseguros,	levando-as	a	graves	danos	físicos	e	psíquicos	ou	até	a	morte	a	depender	do
caso,	devendo	ser	tratado	como	um	problema	de	saúde	pública.

Descriminalização	do	Aborto	no	Brasil

No	Brasil,	o	aborto	ilegal	já	é	considerado	como	um	problema	de	saúde	pública,	haja
vista	 ser	 uma	 das	 principais	 causas	 de	 morte	 materna	 no	 país.	 A	 lei	 penal,	 que
considerada	o	aborto	crime	em	seus	artigos	124	a	126,	é	ineficaz	e	não	proíbe	a	sua
prática	 de	 forma	 potencial,	 dados	 os	 números	 estimativos	 de	 cerca	 de	 1	milhão	 de
abortos	anuais.	Desse	modo,	os	grupos	feministas	lutam	para	que	essa	realidade	seja
mudada,	 acompanham	 veemente	 e	 aguardam	 a	 aprovação	 do	 PLS	 236/2012	 que
tramita	 no	 Congresso	 Nacional,	 o	 qual	 amplia	 as	 formas	 de	 aborto	 legal	 no
ordenamento	 jurídico	 brasileiro.	 Além	 disso,	 recentemente,	 conseguiram	 que	 fosse



considerado	válido	o	aborto	de	fetos	sem	cérebro,	por	meio	da	ADPF	n.	54/2004,	no
Supremo	Tribunal	Federal.

A	morte	materna	é	a	morte	de	uma	mulher	ocorrida	durante	a	gravidez,	aborto,	parto
ou	até	42	dias	após	o	parto	ou	aborto,	independente	da	duração	ou	da	localização	da
gravidez,	atribuídas	a	causas	relacionadas	ou	agravadas	pela	gravidez	ou	por	medidas
tomadas	em	relação	a	ela.	Para	o	Organização	Mundial	de	Saúde	-	OMS,	o	índice	de
mortalidade	materna	pode	ser	reduzido	significativamente,	principalmente	em	relação
ao	aborto,	caso	seja	dada	maior	atenção	à	educação	sexual	e	reprodutiva	da	mulher,	ao
aumento	 da	 escolaridade	 feminina,	 à	 melhoria	 na	 qualidade	 da	 saúde	 e	 ao
investimento	em	métodos	contraceptivos.	Mas	tal	 implementação	esbarra	na	demora
de	tomada	dessas	medidas	por	parte	do	Estado,	o	qual	deveria	criar	políticas	públicas
nesse	âmbito,	visando	a	redução	de	gestações	indesejadas	e	consequente	diminuição
dos	abortos	involuntários.

Segundo	dados	do	Ministério	da	Saúde	(2007,	p.	170),	no	Brasil	são	realizados	entre
750	mil	a	1	milhão	de	abortos	anuais,	no	entanto,	 sua	maioria	é	 realizada	de	 forma
ilegal	 e	 insegura.	 Por	 ser	 considerado	 crime,	muitos	 dos	 abortos	 são	 realizados	 em
casa	ou	em	clínicas	clandestinas	e	sem	nenhum	preparo	para	realizar	tal	intervenção
cirúrgica.	Consequência	disso,	o	aborto	é	considerado	a	quarta	causa	direta	de	morte
materna	 no	 país,	 correspondente	 a	 4,6%	 do	 total,	 considerando-se	 uma	 pandemia
silenciosa	 e	 sem	expectativas	 de	 diminuição,	 sendo	que	 as	mulheres	 que	não	vão	 a
óbito	podem	sofrer	sérias	consequências	 físicas	e	psicológicas,	 inclusive	em	relação
as	gestações	subsequentes.	Nesse	sentido,	posiciona-se	o	Ministério	da	Saúde	em	sua
obra	de	2007,	“Saúde	Brasil	2007:	uma	análise	da	situação	de	saúde”:

No	 Brasil	 o	 aborto	 configura-se	 um	 problema	 de	 saúde	 pública(2),
sobretudo	 por	 qualificar-se	 entre	 as	 mais	 importantes	 causas	 de	 morte
materna(3),	 sendo	 esta,	 na	maioria	 dos	 casos,	 uma	morte	 evitável(4,5).	O
aborto	 também	 tem	 relevância	 sobre	 as	 causas	 de	 morbidade	 hospitalar
referidas	 no	 capítulo	 XV	 da	 CID10,	 Gravidez,	 Parto	 e	 Puerpério.	 As
consequências	do	aborto	inseguro	são	graves:	as	mulheres	que	não	morrem
podem	 ter	 complicações	 sérias,	 como	hemorragia,	 septicemia,	 peritonite	 e
choque,	podendo	levar	a	sequelas	físicas,	como	problemas	ginecológicos	e
infertilidade.	 Ha	 também	 maior	 chance	 de	 complicações	 em	 gestações
subsequentes	 (6).	 As	 complicações	 se	 destacam	 entre	 as	 mulheres	 das
camadas	 mais	 pobres,	 que	 realizam	 o	 aborto	 em	 condições	 muitas	 vezes
inseguras.	 Atualmente	 o	 aborto	 é	 considerado	 como	 uma	 pandemia
silenciosa	 que	 requer	 ações	 imperativas	 e	 urgentes	 no	 âmbito	 da	 saúde
pública	 e	dos	direitos	humanos	 (7).	 (MINISTÉRIO	DA	SAÚDE,	2007,	p.
170)



Dessa	forma,	fica	demonstrada	a	ineficácia	da	norma	penal	perante	a	tantos	casos	de
aborto,	 não	 sendo	 adequada	 para	 solucionar	 os	 desajustes	 e	 conflitos	 da	 sociedade
contemporânea.	Para	Luís	Roberto	Barroso	(2013),	“a	ideia	de	efetividade	expressa	o
cumprimento	da	norma,	o	fato	real	de	ela	ser	aplicada	e	observada,	de	uma	conduta
humana	 se	 verificar	 na	 conformidade	 de	 seu	 conteúdo”,	 e	 nesse	 aspecto	 tal
criminalização	não	 tem	tido	efeito	válido.	Assim,	uma	norma	que,	a	princípio,	deve
proteger	a	vida,	não	o	faz,	mas	sim	faz	com	que	ela	se	perca,	tendo	em	vista	que	não
há	 somente	 a	morte	 do	 feto,	mas	 também	 a	morte	 de	milhares	 de	mulheres	 que	 se
submetem	 ao	 aborto	 inseguro,	 em	 especial	 as	 de	 classes	 mais	 pobres.	 Portanto,
conforme	defendem	Emmerick	(2008)	e	Nascimento	filho	(2013),	há	no	ordenamento
jurídico	 brasileiro	 uma	 norma	 penal	 que	 não	 exerce	 o	 controle	 social,	 o	 qual	 teria
como	finalidade.

Observa-se	que	a	criminalização	do	aborto	não	tem	força	suficiente	para	proibir	a	sua
prática	 e,	 por	 ser	 ultrapassada,	 não	 mais	 se	 adequa	 ao	 momento	 social	 para	 sua
aplicação,	sendo	para	Karam	apud	Emmerick	(2008,	p.	37)	um	discurso	enganoso	da
criminalização	da	falsa	crença	do	efetivo	controle	social.	Ainda	em	relação	ao	Código
Penal,	o	grupo	Pró-escolha	traz	que,	ao	tempo	de	sua	edição,	o	legislador	não	possuía
ferramentas	 e	 tecnologias	 suficientes	 que	 pudessem	 atestar	 com	precisão	 anomalias
fetais	e,	por	esse	motivo,	não	contemplou	como	aborto	legal	esses	casos.	Nessa	seara,
salta	aos	olhos	que	a	norma	penal	necessita	ser	revista	para	se	adequar	aos	interesses
sociais	vigentes	e	também	com	a	Constituição	Federal,	a	qual	consagrou	em	seu	texto,
diversos	dispositivos	em	detrimento	ao	reconhecimento	dos	direitos	feministas.

A	 Constituição	 Federal	 de	 1988	 foi	 um	marco	 para	 o	 reconhecimento	 dos	 direitos
feministas	 em	 geral,	 uma	 vez	 que	 tem	 como	 essência	 e	 fundamento	 norteador	 a
dignidade	da	pessoa	humana,	buscando	alcance	máximo	da	igualdade	entre	indivíduos
e	 eliminação	 de	 todas	 as	 formas	 de	 discriminação.	 Quanto	 a	 isso,	 diversos	 são	 os
dispositivos	presentes	na	CF,	a	exemplo	do	inciso	III	do	artigo	1º,	inciso	IV	do	artigo
3º,	bem	como	o	inciso	I	e	caput	do	artigo	5º,	os	quais	disciplinam,	respectivamente,
acerca	 da	 dignidade	 da	 pessoa	 humana;	 da	 promoção	 do	 bem	 de	 todos	 sem
preconceitos	ou	quaisquer	 formas	de	descriminação;	 e	da	 igualdade	entre	homens	e
mulheres,	sendo	invioláveis	os	direitos	à	vida,	à	liberdade,	à	igualdade,	à	segurança	e
à	 propriedade.	 Além	 de	 prever	 em	 seus	 artigos	 6º	 e	 7º	 diversos	 direitos	 sociais	 e
trabalhistas	que	visam	a	igualdade	entre	gêneros.

Em	 relação	 aos	 direitos	 sexuais	 e	 reprodutivos,	 abordam	 Emmerick	 (2008)	 e
Nascimento	 filho	 (2013)	 que	 a	 Carta	Magna	 teve	 grandes	 avanços.	 Em	 seu	 Título
VIII,	especificamente	nos	artigos	196,	201,	203,	226	e	227,	protege	a	maternidade,	a
seguridade	 social,	 a	 assistência	 social,	 a	 saúde	 (em	 especial	 a	 reprodutiva),	 a
igualdade	 na	 sociedade	 conjugal	 e	 o	 planejamento	 familiar,	 antecipando-se,	 de



sobremaneira,	 ao	 estabelecido	 nas	 Convenções	 de	 Viana,	 Cairo	 e	 Beijing.	 Nesse
sentido,	explana	Emmerick,	conforme	se	segue:

Especificamente	 no	 que	 diz	 respeito	 ao	 direito	 à	 saúde	 e	 aos	 direitos
reprodutivos,	 em	 especial,	 à	 saúde	 da	 mulher,	 os	 avanços	 foram
significativamente	 inovadores,	 antecipando-se,	 assim	 os	 consensos	 das
Conferências	do	Cairo	(1994)	e	Beijing	(1995).	Da	leitura	do	artigo	196	da
Constituição	Federal	de	1988,	pode-se	perceber	que	o	conceitos	de	saúde	foi
concebido	não	 apenas	 como	um	estado	biológico,	mas	 em	 sentido	 amplo,
considerando	os	conceitos	contemporâneos	de	cidadania	e	justiça	social,	nos
mesmos	 parâmetros	 das	 disposições	 internacionais,	 seja	 da	 Organização
Mundial	da	Saúde,	seja	de	outros	documentos	internacionais,	uma	vez	que,
de	acordo	com	o	referido	artigo,	a	saúde	deve	ser	promovida	e	recuperada,
devendo	 seu	 acesso	 ser	 prestado	 de	 foram	 universal	 e	 igualitária,
estabelecendo	um	conceito	amplo	de	saúde,	que	engloba	o	bem-estar	físico,
mental	e	social	de	todas	as	pessoas.29	(EMMERICK,	2008,	p.	86)

Cabe,	nesse	momento,	destacar	o	§	7º	do	artigo	226	da	CF/88,	que	assim	dispõe:	

Fundado	 nos	 princípios	 da	 dignidade	 da	 pessoa	 humana	 e	 da	 paternidade
responsável,	o	planejamento	 familiar	 é	 livre	decisão	do	casal,	 competindo
ao	 Estado	 propiciar	 recursos	 educacionais	 e	 científicos	 para	 o	 exercício
desse	 direito,	 vedada	 qualquer	 forma	 coercitiva	 por	 parte	 de	 instituições
oficiais	ou	privadas.

Esse	 dispositivo	 apresenta	 de	 forma	 expressa	 o	 reconhecimento	 do	 direito	 da
autodeterminação	 reprodutiva	 livre	 de	 qualquer	 coerção,	 cabendo	 ao	 Estado	 tão
somente	promover	os	meios	para	que	o	planejamento	familiar	seja	exercido	de	forma
plena.	Desse	modo,	é	latente	a	adequação	Constitucional	às	normas	internacionais	de
proteção	à	mulher	e	promoção	da	eliminação	de	todas	as	formas	de	discriminação.

Outro	ponto	importante	a	ser	destacado	neste	tópico,	em	relação	aos	reconhecimentos
dos	anseios	das	mulheres	no	ordenamento	jurídico	brasileiro,	sendo	até	uma	forma	de
demonstrar	a	desatualização	da	criminalização	do	aborto,	é	a	sua	permissão	em	caso
de	 fetos	anencefálicos.	Tal	hipótese	 foi	 implementada	no	ordenamento	 jurídico	pelo
Supremo	Tribunal	Federal	e	não	pelo	legislador,	valendo-se	do	denominado	ativismo
judicial.	A	Ação	de	Descumprimento	de	Preceito	Fundamental	n.	54,	de	2004	(ADPF
n.	 54/2004)	 foi	 impetrada	 pela	Confederação	Nacional	 dos	Trabalhadores	 da	 Saúde
(CNTS)	no	STF,	com	o	intuito	de	permitir	a	antecipação	do	parto	de	feto	anencéfalo,
por	escolha	da	gestante.



A	ação	tramitou	no	Supremo	por	8	anos	e	passou	por	diversas	movimentações,	sendo
realizadas	audiências	públicas,	com	a	participação	de	entidades	governamentais	e	não
governamentais,	 bem	 como	 da	 Igreja	 Católica,	 a	 fim	 de	 se	 verificar	 as	 correntes
favoráveis	ou	não	à	interrupção	voluntária	da	gravidez.	Em	12	de	abril	de	2012,	por	8
votos	 a	 2,	 decidiu-se	 pela	 inconstitucionalidade	 das	 normas	 que	 consideravam	 a
conduta	 ilícita,	definindo-se	a	 interrupção	da	gestação	como	antecipação	 terapêutica
do	parto,	sendo	a	ação	atípica	por	não	haver	potencialidade	de	vida	e	impossibilidade
de	vida	extrauterina.	Dessa	forma,	passou-se	para	a	gestante	a	autonomia	do	direito	de
escolha	de	prosseguir	com	a	gestação	ou	não,	reconhecendo	a	prevalência	dos	direitos
da	mulher	nesse	caso.	(NASCIMENTO	FILHO,	2013,	p.	124	a	127).

Diante	 de	 todo	 o	 exposto,	 verifica-se	 que	 a	 descriminalização	 do	 aborto	 no	 Brasil
caminha	a	passos	 lentos,	mas	que	aos	poucos	vai	sendo	reconhecida	e	as	 formas	de
implementá-la	 vão	 surgindo.	 O	 ideal	 para	 as	 feministas,	 nesse	 momento,	 seria	 a
aprovação	 do	 PLS	 n.	 236/2012,	 que	 conforme	 já	 apresentado	 abarcaria	 de	maneira
potencial	os	anseios	desse	grupo.	Para	elas,	a	criminalização	do	aborto,	a	qual	impede
a	mulher	de	decidir	livremente	sobre	a	interrupção	ou	não	da	gravidez,	contraria	não
só	as	normas	do	direito	internacional	que	o	Brasil	é	signatário,	mas	também	a	própria
Constituição	Federal,	de	forma	que	os	direitos	fundamentais	da	mulher	são	violados
por	 meio	 de	 um	 controle	 discriminatório	 e	 injustificado	 do	 seu	 corpo,	 da	 sua
sexualidade	e	do	seu	direito	de	reprodução.

Os	 grupos	 feministas	 defendem	 que	 o	 controle	 reprodutivo	 não	 se	 dá	 por	meio	 de
medidas	 coercitivas,	 mas	 sim	 por	 medidas	 e	 políticas	 públicas	 que	 viabilizem	 o
exercício	desse	direito,	de	 forma	que	cabe	 tão	somente	a	mulher	decidir	 se	mantém
uma	 gestação,	 seja	 por	 motivos	 econômicos,	 sociais	 ou	 morais,	 pois	 somente	 ela
suportará	o	ônus	da	sua	decisão.	Somente	desse	modo	haverá	isonomia	e	extinção	das
formas	de	discriminação.	Ressalta-se	que,	para	Dworkin	(2003,	p.	44	a	46),	no	que	se
refere	à	posição	liberal,	não	se	pode	dispor	da	vida	imoderadamente,	devendo	haver
um	mínimo	 justificável,	 ou	 seja,	 deve	 haver	 uma	 justificativa	 plausível	 de	maneira
que	o	direito	tutelado	seja	superior.

Por	fim,	e	 tendo	como	base	os	dados	fornecidos	pelo	Ministério	da	Saúde	(2007,	p.
170),	 tem-se	 que	 o	 aborto	 é	 um	 problema	 de	 saúde	 pública,	 levando	 milhares	 de
mulheres	 à	 morte.	 Nesse	 sentido,	 não	 se	 trata	 mais	 de	 um	 caso	 a	 ser	 tratado
penalmente,	 mas	 sim	 politicamente,	 devendo	 o	 Estado	 buscar	 formas	 para	 se
minimizar	tal	realidade.	Nesse	diapasão,	as	feministas	defendem	que	a	legalização	é
uma	 forma	 de	 diminuir	 a	 interrupção	 voluntária	 da	 gestação,	 uma	 vez	 que	 a
implementação	de	políticas	públicas	de	educação	sexual,	reprodutiva	e	contraceptivas
e	de	acesso	à	saúde	e	ao	planejamento	familiar	serão	mais	efetivas,	haja	vista	não	ser
mais	 uma	 conduta	 criminalizada,	 o	 que	 facilita	 a	 identificação	 de	 suas	 causas	 e	 a



implementação	de	estudos	que	favoreçam	a	atuação	governamental.	A	exemplo	disso,
o	 Uruguai,	 após	 a	 legalização	 do	 aborto	 em	 outubro	 de	 2012,	 não	 registrou,	 nos
primeiros	seis	meses,	morte	de	mulheres	que	abortaram	e	 teve	queda	no	número	de
abortos	 voluntários,	 se	 tornando	 um	 dos	 países	 com	 taxas	 mais	 baixas	 do	 mundo,
segundo	 afirmou	Subsecretário	 do	Ministério	 da	Saúde	Pública	 do	Uruguai,	Leonel
Briozzo	(SOARES,	2013).

Assim,	almejam	que	o	Estado	reveja	suas	normas	e	condutas,	de	forma	que	os	direitos
inerentes	à	mulher	sejam	respeitados,	implementados	e	assegurados	no	ordenamento
jurídico	brasileiro.	Defendem	a	aplicação	da	 técnica	da	ponderação	dos	princípios	e
fundamentos	para	que	sejam	valorados	e	prepondere	o	mais	adequado	em	cada	caso,
como,	por	exemplo,	a	autorização	judiciária	do	aborto	do	feto	anencefálico.

Técnica	da	Ponderação

O	princípio	 da	 unidade	 da	 constituição	 elucida	 que	 não	 há	 hierarquia	 entre	 normas
constitucionais.	 Ocorre	 que	 Carta	 Magna	 está	 inundada	 de	 princípios	 e	 direitos
fundamentais,	os	quais	são	exercidos	 individualmente	ou	por	uma	coletividade,	mas
nem	sempre	estão	em	harmonia,	levando	a	conflitos	que	devem	ser	solucionados	para
garantir	 o	 bem-estar	 no	 Estado.	 Desse	 modo,	 por	 não	 haver	 hierarquia,	 há	 de	 se
verificar	 o	 valor	 de	 cada	 princípio	 ou	 direito	 no	 caso	 concreto,	 no	 intuito	 de
solucionar	 a	 lide	 com	 definição	 de	 maior	 valoração	 a	 um.	 Tal	 procedimento
denomina-se	técnica	da	ponderação.

No	 que	 se	 refere	 à	 interrupção	 voluntária	 da	 gravidez,	 apresentou-se	 nos	 tópicos
anteriores,	os	direitos	 e	princípios	 fundamentais	 invocados	por	 cada	um	dos	grupos
conflitantes.	 De	 um	 lado	 o	 direito	 à	 vida	 do	 ser	 humano	 em	 formação,	 o	 qual	 é
detentor	 de	 direitos	 desde	 a	 concepção,	 devendo	 o	 Estado	 exercer	 o	 seu	 papel	 de
cuidador	 dos	 direitos	 dos	mais	 fracos.	Do	outro,	 os	 direitos	 sexuais,	 reprodutivos	 e
contraceptivos	 da	mulher,	 chamados	 para	 extinguir	 o	 controle	 coercitivo	 do	 Estado
sobre	 o	 corpo	 da	mulher,	 devendo	 ter	 ela	 a	 autonomia	 para	 dispor	 do	 seu	 corpo	 e
decidir	 sobre	 a	 interrupção	 ou	 não	 da	 gravidez,	 devendo	 o	Estado	 prover	 os	meios
necessários	 para	 o	 seu	 exercício,	 inclusive	 visando	 a	 redução	 dos	 níveis	 de
mortalidade	 materna.	 Ambos	 os	 fundamentos	 estão	 amparados	 pela	 Constituição
Federal	e	por	tratados	internacionais	que	o	Brasil	participa,	levando	às	duas	primeiras
etapas	da	técnica	da	ponderação,	as	quais	consistem	na	identificação	das	normas	e	os
eventuais	conflitos	entre	elas,	além	dos	fatos	relevantes	que	a	compõem.



Para	Luís	Roberto	Barroso	 (2013,	 p.	 361),	 ponderação	 consiste	 na	 técnica	 jurídica,
aplicável	aos	casos	difíceis,	quando	do	conflito	entre	normas	da	mesma	hierarquia	ou
de	situações	que	envolvam	colisões	de	princípios	ou	de	direitos	fundamentais.	É	uma
técnica	 de	 interpretação	 dotada	 de	 racionalidade	 e	 de	 controlabilidade	 que	 atribui
pesos	 aos	 elementos	 em	 conflito,	 chegando-se	 a	 uma	 conclusão	 e	 opção	 por	 qual
princípio	ou	direito	prevalecerá	no	caso	concreto.	A	técnica	de	ponderação	possui	três
etapas,	das	quais	as	duas	primeiras	(identificação	das	normas	pertinente	e	seleção	dos
fatos	relevantes)	não	diferem	muito	das	demais	formas	de	integração	do	direito,	tendo
como	diferença	crucial	a	terceira	fase:

Até	aqui,	na	verdade,	nada	foi	solucionado,	nem	sequer	há	maior	novidade.
Identificação	 das	 normas	 aplicáveis	 e	 compreensão	 dos	 fatos	 relevantes
fazem	 parte	 de	 todo	 e	 qualquer	 processo	 interpretativo,	 sejam	 os	 casos
fáceis,	 sejam	 os	 difíceis.	 É	 na	 terceira	 etapa	 que	 a	 ponderação	 irá
singularizar-se,	em	oposição	à	subsunção.	Relembre-se,	como	já	assentado,
que	os	princípios,	por	sua	estrutura	e	natureza,	e	observados	determinados
limites,	 podem	 ser	 aplicados	 com	maior	 ou	menor	 intensidade,	 à	 vista	 de
circunstâncias	 jurídicas	 ou	 fáticas,	 sem	 que	 isso	 afete	 sua	 validade.	 Pois
bem:	 nessa	 fase	 dedicada	 à	 decisão,	 os	 diferentes	 grupos	 de	 normas	 e	 a
repercussão	dos	fatos	do	caso	concreto	estarão	sendo	examinados	de	forma
conjunta,	de	modo	a	apurar	os	pesos	que	devem	ser	atribuídos	aos	diversos
elementos	em	disputa	e,	portanto,	o	grupo	de	norma	que	deve	preponderar
no	 caso.	 Em	 seguida,	 será	 preciso	 ainda	 decidir	 quão	 intensamente	 esse
grupo	 de	 normas	 -	 e	 a	 solução	 por	 ele	 indicada	 –	 deve	 prevalecer	 em
detrimento	 dos	 demais,	 isto	 é:	 sendo	 possível	 graduar	 a	 intensidade	 da
solução	 escolhida,	 cabe	 ainda	decidir	 qual	 deve	 ser	 o	grau	 apropriado	 em
que	a	solução	deve	ser	aplicada.	Todo	esse	processo	 intelectual	 tem	como
fio	condutor	o	princípio	da	proporcionalidade	ou	razoabilidade	 (v.	supra).
(BARROSO,	2013,	p.	362,	grifo	do	autor).		

A	aplicação	dessa	técnica	busca	efetivar	o	equilíbrio	no	ordenamento	jurídico	e	para
ser	 considerada	 válida,	 legítima	 e	 racional	 deve	 o	 intérprete	 observar	 três	 aspectos
para	 promover	 máxima	 concordância	 prática	 entre	 os	 conflitos,	 quais	 sejam:	 a)	 a
vinculação	a	uma	decisão	majoritária	tanto	para	o	constituinte	como	para	o	legislador;
b)	ser	parâmetro	para	aplicação	a	casos	equiparáveis;	c)	preservar,	o	máximo	possível,
o	núcleo	essencial	dos	direitos.	No	entanto,	embora	possua	validade	e	aplicabilidade,
tal	 interpretação	 possui	 caráter	 subjetivo	 que	 poderá	 variar	 de	 acordo	 com
circunstâncias	pessoais.	(BARROSO,	2013,	p.	363-364)

Para	que	o	direito	torne-se	objetivo,	há	a	necessidade	de	transformação	da	ponderação
em	 regras	 por	 parte	 do	 legislador,	 estabelecendo-se	 condutas	 para	 garantia	 da



segurança	jurídica	(principal	valor	subjacente	às	regras).		Nesse	sentido,	a	ponderação
passaria	a	expressar	“decisões	políticas	tomadas	pelo	constituinte	ou	pelo	legislador,
que	procederam	às	valorações	e	ponderações	que	consideraram	cabíveis,	fazendo	com
que	os	juízos	por	eles	formulados	se	materializassem	em	uma	determinação	objetiva
de	conduta.”	Em	contrapartida,	os	princípios	funcionam	como	referencial	geral	para	o
intérprete,	dando	identidade	ideológica	e	ética	ao	sistema	jurídico,	buscando-se,	com
amparo	nos	princípios,	a	melhor	solução	para	cada	caso,	realizando	o	ideal	de	justiça.
(BARROSO,	2013,	p.	231-232).	

A	 segurança	 jurídica	 e	 a	 justiça	 ideal,	 inseridos	 no	 ordenamento	 jurídico,	 são
considerados	 valores	 necessários	 para	 se	 ter	 uma	 ordem	 jurídica	 democrática	 e
eficiente	baseada	no	equilíbrio	entre	regras	e	princípios,	conforme	sustenta	Barroso:

Como	 o	 direito	 gravita	 em	 torno	 desses	 dois	 grandes	 valores	 –	 justiça	 e
segurança	-,	uma	ordem	jurídica	democrática	e	eficiente	deve	trazer	em	si	o
equilíbrio	 necessário	 entre	 regras	 e	 princípios.	 Um	 modelo	 exclusivo	 de
regras	 supervalorizaria	 a	 segurança,	 impedindo,	 pela	 falta	 de	 abertura	 e
flexibilidade,	 a	comunicação	do	ordenamento	com	a	 realidade,	 frustrando,
em	 muitas	 situações,	 a	 realização	 da	 justiça.	 Um	 modelo	 exclusivo	 de
princípios	 aniquilaria	 a	 segurança	 jurídica,	 pela	 falta	 de	 objetividade	 e
previsibilidade	 das	 condutas	 e,	 consequentemente,	 de	 uniformidade	 nas
soluções	 interpretativas.	Como	 intuitivo,	os	dois	extremos	seriam	ruins.	A
advertência	 é	 importante	 porque,	 no	 Brasil,	 a	 trajetória	 que	 levou	 à
superação	do	positivismo	jurídico	–	para	o	qual	apenas	as	regras	possuiriam
status	normativo	–	foi	impulsionada	por	alguns	exageros	principialistas,	na
doutrina	e	na	jurisprudência.	(BARROSO,	2013,	p.	232,	grifo	do	autor).

Portanto,	 para	 que	haja	 um	 sistema	 jurídico	 e	 um	estado	democrático	 equilibrado	 é
necessário	promover	o	bem	estar	de	todos,	adequando-se	os	mandamentos	normativos
ao	 momento	 social.	 Para	 isso,	 os	 conflitos	 existentes	 devem	 ser	 solucionados
elegendo-se	 um	 princípio	 ou	 direito	 preponderante	 sem	 que	 o	 vencido	 perca	 sua
essência.	No	caso	da	descriminalização	do	aborto,	 salta	aos	olhos	que	o	dispositivo
penal	 não	mais	 se	 adequa	 ao	momento	 social,	 bem	 como	 não	 tem	 efetividade	 para
proteger	a	vida,	padecendo	tanto	o	feto	quanto	a	gestante	em	alguns	casos,	sendo	um
problema	de	saúde	pública	e	total	descontrole	social.

Dessa	 maneira,	 faz-se	 necessária	 a	 aplicação	 da	 técnica	 de	 ponderação	 ao	 caso.
Devendo-se	analisar	todas	as	formas	almejadas	de	legalização	e	confrontá-las	com	os
direitos	do	produto	da	concepção,	elegendo-se,	em	cada	caso,	qual	direito	e	princípio
fundamental	 prevalecerá.	 Ato	 contínuo,	 tal	 ponderação	 deverá	 ser	 materializada,
compondo	 e	 inovando	 o	 ordenamento	 jurídico,	 no	 intuito	 de	 adequar	 a	 norma	 aos



anseios	 e	 ao	 momento	 social	 vigente.	 Nesse	 aspecto,	 ressalta-se	 que	 haveria	 a
necessidade	 de	 implementação	 de	 políticas	 públicas	 e	 ações	 governamentais	 que
garantissem	a	aplicação	na	norma	e	sua	vigência.	Tomando	como	base	tal	raciocínio,
tudo	leva	a	crer	que	o	modelo	mais	adequado	seria	algo	semelhante	ao	modelo	liberal
trazido	 por	 Dworkin	 (2003,	 p.	 44-46),	 o	 qual	 exige	 uma	 justificativa	 moralmente
aceitável	para	que	a	gestação	seja	interrompida	voluntariamente.



Apresentação	 e	 definição	 da
metodologia	de	pesquisa
Universo	da	pesquisa

A	pesquisa	que	compõe	esta	obra	foi	elaborada	para	ser	aplicada	ao	público	no	âmbito
do	Distrito	Federal	e	tem	como	objetivo	principal	saber	qual	é	a	opinião	desse	grupo
em	relação	à	prática	do	aborto.	Dessa	 forma,	a	pesquisa	 foi	aplicada	ao	público	em
geral	 com	 idade	 superior	 a	 10	 anos	 (idade	 média	 de	 início	 da	 vida	 sexual),	 sem
distinção	de	raça,	sexo,	renda,	estado	civil,	local	de	residência,	religião	e	escolaridade.
Sendo	 esses	 parâmetros	 utilizados	 tão	 somente	 para	 identificar	 o	 perfil	 dos
entrevistados,	 a	 fim	de	que	 a	pesquisa	 apresente	 como	 resultado	a	 concepção	desse
grupo	acerca	do	assunto	 sem	 restrições.	Obtendo-se,	dessa	 forma,	uma	opinião	mas
abrangente.

Ao	 abordar	 a	 pesquisa	 sem	delimitação	 do	 perfil	 dos	 entrevistados	 buscou-se	 obter
como	 resultado	 uma	 visão	 geral	 de	 qual	 é	 o	 verdadeiro	 anseio	 da	 sociedade	 em
relação	 a	 descriminalização	 do	 aborto.	Dessa	 forma,	 procurou-se	 ao	máximo	 evitar
que	 o	 resultado	 da	 análise	 tivesse	 interferências	 ou	 superioridades	 de	 determinados
grupos,	o	que	prejudicaria	o	objetivo	principal	do	trabalho.

As	 questões	 que	 compõem	 a	 pesquisa	 foram	 propostas	 de	 forma	 a	 proporcionar	 a
análise	 dos	 diversos	 aspectos	 que	 integram	 a	 celeuma	 da	 legalização	 ou	 não	 da
interrupção	voluntária	da	gestação.	Assim,	procura-se	analisar,	por	exemplo,	qual	é	a
opinião	 dos	 entrevistados	 em	 relação	 à	 interferência	 religiosa	 na	 positivação	 do
direito,	 sob	 quais	 aspectos	 entendem	 que	 o	 aborto	 poderia	 ser	 legalizado,	 como
ponderam	determinados	valores	e	princípios,	quais	seriam	os	meios	mais	adequados	a
serem	adotados,	como	vêem	a	aplicação	de	soluções	no	Brasil,	que	são	eficientes	em
outro	país.

Metodologia

Por	 se	 tratar	 de	 tema	 bastante	 polêmico	 e	 que	 divide	muitas	 opiniões,	 adotou-se	 o
método	de	 aplicação	de	questionário,	 o	qual	 ficou	bem	abrangente	para	permitir	 ao
entrevistado	ampla	 liberdade	para	expressar	 sua	opinião,	 favorável	ou	não,	em	cada
tópico,	 no	 intuito	 de,	 ao	 final,	 apresentar	 uma	 visão	 geral	 dos	 adeptos	 e	 não	 a	 tal



prática.

O	questionário	foi	dividido	em	duas	baterias	de	questões,	as	primeiras	referem-se	aos
dados	 dos	 entrevistados	 e	 a	 segunda	 ao	 questionário	 propriamente	 dito.	 Nas	 sete
primeiras	 são	 apresentadas	 questões	 que	 visam	 definir	 o	 perfil	 dos	 participantes,
selecionando	dados	referentes	ao	estado	civil,	 renda	mensal,	sexo,	 raça/cor,	 local	de
residência,	 escolaridade	 e	 idade.	 Já	 no	 segundo	 grupo,	 composto	 por	 20
questionamentos,	são	apresentados	itens	para	que	o	entrevistado	opine	sobre	aspectos
importantes	 a	 serem	 considerados	 na	 resolução	 do	 conflito	 de	 princípios	 e	 direitos
fundamentais	na	seara	do	aborto,	havendo	questões	de	múltipla	escolha	e	de	caixa	de
seleção	que	permite	a	escolha	de	mais	de	uma	opção.

Foram	 colhidas	 266	 respostas,	 as	 quais	 foram	 compiladas	 e	 transformadas	 em
relatório.	 Da	 análise	 do	 relatório	 serão	 apresentados	 cada	 um	 dos	 aspectos	 da
entrevista	 com	 a	 respectiva	 porcentagem	 de	 respostas,	 o	 que	 será	 apresentado	 no
capítulo	seguinte.

Modelo	de	questionário

Dignidade	da	Pessoa	Humana	e	o	Aborto

Trata-se	de	formulário	de	pesquisa	de	campo	para	compor	Trabalho	de	Conclusão	de
Curso	 de	Direito.	 A	 pesquisa	 busca	 obter	 como	 resultado	 a	 verdadeira	 opinião	 das
pessoas	residentes	no	Distrito	Federal	em	relação	a	legalização	do	aborto.	

*Obrigatório

Dados	do	entrevistado

1.	Estado	Civil	*

(		)		Solteiro(a).	

(		)		Casado(a).	



(		)		Outros.	

2.	Renda	mensal	*

(		)		Não	declarar.	

(		)		R$	0,00	a	R$	724,00.	

(		)		R$	724,00	a	R$	1.448,00.	

(		)		R$	1.448	a	R$	2.172,00.	

(		)		R$	2.172,00	a	R$	2.896,00.	

(		)		Acima	de	R$	2.896,00	

3.	Sexo	*

(		)		Masculino.	

(		)		Feminino.	

4.	Raça/Cor	*	

(		)		Amarela.	

(		)		Branca.	

(		)		Indígena.	

(		)		Negra.	

(		)		Parda.	

(		)		Sem	declaração.	



5.	Onde	você	mora?	*

(		)		Águas	Claras	

(		)		Águas	Lindas	

(		)		Brazlândia	

(		)		Candangolândia	

(		)		Ceilândia	

(		)		Cruzeiro	

(		)		Gama	

(		)		Guará	

(		)		Lago	(Sul	e	Norte)	

(		)		Núcleo	Bandeirante	

(		)		Octogonal	

(		)		Paranoá	

(		)		Planaltina	

(		)		Plano	Piloto	(Asa	Sul	e	Asa	Norte)	

(		)		Riacho	Fundo	

(		)		Recanto	das	Emas	

(		)		Samambaia

(		)	Santa	Maria	

(		)	São	Sebastião	

(		)		Sobradinho	

(		)		Sudoeste	



(		)		Taguatinga	

(		)		Fora	do	DF	

(		)		Outro	

6.	Escolaridade	*

(		)		Sem	escolaridade.	

(		)		Nível	fundamental	incompleto.	

(		)		Nível	fundamental	completo

(		)		Médio	incompleto.	

(		)		Médio	completo.	

(		)		Superior.	

(		)		Especialização.	

(		)		Mestrado.	

(		)		Doutorado.	

7.	Idade	*

(		)		10	a	19	anos.	

(		)		20	a	29	anos.	

(		)		30	a	39	anos.	

(		)		40	a	49	anos.	

(		)		acima	de	50	anos.	



Questionário

8.	Quando	você	acha	que	se	inicia	a	vida	humana?	*	

(		)		Concepção	–	momento	em	que	o	espermatozoide	fecunda	o	óvulo.	

(		)		Nidação	–	momento	em	que	óvulo	fecundado	se	prende	ao	útero.	

(	 	 )	 	 Formação	do	Sistema	Nervoso	Central	 –	 a	 partir	 do	 terceiro	mês	de	gravidez,
quando	considera-se	que	o	feto	possui	consciência.	

(		)		Outras	possibilidades.	

9.	Você	considera	que	a	proibição	penal	da	prática	do	aborto	 tem	alguma	influência
religiosa,	mesmo	considerando	que	o	Brasil	é	um	país	laico	(sem	religião)?	*	

(		)		Sim.	

(		)		Não.	

(		)	Talvez.	

(		)		Não	sei	

(		)		Não	quero	responder.	

10.	Marque	abaixo	as	formas	de	aborto	que	considere	que	poderiam	ser	permitidas	no
ordenamento	jurídico	brasileiro:	*	

ATENÇÃO:	neste	item	você	pode	escolher	mais	de	uma	opção.	Marque	todas	que	se
aplicam.

(		)		Nenhuma.	

(		)		Qualquer	forma,	salvo	por	terceiro	sem	o	consentimento	da	gestante.	

(		)		Risco	de	vida	à	gestante.	



(		)	Estupro	e	outras	formas	de	violação	sexual.	

(		)		Anencéfalo	(feto	sem	cérebro).	

(		)		Graves	anormalidades	ou	doenças	graves	e	incuráveis.	

(		)		Vontade	da	gestante	até	a	12ª	semana.	

(		)		Outras.	

11.	Em	observância	ao	princípio	da	igualdade	entre	homens	e	mulheres,	você	entente
que	 a	 mulher	 tem	 direito	 a	 dispor	 da	 sua	 liberdade	 de	 reprodução	 e	 sexualidade,
cabendo	 a	 ela	 a	 escolha	 de	 abortar	 ou	 não,	 por	motivações	 econômicas,	morais	 ou
sociais?	*	

(		)		Sim.	

(		)		Não.	

(		)		Talvez.	

(		)		Não	sei.	

12.	Segundo	Ministério	da	Saúde,	estima-se	que	são	realizados	no	Brasil	cerca	de	750
mil	 a	 1	 milhão	 de	 abortos	 por	 ano.	 Com	 base	 nesses	 dados,	 você	 concorda	 que	 a
tipificação	do	aborto	como	crime	no	Código	Penal	Brasileiro	evita	sua	prática?	*	

(		)		Discordo	totalmente.	

(		)		Discordo	parcialmente.	

(		)		Indiferente.	

(		)		Concordo	parcialmente.	

(		)		Concordo	totalmente.	



13.	Você	faz	parte	de	algum	movimento	pró-vida	(contra	o	aborto)	ou	pró-escolha	(a
favor	do	aborto)?	*

(		)		Pró-vida.	

(		)		Pró-escolha.	

(		)		Não.	

14.	Você	considera	que	o	Estado,	ao	prever	o	aborto	como	crime:	*	

(		)		protege	a	vida	intrauterina.	

(		)		controla	o	corpo	feminino.	

(		)		protege	a	vida	intrauterina	e	controla	o	corpo	feminino.	

(		)		NÃO	protege	a	vida	intrauterina	e	NÃO	controla	o	corpo	feminino.	

(		)		não	sei	

15.	A	proibição	 criminal	 do	 aborto	 não	 evita	 a	 sua	 prática	 ilegal,	 fazendo	 com	que
milhares	de	mulheres	se	submetam	a	meios	não	seguros	para	 realiza-lo,	o	que	pode
causar	danos	psíquicos	e	físicos	irreparáveis	ou	até	a	morte.	Frente	a	essa	afirmativa,
você	considera	que:	*

	ATENÇÃO:	neste	item	você	pode	escolher	mais	de	uma	opção.	

(		)	O	aborto	deve	ser	legalizado	para	que	os	danos	físicos,	psíquicos	e	a	morte	sejam
evitados.	

(	 	)	O	Estado	deve	buscar	formas	de	melhor	aplicar	a	lei	e	sua	sanções	para	evitar	a
prática	do	aborto.	

(		)	O	Estado	deve	flexibilizar	a	norma	para	que	essas	mulheres	sejam	amparadas,	mas
não	legalizando	totalmente	a	prática	do	aborto.	

(	 )	 O	 Estado	 deve	 desenvolver	 políticas	 de	 educação	 e	 orientação	 sexual,	 de
reprodução,	 contracepção	 e	 planejamento	 familiar,	 a	 fim	 de	 reduzir	 o	 número	 de



gravidez	indesejada	e	consequentes	abortos.	

(		)		Indiferente.			

16.	Segundo	o	Ministério	da	Saúde,	o	aborto	é	a	quarta	causa	de	morte	materna	no
Brasil.	Isso	ocorre	porque	as	mulheres	se	submetem	a	formas	de	aborto	não	seguras.
Assim,	 considerando	 que	 o	 Uruguai,	 após	 a	 legalização	 do	 aborto,	 não	 registrou
nenhuma	morte	de	mulher	por	aborto	em	6	meses,	você	acredita	que	a	legalização	do
aborto	no	Brasil	possa	reduzir	esse	índice.	*	

(		)		Sim.	

(		)		Não.	

(		)		Talvez.	

(		)		Não	sei.	

17.	Você	considera	que	a	vida	é	o	bem	mais	precioso	a	ser	protegido,	de	forma	que	o
Estado	não	deve	permitir	a	prática	do	aborto	por	vontade	da	mulher?	*	

(		)		Sim.	

(		)		Não.	

(		)		Talvez.	

(		)		Não	sei.	

(		)		Não	quero	responder.	

18.	 Para	 que	 o	 aborto	 fosse	 legalizado	 no	 ordenamento	 jurídico	 brasileiro,	 você
entende	que	deveria	ser	feita	uma	consulta	à	sociedade,	assim	como	foi	realizada	em
2005	para	o	comércio	de	armas	no	país?	*	

(		)		Sim.	



(		)		Não.	

(		)		Talvez.	

(		)		Não	sei.

19.	Em	2013,	o	Conselho	Federal	de	Medicina	–	CFM,	entendeu	ser	possível	o	aborto
até	 a	 12ª	 semana	 de	 gestação,	 sem	 risco	 à	 vida	 da	 mulher,	 em	 respeito	 à	 sua
autonomia	de	escolha.	Você	concorda	com	esse	posicionamento?	*	

(		)		Discordo	totalmente.	

(		)		Discordo	parcialmente.	

(		)		Indiferente.	

(		)		Concordo	parcialmente.	

(		)		Concordo	totalmente.	

20.	Caso	o	aborto	fosse	legalizado	no	Brasil,	você	acredita	que	o	Estado	teria	estrutura
para	realizar	abortos	seguros	e	responsáveis?	*	

(		)		Sim.	

(		)		Não.	

(		)		Talvez.	

(		)		Não	sei.	

(		)		Não	quero	responder.	

21.	Em	relação	ao	amparo	dado	pelo	Estado,	você	concorda	que	o	Estado	 investe	o
suficiente	em	programas	para	a	educação	e	orientação	sexual	e	reprodutiva,	métodos
contraceptivos,	prevenção	da	gravidez	indesejada?	*	



(		)		Sim.	

(		)		Não.	

(		)		Talvez.	

(		)		Não	sei.	

22.	 Considerando	 que	 no	 Uruguai	 o	 número	 de	 abortos	 diminuiu	 após	 a	 sua
aprovação,	 pois	 o	 governo	 passou	 a	 ter	 maior	 controle	 sobre	 essa	 prática,	 você
concorda	que	a	legalização	no	Brasil	também	seria	benéfica?	*	

(		)		Sim.	

(		)		Não.	

(		)		Talvez.	

(		)		Não	sei.	

23.	Você	já	fez	ou	conhece	alguém	que	já	fez	aborto?	*	

(		)		Sim.	

(		)		Não.	

(		)		Não	quero	responder.	

24.	Você	considera	que	o	direito	à	liberdade	sexual	e	reprodutiva	da	mulher	deve	ser
considerado	mais	importante	que	o	direito	à	vida,	deixando	para	mulher	a	escolha	de
abortar?	*

(		)		Sim.	

(		)		Não.	

(		)		Talvez.	



(		)		Não	sei.	

(		)		Não	quero	responder.	

25.	O	que	você	consideraria	mais	importante	em	um	conflito	entre	o	direito	à	vida	e	o
direito	à	liberdade	sexual	e	reprodutiva	da	mulher?	*	

(		)		Direito	à	vida.	

(		)		Direito	à	liberdade	sexual	e	reprodutiva	da	mulher.	

(		)		Depende	de	cada	caso.	

26.	Você	tem	alguma	religião?	*	

(		)		Agnóstico.	

(		)		Ateu.	

(		)		Afro	–	Brasileira	(Candomblé	ou	Umbanda).	

(		)		Budista.	

(		)		Católico.	

(		)		Evangélico.	

(		)		Espírita.	

(		)		Testemunha	de	Jeová.	

(		)		Não	possuo	religião.	

(		)		Não	quero	responder.	

(		)		Outra.	



27.	Segundo	à	Organização	Mundial	de	Saúde,	o	aborto	é	uma	das	formas	de	morte
materna	 mais	 fácil	 de	 ser	 evitada,	 devendo	 o	 Estado	 investir	 métodos
anticoncepcionais,	 educação	 sexual	 e	 reprodutiva,	 bem	 como	 em	 psicólogos	 e
assistentes	 sociais	 que	 podem	 interferir	 na	 decisão	 da	 gestante.	Você	 concorda	 que
essa	prática	é	mais	viável	do	que	a	legalização	do	aborto?	*	

(		)		Discordo	totalmente.	

(		)		Discordo	parcialmente.	

(		)		Indiferente.	

(		)		Concordo	parcialmente.	

(		)		Concordo	totalmente.



Apresentação	 dos	 resultados	 e	 análise
dos	dados	da	pesquisa
Apresentação	dos	resultados

Dados	do	entrevistado

Os	 sete	 primeiros	 itens	 do	 questionário	 são	 referentes	 aos	 dados	 dos	 entrevistados.
Tem	 como	 objetivo	 central	 analisar	 qual	 o	 perfil	 predominante	 entre	 os	 266
participantes.

1.	Estado	Civil	*

(		)		Solteiro(a).	

(		)		Casado(a).	

(		)		Outros.	

2.	Renda	mensal	*

(		)	Não	declarar.	

(		)	R$	0,00	a	R$	724,00.	

(		)		R$	724,00	a	R$	1.448,00.	



(		)		R$	1.448	a	R$	2.172,00.	

(		)		R$	2.172,00	a	R$	2.896,00.	

(		)		Acima	de	R$	2.896,00	

3.	Sexo	*

(		)		Masculino.	

(		)		Feminino.	

4.	Raça/Cor	*	

(		)		Amarela.	

(		)		Branca.	

(		)		Indígena.	

(		)		Negra.	



(		)		Parda.	

(		)		Sem	declaração.

5.	Onde	você	mora?	*

(		)		Águas	Claras	

(		)		Águas	Lindas	

(		)		Brazlândia	

(		)		Candangolândia	

(		)		Ceilândia	

(		)		Cruzeiro	

(		)		Gama	

(		)		Guará	

(		)		Lago	(Sul	e	Norte)	

(		)		Núcleo	Bandeirante	

(		)		Octogonal	

(		)		Paranoá	

(		)		Planaltina	



(		)		Plano	Piloto	(Asa	Sul	e	Asa	Norte)	

(		)		Riacho	Fundo	

(		)		Recanto	das	Emas	

(		)		Samambaia

(		)	Santa	Maria	

(		)	São	Sebastião	

(		)		Sobradinho	

(		)		Sudoeste	

(		)		Taguatinga	

(		)		Fora	do	DF	

(		)		Outro

6.	Escolaridade	*

(		)		Sem	escolaridade.	



(		)		Nível	fundamental	incompleto.	

(		)		Nível	fundamental	completo

(		)		Médio	incompleto.	

(		)		Médio	completo.	

(		)		Superior.	

(		)		Especialização.	

(		)		Mestrado.	

(		)		Doutorado.

7.	Idade	*

(		)		10	a	19	anos.	

(		)		20	a	29	anos.	

(		)		30	a	39	anos.	

(		)		40	a	49	anos.	

(		)		acima	de	50	anos.



Em	 relação	 ao	 perfil	 geral	 dos	 entrevistados,	 observado	 nas	 questões	 de	 1	 a	 7,
verificou-se	 que	 a	 maioria	 é,	 quanto	 ao	 estado	 civil,	 solteiros	 (56%),	 com	 uma
porcentagem	de	36%	e	9%	para	casados	e	outros,	 respectivamente.	Quanto	a	 renda,
destacaram-se	 os	 que	 auferem	 renda	 superior	 a	 4	 (quatro)	 salários	mínimos	 (61%),
sendo	os	demais	aqueles	que	auferem	até	2	(dois)	e	de	2	(dois)	a	4	(quatro)	salários
mínimos,	com	18%	e	9%,	concomitantemente,	e	12%	não	declararam.

Em	relação	ao	sexo	dos	participantes,	obteve-se	uma	participação	mais	significativa
do	 feminino,	 sendo	 64%	 de	 mulheres	 contra	 36%	 de	 homens.	 Tal	 resultado	 é	 de
grande	valia,	tendo	em	vista	que	é	um	tema	mais	voltado	para	o	grupo	feminino	mas
que	contém	considerável	opinião	masculina.	No	tocante	à	raça/cor,	destacaram-se	os
grupos	da	branca	(47%)	e	parda	(42%),	correspondente	a	89	%	dos	entrevistados,	com
um	percentual	baixo	de	negros	(5%)	e	amarelos	(3%).

Levando-se	 em	 consideração	 que	 a	 pesquisa	 se	 realizara	 no	 âmbito	 do	 Distrito
Federal,	foi	questionado	aos	entrevistados	qual	o	local	de	moradia,	a	fim	de	avaliar-se
se	o	questionário	de	fato	abrangeria	toda	região.	Em	que	pese	a	maior	parte	residir	em
Taguatinga	 (36%),	 Águas	 Claras	 (12%)	 e	 Plano	 Piloto	 (11%),	 obteve-se	 também
representação	considerável	nas	cidades	de	Ceilândia	(8%),	Guará	(6%)	e	Samambaia
(6%).	Além	disso,	com	exceção	da	Octogonal,	Paranoá	e	Planaltina,	todas	as	demais
localidades	 tiveram	 ao	menos	 1	 representante,	 o	 que	 demonstra	 que	 a	 pesquisa	 foi
aplicada	 praticamente	 em	 toda	 região	 do	 Distrito	 Federal,	 trazendo	 opiniões	 de
diferentes	grupos	da	sociedade.

Por	fim,	no	que	se	refere	à	escolaridade,	93	%	dos	entrevistados	possuem	escolaridade
entre	 os	 níveis	médio	 completo	 e	 especialização	 -	médio	 completo	 (21%);	 superior
(47%);	 especialização	 (25%),	 o	 que	 faz	 inferir	 que	 grande	 parte	 dos	 participantes
possuem	um	 conhecimento	médio	 para	 opinar	 sobre	 o	 assunto	 tratado,	 embora	 seja
controverso	 e	 delicado.	Quanto	 à	 idade,	 obteve-se	 um	 resultado	 variado,	 tendo	 boa
participação	em	todas	as	faixas	etárias,	sendo	45%	de	20	a	29	anos;	22%	de	30	a	39
anos;	15%	de	40	a	49	anos;	10%	acima	de	50	anos	e	8%	de	10	a	19	anos.	Ressalta-se



que	 a	 faixa	 etária	 foi	 assim	 disposta	 para	 se	 equiparar	 ao	 modelo	 utilizado	 nas
pesquisas	 realizadas	pelo	Ministério	da	Saúde	 (2007,	p.	 145-172),	 separando-se	por
faixas	de	 idade	 reprodutivas,	 iniciando-se	aos	10	anos	por	 ser	a	média	de	 idade	em
que	as	mulheres	iniciam	a	vida	sexual.

Dessa	forma,	tomando	como	parâmetro	a	análise	dos	dados	ora	apresentados,	nota-se
que,	numa	visão	geral,	conseguiu-se	integrar	nas	pesquisas	os	mais	variados	perfis	de
participantes	e,	consequentemente,	uma	diversidade	de	opiniões	distintas.	No	entanto,
embora	 haja	 uma	 diversidade	 de	 perfis,	 faz-se	 necessário	 destacar-se	 o	 que	 mais
sobressaiu,	 qual	 seja:	 solteiros,	 com	 renda	 superior	 a	 quatro	 salários	 mínimos,
mulheres,	 brancos	 e	 pardos,	 com	 escolaridade	 entre	 os	 níveis	 médio	 completo	 e
especialização,	com	diferentes	idades	e	de	diversas	localidades	do	Distrito	Federal.	

Questionário

8.	Quando	você	acha	que	se	inicia	a	vida	humana?	*	

(		)		Concepção	–	momento	em	que	o	espermatozoide	fecunda	o	óvulo.	

(		)		Nidação	–	momento	em	que	óvulo	fecundado	se	prende	ao	útero.	

(	 	 )	 	 Formação	do	Sistema	Nervoso	Central	 –	 a	 partir	 do	 terceiro	mês	de	gravidez,
quando	considera-se	que	o	feto	possui	consciência.	

(		)		Outras	possibilidades.



Nessa	questão,	buscou-se	saber	qual	a	concepção	da	população	do	momento	em	que
se	 inicia	 a	 vida,	 por	 ser	 um	 tema	 controverso.	Como	 já	 esperado,	 inclusive	 por	 ser
adotado	 pela	 maioria	 da	 doutrina,	 58%	 acreditam	 que	 a	 vida	 inicia-se	 com	 a
concepção.	Surpresa	veio	nos	demais	resultados,	uma	vez	que	em	seguida	entende-se
que	há	início	com	a	Formação	do	Sistema	Central	(22%)	e	depois	a	nidação	(13%).
Tal	 surpresa	 se	 dá	 pois	 esperava-se	 o	 contrário,	 tendo	 em	 vista	 que	 a	 nidação	 é	 o
momento	em	que	o	Código	Penal	passa	a	proteger	a	vida,	conforme	defende	Mirabete,
Fabbrine	 (2013)	 e	Greco	 (2011).	Destaca-se	 que	 um	grupo	menor	 de	 pessoas	 (8%)
entende	que	a	vida	inicia-se	em	outro	momento	que	não	aqueles	citados	na	questão	e
no	capitulo	1,	os	quais	são	mais	utilizados	e	fundamentados	nessa	controvérsia.

9.	Você	considera	que	a	proibição	penal	da	prática	do	aborto	 tem	alguma	influência
religiosa,	mesmo	considerando	que	o	Brasil	é	um	país	laico	(sem	religião)?	*	

(		)		Sim.	

(		)		Não.	

(		)	Talvez.	

(		)		Não	sei	

(		)		Não	quero	responder.



Na	 questão	 ora	 em	 comento,	 comprovou-se	 estatisticamente	 o	 apresentado	 por
Emmerick	 (2008)	 no	 que	 se	 refere	 à	 evolução	 histórica	 do	 aborto	 no	 Brasil,
apresentado	no	Capítulo	I.	75%	dos	entrevistados	entendem	que,	embora	o	país	seja
laico,	 há	 influência	 religiosa	 na	 tipificação	 penal	 da	 interrupção	 voluntária	 da
gravidez,	 o	 que	não	deveria	 acontecer	 pois	 deve	haver	 a	 laicidade	das	 normas	para
que	 sejam	 aplicadas	 igualmente	 a	 todos,	 segundo	Barroso	 (2013).	Ademais,	 apenas
14%	responderam	que	não	há	influência	religiosa	e	2%	não	souberam	responder.

10.	Marque	abaixo	as	formas	de	aborto	que	considere	que	poderiam	ser	permitidas	no
ordenamento	jurídico	brasileiro:	*	

ATENÇÃO:	neste	item	você	pode	escolher	mais	de	uma	opção.	Marque	todas	que	se
aplicam.

(		)		Nenhuma.	

(		)		Qualquer	forma,	salvo	por	terceiro	sem	o	consentimento	da	gestante.	

(		)		Risco	de	vida	à	gestante.	

(		)	Estupro	e	outras	formas	de	violação	sexual.	

(		)		Anencéfalo	(feto	sem	cérebro).	

(		)		Graves	anormalidades	ou	doenças	graves	e	incuráveis.	

(		)		Vontade	da	gestante	até	a	12ª	semana.	

(		)		Outras.



Essa	 questão	 é,	 se	 não	 a	mais,	 uma	das	mais	 importantes	 que	 integram	 a	 pesquisa,
visto	que	é	questionado	quais	as	razões	que	podem	ser	consideradas	 legais	para	que
uma	 mulher	 opte	 pela	 interrupção	 da	 gravidez.	 Os	 resultados	 apresentaram	 que	 as
formas	 legais	 existentes	 atualmente	 foram	 as	 mais	 “votadas”	 pelos	 participantes,
estando	à	frente	a	referente	à	violação	sexual	(70%),	ou	seja,	quando	a	concepção	for
fruto	de	um	crime,	de	um	ato	bárbaro,	injusto	e	cruel.	Logo	em	seguida,	praticamente
empatados,	 vieram	 o	 anencéfalo	 e	 o	 risco	 à	 vida	 da	 gestante,	 com	 62%	 e	 61%,
respectivamente.	 Expressivo	 foi	 o	 montante	 apresentado	 em	 relação	 às	 graves
anormalidades	 ou	 doenças	 graves	 e	 incuráveis,	 o	 valor	 de	 42%	 demonstra	 que	 a
sociedade	 já	 está	 tendente,	 e	 deve	 ser	 um	 índice	 que	 possivelmente	 crescerá	 nos
próximos	 anos,	 a	 considerar	 tal	 aborto	 legal.	 Observa-se	 que	 os	 números	 até	 aqui
apresentados	possuem	valor	significativo	de	aprovação	da	sociedade	em	relação	aos
direitos	feministas.

O	quinto	 índice	apresentado,	com	20%,	 refere-se	ao	aborto	por	vontade	da	gestante
até	12ª	de	gestação,	esse	aspecto	diz	respeito	à	liberdade	e	autonomia	total	da	mulher.
É	 considerado	 baixo	 em	 relação	 ao	 montante	 de	 entrevistados	 e,	 talvez,	 seja
expressivo	e	com	tendências	a	aumentar,	tendo	em	vista	que	os	direitos	das	feministas
são	 conquistados	 lentamente	 e	 o	 grupo	 defensor	 dessa	 posição	 é	 uma	 parcela	 não
muito	alta	da	 sociedade	em	ascensão.	Em	contrapartida	 tem-se	o	grupo	defensor	da
proibição	total	do	aborto	(18%),	sendo	um	valor	consideravelmente	baixo,	haja	vista
ser	a	doutrina	pregada	pela	igreja,	como	apresentado	no	item	2.2,	e	grande	parte	dos
entrevistados	 serem	 cristãos,	 como	 pode-se	 observar	 no	 gráfico	 da	 questão	 26.	 Por
fim,	menos	 expressivas	 foram	 a	 legalização	 por	 qualquer	 forma,	 salvo	 por	 terceiro
(8%)	e	outras	formas	(6%),	os	quais	representam	uma	ideologia	de	 legalização	 total



do	aborto.	

	

11.	Em	observância	ao	princípio	da	igualdade	entre	homens	e	mulheres,	você	entente
que	 a	 mulher	 tem	 direito	 a	 dispor	 da	 sua	 liberdade	 de	 reprodução	 e	 sexualidade,
cabendo	 a	 ela	 a	 escolha	 de	 abortar	 ou	 não,	 por	motivações	 econômicas,	morais	 ou
sociais?	*	

(		)		Sim.	

(		)		Não.	

(		)		Talvez.	

(		)		Não	sei.

Nesse	item,	a	grande	maioria	entendeu,	com	51%,	que	não	cabe	a	mulher	a	escolha	de
abortar	por	razões	econômicas,	morais	ou	sociais,	dispondo	da	sua	liberdade	sexual	e
reprodutiva,	em	atenção	ao	princípio	da	igualdade.	Não	obstante,	houve	um	resultado
significativo	 dos	 entrevistados	 adeptos	 a	 esse	 reconhecimento	 de	 igualdade	 entre
gêneros,	obtendo-se	um	percentual	de	34%	a	favor,	sendo	que	13%	entendem	que	tal
direito	 talvez	pudesse	ser	 reconhecido.	2%	não	souberam	responder.	 Isso	demonstra
que,	 embora	 tal	 direito	 seja	 discutido	 e	 assegurado	 internacionalmente,	 sendo	 um
preceito	 para	 a	 observância	 e	 exercício	 da	 igualdade,	 como	 defendem	 Nascimento
Filho	(2013)	e	Emmerick	(2008),	 item	2.3,	os	entrevistados	não	adotam	tal	 linha	de
pensamento.

12.	Segundo	Ministério	da	Saúde,	estima-se	que	são	realizados	no	Brasil	cerca	de	750
mil	 a	 1	 milhão	 de	 abortos	 por	 ano.	 Com	 base	 nesses	 dados,	 você	 concorda	 que	 a
tipificação	do	aborto	como	crime	no	Código	Penal	Brasileiro	evita	sua	prática?	*	



(		)		Discordo	totalmente.	

(		)		Discordo	parcialmente.	

(		)		Indiferente.	

(		)		Concordo	parcialmente.	

(		)		Concordo	totalmente.

Em	uma	primeira	análise,	aparentemente	há	um	certo	equilíbrio	entre	 três	das	cinco
opções.	No	 entanto,	 há	 de	 se	 destacar	 que	 a	maioria	 dos	 entrevistados	 discordaram
totalmente	 (31%)	ou	parcialmente	 (27%)	da	premissa,	ou	seja,	a	grosso	modo,	58%
dos	participantes	entendem	que	o	Código	Penal	é	ineficaz	quanto	à	proibição	do	crime
de	 aborto.	Num	panorama	 geral,	 34	%	 concordam	que	 a	Lei	 Penal	 é	 capaz	 sim	 de
evitar	a	ocorrência	desse	crime,	sendo	que	28%	concordam	em	parte	e	6%	concordam
totalmente.	7%	demonstraram-se	indiferentes.	Nesse	quesito,	comprova-se	juntamente
com	 os	 dados	 fornecidos	 pelo	 Ministério	 da	 Saúde	 a	 ineficácia	 da	 norma	 penal,
conforme	defendem	Emmerick	(2008),	Karam	(2004)	e	Nascimento	Filho	(2013).	Ou
seja,	 a	 norma	 é	 incapaz	 de	 exercer	 o	 controle	 social	 para	 o	 qual	 é	 vigente	 e	 não	 é
adequada	 para	 solucionar	 os	 conflitos	 da	 sociedade	 contemporânea,	 não	 sendo
aplicada	nem	observada	-	definição	trazida	por	Barroso	(2013)	para	a	efetividade	da
lei.

13.	Você	faz	parte	de	algum	movimento	pró-vida	(contra	o	aborto)	ou	pró-escolha	(a
favor	do	aborto)?	*

(		)		Pró-vida.	

(		)		Pró-escolha.	



(		)		Não.

Nesse	 quesito,	 observa-se	 que	 89%	 dos	 participantes	 não	 fazem	 parte	 de	 nenhum
grupo,	seja	Pró-vida	–	percentual	de	9%	-	ou	Pró-escolha	–	percentual	de	2%.	Por	um
lado,	 tal	 resultado	 é	 satisfatório,	 se	 a	 análise	 voltar-se	 para	 não	 interferência	 da
ideologia	de	um	ou	outro	movimento,	haja	vista	que,	corriqueiramente,	ao	fazer	parte
de	 um	 desses	 grupos,	 adota-se	 sua	 ideologia,	 embora	 fosse	 esperado	 um	 número
maior	de	representantes	de	cada	grupo.	Isso	demonstra	que	é	um	percentual	pequeno
da	sociedade	que	participa	de	um	dos	movimentos.		

14.	Você	considera	que	o	Estado,	ao	prever	o	aborto	como	crime:	*

(		)		protege	a	vida	intrauterina.	

(		)		controla	o	corpo	feminino.	

(		)		protege	a	vida	intrauterina	e	controla	o	corpo	feminino.	

(		)		não	protege	a	vida	intrauterina	e	não	controla	o	corpo	feminino.	

(		)		não	sei.



O	 gráfico	 ora	 em	 análise	 mostra	 que	 51%	 dos	 entrevistados	 julgam	 que	 o	 Estado
busca	proteger	a	vida	intrauterina.	No	entanto,	fazendo	um	comparativo	com	o	quarto
tópico	(NÃO	protege	a	vida	intrauterina	e	NÃO	controla	o	corpo),	com	19%,	tem-se
em	 relação	 ao	 primeiro	 tópico	 um	 percentual	 relativamente	 baixo	 referente	 ao
objetivo	 da	 norma	 (proteger	 a	 vida),	 em	 compensação,	 parte	 dos	 participantes
entendem	 que	 a	 previsão	 não	 alcança	 nenhum	 nem	 outro	 ponto.	 Tal	 análise,
demonstra	potencialmente	a	descredibilidade	e	inaplicação	da	norma	penal	brasileira
em	relação	ao	aborto.	Pergunta-se,	se	não	protege	a	vida	e	não	controla	o	corpo,	qual
o	fim	da	norma?	Além	disso,	tem-se	que	14%	entendem	que	o	estado	tanto	protege	a
vida	como	controla	o	corpo,	9%	não	souberam	responder	e	7%	entendem	que	controla
o	corpo	feminino.	Em	análise	a	esses	três	últimos	dados,	verifica-se	que	boa	parte	da
população	não	corrobora	com	a	perspectiva	que	o	Estado	ao	prever	o	aborto	controla
o	corpo	feminino,	como	defendem	Emmerick	(2008)	e	Nascimento	filho	(2013).

15.	A	proibição	 criminal	 do	 aborto	 não	 evita	 a	 sua	 prática	 ilegal,	 fazendo	 com	que
milhares	de	mulheres	se	submetam	a	meios	não	seguros	para	 realiza-lo,	o	que	pode
causar	danos	psíquicos	e	físicos	irreparáveis	ou	até	a	morte.	Frente	a	essa	afirmativa,
você	considera	que:	*

	ATENÇÃO:	neste	item	você	pode	escolher	mais	de	uma	opção.	

(		)	O	aborto	deve	ser	legalizado	para	que	os	danos	físicos,	psíquicos	e	a	morte	sejam
evitados.	

(	 	)	O	Estado	deve	buscar	formas	de	melhor	aplicar	a	lei	e	sua	sanções	para	evitar	a
prática	do	aborto.	

(		)	O	Estado	deve	flexibilizar	a	norma	para	que	essas	mulheres	sejam	amparadas,	mas
não	legalizando	totalmente	a	prática	do	aborto.	

(	 )	 O	 Estado	 deve	 desenvolver	 políticas	 de	 educação	 e	 orientação	 sexual,	 de
reprodução,	 contracepção	 e	 planejamento	 familiar,	 a	 fim	 de	 reduzir	 o	 número	 de
gravidez	indesejada	e	consequentes	abortos.	

(		)		Indiferente.



Nessa	 questão,	 buscou-se	 extrair	 dos	 participantes	 as	 atitudes	 que	 deveriam	 ser
tomadas	pelo	Estado	como	solução	para	eficácia	da	lei	penal	e	redução	dos	índices	de
mortes	maternas	e	danos	físicos,	psíquico.	79%	dos	entrevistados	corroboram	com	os
ditames	das	convenções	internacionais,	posicionamento	dos	grupos	Pró-escolha	e	do
Ministério	da	Saúde,	no	que	se	 refere	à	criação	de	políticas	públicas	de	educação	e
orientação	 sexual,	 de	 reprodução,	 contracepção	 e	planejamento	 familiar,	 como	 fator
influente	na	 redução	do	número	de	gestações	 indesejadas.	Tal	percentual	demonstra
como	é	frágil	e	pouco	expressivo	o	investimento	do	Estado	nesse	âmbito,	o	que	será
visto	mais	à	frente	na	questão	21.	

Em	 seguida,	 no	 que	 se	 refere	 à	 flexibilização	 e	 aplicabilidade	 da	 norma,	 40%
defendem	que	 se	deve	buscar	 formas	de	melhor	aplicar	 a	norma	e	 suas	 sanções	em
relação	 ao	 aborto,	 acompanhados	 por	 36%	 que	 acreditam	 que	 a	 flexibilização	 da
norma,	 mas	 não	 legalizando	 totalmente	 a	 prática,	 seria	 uma	 das	 opções	 a	 serem
adotadas	pelo	Estado.	Nesse	diapasão,	salta	aos	olhos	o	entendimento,	já	consolidado
na	 população,	 da	 ineficácia	 da	 norma	 penal.	 Quanto	 à	 legalização	 total,	 nota-se
percentual	semelhante	aos	analisados	em	gráficos	anteriores,	23%,	indicando	que,	dos
entrevistados,	 o	 grupo	 dos	 adeptos	 a	 total	 descriminalização	 gira	 em	 torno	 desse
mesmo	 percentual.	 Ademais,	 apenas	 2%	 demonstraram-se	 indiferentes	 quanto	 ao
tópico	em	análise.	

16.	Segundo	o	Ministério	da	Saúde,	o	aborto	é	a	quarta	causa	de	morte	materna	no
Brasil.	Isso	ocorre	porque	as	mulheres	se	submetem	a	formas	de	aborto	não	seguras.
Assim,	 considerando	 que	 o	 Uruguai,	 após	 a	 legalização	 do	 aborto,	 não	 registrou



nenhuma	morte	de	mulher	por	aborto	em	6	meses,	você	acredita	que	a	legalização	do
aborto	no	Brasil	possa	reduzir	esse	índice.	*	

(		)		Sim.	

(		)		Não.	

(		)		Talvez.	

(		)		Não	sei.

No	referido	item,	trouxe	uma	solução	real	em	relação	a	descriminalização	da	prática
abortiva,	implementada	no	Uruguai	em	2012	e	que	obteve	como	resultado	a	redução	a
zero	do	número	de	mortes	maternas	por	causa	do	aborto,	em	análise	apresentada	dos	6
primeiros	 meses	 de	 vigência	 da	 lei.	 Ao	 questionar	 se	 tal	 situação	 se	 aplicaria	 ao
Brasil,	 44%	 entenderam	 que	 sim,	 seguidos	 por	 29%	 dos	 que	 acreditam	 na
possibilidade	 de	 se	 obter	 o	 mesmo	 resultado.	 Isso	 demonstra	 que,	 embora	 um
percentual	 baixo	 dos	 entrevistados	 seja	 favorável	 a	 legalização	 total	 do	 aborto,	 a
grande	maioria	entende	que	a	adoção	dessa	solução	seria	positiva	para	o	Brasil,	 em
que	pese	não	aprovarem	a	ampla	legalização.	Por	outro	lado,	apenas	20%	entenderam
que	tal	método	não	se	aplicaria	à	nossa	política	e	7%	não	souberam	responder.	Assim,
resta	claro	que	de	fato	a	legalização	do	aborto	é	uma	opção	efetiva	para	se	reduzir	o
elevado	número	de	mortes	maternas,	conforme	preceitua	a	Convenção	de	Beijing,	no
entanto,	não	deve	ser	liberado	em	sua	totalidade.

17.	Você	considera	que	a	vida	é	o	bem	mais	precioso	a	ser	protegido,	de	forma	que	o
Estado	não	deve	permitir	a	prática	do	aborto	por	vontade	da	mulher?	*	

(		)		Sim.	

(		)		Não.	



(		)		Talvez.	

(		)		Não	sei.	

(		)		Não	quero	responder.

Nesse	 item,	 foi	 questionado	 o	 ponto	 chave	 da	 celeuma	 em	 permitir	 ou	 não	 a
interrupção	voluntária	da	gravidez,	a	 importância	da	vida	frente	ao	aborto.	51%	dos
entrevistados	consideram	a	vida	o	bem	mais	precioso	a	ser	protegido,	não	devendo-se
permitir	 o	 aborto	 voluntário	 tão	 somente	 pela	 vontade	 da	 mulher,	 sendo	 que	 16%
consideram	que	talvez	a	vida	seja	o	bem	mais	importante	nesse	caso.	De	outra	forma,
29%	não	concordaram	com	o	item,	entendendo	que	a	vida	não	é	o	bem	mais	precioso
e	 que	 o	 estado	 deve	 liberar	 o	 aborto,	 apresentando	 mais	 uma	 vez	 percentual
semelhante	aos	demais	analisados	nesse	quesito.	Além	disso,	2%,	cada,	não	souberam
ou	não	quiseram	responder.	Nesse	diapasão,	tem-se	que	a	vida	de	fato	é	o	bem	mais
importante,	 conforme	 consideram	os	grupos	Pró-vida,	mas	de	 forma	 absoluta	 como
trazem,	ao	se	fazer	análise	conjunta	com	outras	questões,	de	modo	que	de	fato	deve-se
haver	a	aplicação	da	técnica	de	ponderação	trazida	por	Barroso	(2013).

18.	 Para	 que	 o	 aborto	 fosse	 legalizado	 no	 ordenamento	 jurídico	 brasileiro,	 você
entende	que	deveria	ser	feita	uma	consulta	à	sociedade,	assim	como	foi	realizada	em
2005	para	o	comércio	de	armas	no	país?	*	

(		)		Sim.	

(		)		Não.	

(		)		Talvez.	

(		)		Não	sei.



Como	a	República	Federativa	do	Brasil	é	um	Estado	Democrático	de	Direito,	onde	o
poder	emana	do	Povo,	conforme	preceitua	a	Constituição	Federal,	entende-se	que	tal
tema	 deveria	 ser	 questionado	 a	 sociedade,	 a	 fim	 de	 se	 verificar	 qual	 a	 verdadeira
opinião	da	maioria,	como	forma	de	direcionar	a	formalização	da	norma.	Sabe-se	que	o
PLS	n.	236/2012	tramita	no	Congresso	e	consultas	públicas	são	realizadas	acerca	dos
temas	tratados,	inclusive	a	descriminalização	do	aborto.	No	entanto,	não	houve	e	nem
há	 previsão	 para	 se	 questionar	 o	 público	 em	 geral.	 Quanto	 a	 isso,	 57%	 dos
participantes	entenderam	ser	necessária	uma	consulta	à	população,	como	por	exemplo
o	plebiscito,	 28%	entenderam	 ser	 desnecessária	 e	 11%	disseram	que	 talvez	devesse
ser	 aplicado,	 além	 dos	 3%	 que	 não	 souberam	 responder.	 Tais	 dados	 demonstram	 o
descompasso	entre	a	sociedade	e	o	legislador.

19.	Em	2013,	o	Conselho	Federal	de	Medicina	–	CFM,	entendeu	ser	possível	o	aborto
até	 a	 12ª	 semana	 de	 gestação,	 sem	 risco	 à	 vida	 da	 mulher,	 em	 respeito	 à	 sua
autonomia	de	escolha.	Você	concorda	com	esse	posicionamento?	*	

(		)		Discordo	totalmente.	

(		)		Discordo	parcialmente.	

(		)		Indiferente.	

(		)		Concordo	parcialmente.	

(		)		Concordo	totalmente.



Nessa	 questão,	 fica	 claro	 que	 a	 maior	 parte	 da	 população	 realmente	 não	 deseja	 a
legalização	 total	do	aborto	 tão	somente	por	opção	da	mulher,	modelo	desejado	pelo
Pró-escolha	e	apresentado	por	Emmerick	(2008),	Nascimento	Filho	(2013)	e	Dworkin
(2003).	Desse	modo	 55%	discordaram	 totalmente	 (39%)	 ou	 parcialmente	 (16%)	 da
afirmação	do	CFM,	contra	37%	que	concordaram	totalmente	(17%)	ou	parcialmente
(20%),	ademais	8%	posicionaram-se	indiferentes.	Observa-se	nesse	tópico	que	há	um
sutil	aumento	daqueles	adeptos	à	descriminalização	por	vontade	da	gestante,	embora	a
maior	parte	tenha	concordado	parcialmente.

20.	Caso	o	aborto	fosse	legalizado	no	Brasil,	você	acredita	que	o	Estado	teria	estrutura
para	realizar	abortos	seguros	e	responsáveis?	*	

(		)		Sim.	

(		)		Não.	

(		)		Talvez.	

(		)		Não	sei.	

(		)		Não	quero	responder.

Em	 relação	 ao	 amparo	 dado	 pelo	 Estado	 para	 realização	 de	 abortos	 seguros	 e



responsáveis,	caso	ocorra	a	legalização,	a	maior	parte	dos	entrevistados	não	acreditam
que	 o	 país	 terá	 estrutura,	 55%,	 sendo	 que	 22%	 têm	 uma	 certa	 crença	 mas	 não	 a
certeza.	 Por	 outro	 lado,	 18%	 acreditam	 sim	 que	 haveria	 estrutura	 suficiente	 para
amparar	 as	 gestantes	 que	 optassem	 pela	 interrupção.	 Esses	 dados	 demonstram	 um
certo	descrédito	da	população	nos	governantes,	e	com	razão,	haja	vista	a	insatisfação
de	 alguns	 em	 relação	 às	 necessidades	 da	 sociedade.	 Ademais	 5%	 não	 souberam
responder.	Tal	estrutura	é	imprescindível,	uma	vez	que	de	nada	adiantará	legalização
sem	 suporte	 do	 Estado	 para	 se	 evitar	 as	mortes	maternas	 e	 busca	 pela	 redução	 do
aborto,	como	conseguiu	o	Uruguai.

21.	Em	relação	ao	amparo	dado	pelo	Estado,	você	concorda	que	o	Estado	 investe	o
suficiente	em	programas	para	a	educação	e	orientação	sexual	e	reprodutiva,	métodos
contraceptivos,	prevenção	da	gravidez	indesejada?	*	

(		)		Sim.	

(		)		Não.	

(		)		Talvez.	

(		)		Não	sei.

Conforme	 apresentado	no	 item	6.3,	 a	OMS	entende	 que	 a	mortalidade	materna	 por
aborto	é	uma	das	mais	fáceis	de	ser	evitada,	se	aplicadas	as	políticas	apresentadas	na
referida	questão.	Ao	questionar	a	sociedade,	79%	entendem	que	Estado	não	investe	o
suficiente	 e	 programas	 para	 educação	 e	 orientação	 sexual	 e	 reprodutiva,	 métodos
contraceptivos	 e	 prevenção	 da	 gravidez	 indesejada,	 percentual	 esse	 idêntico	 ao
apresentado	na	questão	15	em	relação	à	aplicação	dessa	política	como	solução.	Dos
demais,	11%	entendem	que	o	Estado	 investe	o	suficiente	nesses	programas,	8%	que
talvez	 invista	 e	 2%	 não	 souberam	 responder.	 Isso	 demonstra	 o	 quanto	 é	 frágil	 o
investimento	do	governo	nesse	aspecto,	quando	deveria	ter	total	atenção,	haja	vista	ser



considerada	 um	 dos	melhores	métodos	 de	 se	 evitar	 o	 abortos	 voluntários	 e	mortes
maternas.

22.	 Considerando	 que	 no	 Uruguai	 o	 número	 de	 abortos	 diminuiu	 após	 a	 sua
aprovação,	 pois	 o	 governo	 passou	 a	 ter	 maior	 controle	 sobre	 essa	 prática,	 você
concorda	que	a	legalização	no	Brasil	também	seria	benéfica?	*	

(		)		Sim.	

(		)		Não.	

(		)		Talvez.	

(		)		Não	sei.

Nesse	gráfico,	 os	 entrevistados	destoaram	do	visto	nos	demais,	 uma	vez	que	houve
certo	 equilíbrio	 na	 escolha	 das	 opções	 disponíveis.	 Apresenta	 a	 ideia	 de	 que	 os
entrevistados,	frente	a	dados	reais	de	redução	com	descriminalização,	questionaram-
se	 e	 entenderam	 ser	 possível	 a	 aplicação	 de	 tal	 método	 no	 Brasil,	 dado	 29%	 dos
entrevistados	 terem	 selecionado	 a	 opção	 “talvez”	 e	 30%	 entenderem	 que	 a
descriminalização	 seria	 benéfica	 para	 o	 país.	 Por	 outro	 lado,	 36%	 entendem	 que	 a
legalização	não	seria	benéfica,	sendo	um	percentual	baixo	em	comparação	aos	índices
apresentados	nas	demais	questões	em	relação	a	descriminalização	 total.	Além	disso,
5%	não	souberam	responder.

23.	Você	já	fez	ou	conhece	alguém	que	já	fez	aborto?	*	

(		)		Sim.	

(		)		Não.	



(		)		Não	quero	responder.

Nessa	 questão	 fica	 claro	 que	 a	 lei	 penal	 não	 tem	 eficácia.	 Embora	 tenha	 se	 obtido
percentuais	 iguais	49%,	trata-se	de	valor	muito	elevado	levando-se	em	consideração
que	o	aborto	é	uma	prática	criminosa.	Pode-se	avaliar	da	seguinte	maneira:	para	cada
2	 entrevistados	 1	 fez	 ou	 conhece	 alguém	 que	 já	 fez	 aborto.	 Das	 pessoas	 que
realizaram	 a	 interrupção	 voluntária	 da	 gravidez,	 provavelmente	 quase	 nenhuma,	 ou
nenhuma,	 foi	 penalizada	 pela	 prática,	 ou	 seja,	 a	 lei	 penal	 não	 é	 aplicada	 e	 nem
obedecida,	 é	 ineficiente,	 corroborando	 com	o	 entendimento	 da	 doutrina	majoritária.
Tais	 dados,	 apresentam	 também	 o	 quanto	 é	 alto	 o	 número	 de	 abortos	 no	 Brasil,
convalidando	 os	 dados	 apresentados	 pelo	Ministério	 da	 Saúde	 (2007,	 p.	 170),	 que
trata	o	aborto	ilegal	e	inseguro	como	uma	pandemia	silenciosa.

24.	Você	considera	que	o	direito	à	liberdade	sexual	e	reprodutiva	da	mulher	deve	ser
considerado	mais	importante	que	o	direito	à	vida,	deixando	para	mulher	a	escolha	de
abortar?	*

(		)		Sim.	

(		)		Não.	

(		)		Talvez.	

(		)		Não	sei.	

(		)		Não	quero	responder.



Nessa	questão,	inverteu-se	o	foco	do	interesse	principal	do	direito	à	vida	para	o	direito
à	liberdade	sexual	e	reprodutiva	da	mulher,	em	relação	ao	que	foi	questionado	no	item
17.	Interessante	que	nesse	comparativo	manteve-se	o	percentual	dos	que	escolheram	a
opção	“talvez”,	no	entanto,	houve	um	aumento	de	10%	dos	que	consideram	a	vida	o
bem	mais	 importante	e,	consequentemente,	redução	dos	que	optam	pelos	direitos	da
mulher,	apresentando	percentual	de	60%	e	19%,	respectivamente.	Isso	demonstra	que
ao	colocar	o	direito	à	vida	em	um	patamar	mais	elevado	e	aplicar	a	ele	uma	exceção,
há	pessoas	mais	maleáveis	que	aceitam	sua	ponderação	com	outros	direitos,	tornando-
se	 mais	 frágil.	 No	 entanto,	 ao	 se	 colocarem	 os	 direitos	 à	 liberdade	 sexual	 e
reprodutiva	 em	 um	 nível	 mais	 elevado	 do	 que	 a	 vida,	 tornando-os	 regra,	 há	 uma
reprovabilidade	maior.	Dessa	forma,	a	liberdade	da	mulher	não	deve	ser	tomada	como
preceito,	mas	sim	como	exceção,	segundo	o	desejo	social,	contradizendo	o	defendido
pelos	manifestantes	Pró-vida.

25.	O	que	você	consideraria	mais	importante	em	um	conflito	entre	o	direito	à	vida	e	o
direito	à	liberdade	sexual	e	reprodutiva	da	mulher?	*	

(		)		Direito	à	vida.	

(		)		Direito	à	liberdade	sexual	e	reprodutiva	da	mulher.	

(		)		Depende	de	cada	caso.



Nesse	item,	abriu-se	uma	brecha	a	mais	para	o	entrevistado,	não	o	deixando	amarrado
a	escolher	entre	o	direito	à	vida	e	os	direitos	da	mulher.	O	resultado	foi	satisfatório	e
demonstra	 que	 boa	 parte	 da	 sociedade	 “realiza”	 a	 ponderação	 de	 direitos
fundamentais	 ao	 entender	 que	 dependerá	 de	 cada	 caso	 qual	 deverá	 prevalecer.	 O
percentual	 referente	 à	 opção	 pelo	 direito	 à	 vida	 (53%)	 manteve-se	 praticamente	 o
mesmo	 comparado	 com	 questões	 anteriores,	 chamando	 atenção	 a	 redução
significativa	 daqueles	 que	 optaram	 apenas	 pelo	 direito	 à	 liberdade	 sexual	 e
reprodutiva	 da	mulher	 (7%).	 Dessa	 forma,	 verifica-se	 que	 a	 técnica	 da	 ponderação
apresentada	por	Barroso	 (2013)	de	 fato	deveria	 ser	 aplicada	para	 se	 solucionar	 essa
celeuma.

26.	Você	tem	alguma	religião?	*	

(		)		Agnóstico.	

(		)		Ateu.	

(		)		Afro	–	Brasileira	(Candomblé	ou	Umbanda).	

(		)		Budista.	

(		)		Católico.	

(		)		Evangélico.	

(		)		Espírita.	

(		)		Testemunha	de	Jeová.	

(		)		Não	possuo	religião.	

(		)		Não	quero	responder.	

(		)		Outra.



O	 referido	 questionamento,	 ao	 perguntar	 qual	 a	 religião	 do	 entrevistado,	 buscou
verificar	 qual	 é	 a	 doutrina	 religiosa	 seguida	 por	 eles,	 o	 que,	 corriqueiramente,
influencia	nas	opiniões	 e	 atitudes.	Constatou-se	que	a	grande	maioria	 é	 cristã	 (59%
católico;	16%	evangélico;	6%	espírita),	sendo	que	geralmente	a	doutrina	adotada	por
esses	seguimentos	é	a	vedação	da	prática	abortiva	voluntária	e	essência	primordial	da
vida,	inclusive	a	proibição	penal	tem	origem	na	Igreja	Católica,	como	apresentado	no
item	5.2.	Comparando-se	esse	total	(81%)	com	aos	demais	itens	até	agora	analisados,
verifica-se	 que	 parte	 dos	 entrevistados	 entendem	 que	 deve	 haver	 uma	 ponderação,
embora	serem	seguidores	de	doutrinas	contrárias	à	pratica.	Nesse	sentido,	ressalta-se
o	 apresentado	 na	 questão	 10,	 onde	 4	 das	 7	 previsões	 de	 interrupção	 voluntária	 da
gravidez	 obtiveram	 percentual	 superior	 a	 40	 %.	 Além	 disso,	 quando	 aos	 demais
resultados,	observou-se	que	o	número	daqueles	que	não	acreditam	em	Deus	ou	que
não	há	necessariamente	um	Deus	ou	não	possuem	religião	específica,	verificou-se	um
percentual	razoável	de	14%,	apresentando	que	as	 tendências	religiosas	 têm	mudado,
haja	vista	o	Brasil	ser	um	país	predominantemente	cristão.

27.	Segundo	a	Organização	Mundial	de	Saúde,	o	aborto	é	uma	das	formas	de	morte
materna	 mais	 fácil	 de	 ser	 evitada,	 devendo	 o	 Estado	 investir	 métodos
anticoncepcionais,	 educação	 sexual	 e	 reprodutiva,	 bem	 como	 em	 psicólogos	 e
assistentes	 sociais	 que	 podem	 interferir	 na	 decisão	 da	 gestante.	Você	 concorda	 que
essa	prática	é	mais	viável	do	que	a	legalização	do	aborto?	*	

(		)		Discordo	totalmente.	



(		)		Discordo	parcialmente.	

(		)		Indiferente.	

(		)		Concordo	parcialmente.	

(		)		Concordo	totalmente.

Em	relação	a	esse	item,	verificou-se	que	a	grande	maioria	dos	entrevistados	entendem
que	é	mais	viável	implementar	políticas	públicas	do	que	descriminalizar	o	aborto.	Dos
entrevistados	 75%	 concordaram	 com	 a	 questão	 total	 (43%)	 ou	 parcialmente	 (32%),
apenas	 17%	 discordaram	 total	 (5%)	 ou	 parcialmente	 (12%),	 além	 de	 8%
demonstrarem-se	 indiferentes.	Assim,	buscar-se-ia	 a	 redução	do	aborto	por	meio	de
sua	efetiva	legalização,	mas	sim	com	a	diminuição	das	gestações	indesejadas	com	o
investimento	 em	 métodos	 anticoncepcionais,	 educação	 sexual	 e	 reprodutiva	 e	 em
psicólogos	e	assistentes	sociais	que	podem	interferir	na	decisão	da	gestante,	conforme
acordado	 nas	 convenções	 internacionais	 e	 também	 defendido	 pela	 doutrina	 Pró-
escolha	e	pelo	Ministério	da	Saúde.	

Análise	geral	dos	dados

A	análise	geral	dos	dados	demonstra	que	o	direito	à	vida	prevalece	no	ordenamento
jurídico	brasileiro,	de	forma	que	a	sociedade	não	aprova	a	legalização	total	do	aborto.
Evidencia	que	uma	parcela	pequena	aprova	a	 total	 liberação,	no	entanto,	verifica-se
que	a	tendência	da	maioria	é	ponderar	e	descriminalizar	a	prática	abortiva	em	alguns
casos.	Para	 isso,	deve	haver	atualização	da	norma	penal	para	que	seja	 retomada	sua
eficácia.

Em	relação	ao	anseio	dos	grupos	 feministas,	 reconhecimento	e	 implementação	 total
do	 direito	 à	 liberdade	 sexual	 e	 reprodutiva	 da	 mulher,	 cabendo	 a	 ela	 a	 escolha	 de



interromper	 voluntariamente	 uma	 gestação,	 notou-se	 não	 haver	 aprovação	 da
sociedade.	 Na	 pesquisa,	 um	 percentual	 baixo	 de	 entrevistados,	 em	 torno	 de	 25%,
demonstraram-se	 adeptos	 a	 essa	 ideologia.	Não	obstante,	 boa	parte	 entende	que	 em
alguns	casos	deve-se	consagrar	esses	direitos	em	detrimento	do	direito	à	vida,	ou	seja,
faz-se	necessário	realizar	uma	ponderação	desses	princípios	e	direitos	fundamentais,
analisando-os	caso	a	caso,	escolhendo-se	qual	prevalecerá	em	determinadas	situações.
Após	essa	definição,	o	legislador	positivaria	os	mandamentos	a	serem	observados	no
mundo	jurídico.

Para	Luiz	Roberto	Barroso	(2013,	p.	231),	 isso	ocorre	pois	“em	uma	ordem	jurídica
pluralista,	 a	 Constituição	 abriga	 princípios	 que	 apontam	 em	 direções	 diversas,
gerando	 tensões	 e	 eventuais	 colisões	 entre	 eles”	 e,	 no	 intuito	 de	 solucionar	 tais
choques,	 aplica-se	 a	 técnica	 de	 ponderação	 dos	 princípios.	 Como	 visto,	 tal	 técnica
consiste	 em	 aplicar	 valores	 aos	 direitos	 e	 aos	 princípios,	 que,	 por	 terem	 a	 mesma
hierarquia,	não	podem	ser	analisados	em	abstrato,	aplicando-se	a	cada	caso	específico
determinada	valoração.	Especificamente	no	caso	do	aborto,	Nascimento	Filho	(2013,
p.	130)	define	que	no	conflito	entre	a	liberdade	de	autonomia	reprodutiva	da	mulher	e
a	vida	do	 feto,	 a	ponderação	 leva	à	 admissibilidade	da	violação	desse,	 conforme	se
segue:

Defender	o	direito	à	liberdade	de	autonomia	reprodutiva	da	mulher	conduz-
nos,	 inexoravelmente,	 a	 admitir	 a	 violabilidade	 da	 vida	 do	 feto,	 num
autêntico	conflito	entre	direitos	fundamentais,	significando	para	o	intérprete
a	necessidade	de	ponderá-los,	fazendo	com	que	ocorra	a	prevalência	de	um
direito	 fundamental	 em	 detrimento	 do	 outro,	 sem	 que	 isso	 acarrete	 a
invalidade	de	qualquer	deles.	(NASCIMENTO	FILHO,	2013,	p.	130)

Dessa	 forma,	 de	 fato	 deve-se	 aplicar	 a	 referida	 técnica,	 mas,	 na	 ponderação	 dos
entrevistados,	as	formas	aceitas	e	consideradas	legais	seriam:	risco	de	vida	à	gestante;
estupro	e	outras	formas	de	violação	sexual	e;	Anencéfalo	(feto	sem	cérebro).	Foram
considerados	esses	por	terem	obtido	percentual	superior	a	50%,	ou	seja,	as	formas	já
autorizadas	no	ordenamento	 jurídico	 têm	 total	 aprovação	da	 sociedade.	No	 entanto,
destaca-se	que,	em	relação	ao	aborto	por	graves	anormalidades	ou	doenças	graves	e
incuráveis,	 obteve-se	 um	 bom	 percentual,	 42%,	 embora	 não	 tenha	 alcançado	 a
maioria,	 já	 tendo	 aceitabilidade	 em	 boa	 parte	 da	 sociedade.	 Destaca-se	 que	 os
participantes	não	corroboraram	com	a	ideia	de	proibição	ou	legalização	total.

Aplicada	a	referida	técnica,	deve	o	legislador	toma-la	como	parâmetro	para	se	definir
e	formular	a	norma,	criando	regras	que	materializam	a	conduta,	podendo	tomar	como
base	o	aceito	pela	sociedade,	uma	vez	que	a	norma	deve	ser	construída	de	acordo	com
o	 momento	 social	 ao	 qual	 será	 aplicada.	 Por	 conseguinte,	 a	 conduta	 tornar-se-ia



objetiva,	 fruto	 da	 valoração	 e	 da	 ponderação	 do	 legislador,	 o	 que	 daria	 segurança
jurídica	ao	disposto	na	lei	e	abrangeria	o	esperado	pela	sociedade	no	geral,	segundo
leciona	Barroso	(2013,	p.	231-232).

Nesse	diapasão,	observa-se	que	prevalece	a	proteção	do	direito	à	vida,	iniciando-se	da
concepção,	 conforme	 define	 Capez	 (2012,	 p.	 147),	 devendo	 ser	 o	 bem	 jurídico
primordial	(MORAES,	2013),	de	modo	que	os	direitos	da	mulher	seriam	exceção	para
a	 sua	 violação.	 Não	 se	 vislumbra,	 portanto,	 que	 os	 direitos	 das	 mulheres	 sejam
tomados	como	princípio	norteador	em	relação	ao	aborto,	cabendo	a	ela	a	escolha.

No	 entanto,	 embora	 a	maioria	 dos	 entrevistados	 sejam	 contrários	 a	 total	 liberação,
observou-se,	ao	apresentar	dados	concretos	e	eficazes	da	aplicação	dessa	solução	em
outro	 país,	 que	 os	 entrevistados	 tendem	 a	 entender	 que	 ocorreria	 a	 diminuição	 da
prática.	 Nesse	 sentido,	 questionou-se	 se	 a	 legalização	 seria	 capaz	 de	 diminuir	 as
mortes	maternas	e	os	números	de	abortos	como	ocorreu	no	Uruguai	e	boa	parte	dos
participantes	entenderam	que	sim,	mas	que	não	aprovam	essa	aplicação	no	Brasil.

Nota-se	que,	nesse	aspecto,	grande	parte	da	sociedade	de	fato	entende	que	a	ideologia
defendida	pelo	grupo	Pró-escolha	de	fato	poderia	reduzir	a	mortalidade	materna	e	o
aborto	 com	 a	 legalização,	 como	 expõem	 Emmerick	 (2008)	 e	 Nascimento	 Filho
(2013).	Mas	que,	além	de	doutrinarem	a	vida	como	bem	maior,	entendem	que	que	o
Brasil	não	tem	e	nem	teria	estrutura	para	se	aplicar	solução	de	tal	dimensão.

Quanto	ao	Código	Penal	Brasileiro,	considerou-o	norma	desatualizada	e	ineficaz.	Em
todas	 as	 questões	 refertes	 à	 lei,	 notou-se	 seu	 total	 descrédito,	 sendo	 considerada
norma	ineficaz	que	não	alcança	a	finalidade	de	proteger	a	vida	e	evitar	a	prática	do
aborto.	Tal	prática	já	se	tornou	comum,	levando-se	em	consideração	o	alto	percentual
de	pessoas	que	fizeram	ou	conhecem	alguém	que	abortou,	ou	seja,	a	norma	penal	não
é	respeitada.	Além	disso,	esta	demasiadamente	influenciada	religiosamente,	o	que	não
deveria	 ocorrer,	 já	 que	 o	Brasil	 é	 um	país	 laico,	mas	 que	 tem	 ainda	 em	 sua	 norma
herança	do	tempo	em	que	possuía	religião	oficial.

Nascimento	Filho	(2013,	p.	39)	explana	que	“os	direitos	humanos	variam	conforme	se
modificam	as	condições	histórias”	e	Emmerick	 (2008,	p.	26)	coloca	“que	o	sistema
penal	é	ilegítimo	e	ineficaz	para	resolver	os	desajustes	e	conflitos	sociais,	oriundos	da
sociedade	contemporânea”.	Assim	resta	claro	que	a	norma,	de	1940,	não	mais	perfaz
ao	momento	 social	 atual,	 não	 sendo	 imutável	 e	 absoluta,	 devendo	 ser	 alterada	 para
garantir	seu	status	de	garantidora	do	controle	social	por	ela	imposto:

Não	podemos	nos	esquecer,	ainda,	que	a	tipificação	de	uma	conduta	como
crime	 não	 é	 algo	 natural,	 imutável	 e	 absoluto,	mas	 é,	 antes	 de	 tudo,	 uma



questão	de	política	criminal.	Um	determinado	comportamento	social	passa
ou	deixa	de	ser	crime	de	acordo	com	os	interesses	dominantes	em	diferentes
momentos	históricos.	Isso	porque	o	conceito	de	ordem,	desordem,	crime	e
castigo	 são	 conceitos	 dinâmicos,	 constituídos	 nos	 diferentes	 momentos
históricos,	 de	 acordo	 com	 os	 interesses	 políticos	 e	 econômicos	 da	 classe
dominante,	 que	 em	 geral,	 tipificam	 como	 crime	 os	 atos	 que	 são	 mais
comumente	praticados	pelos	seguimentos	desprivilegiados	da	sociedade.

Sendo	 assim,	 com	 base	 em	 estudiosos	 da	 criminologia	 crítica	 e	 do
abolicionismo	 pela	 acreditamos	 que	 o	 sistema	 penal	 é	 um	 instrumento
formal	 de	 controle	 social	 e	 manutenção	 do	 status	 quo,	 que	 funciona	 de
forma	eficiente	em	seu	objetivo	oculto	de	selecionar,	excluir	e	controlar	os
seguimentos	despossuídos	da	 sociedade.	 (EMMERICK,	2008,	 p.	 27,	 grifo
do	autor)

Assim,	é	nítido	o	entendimento	de	que	deve	haver	alteração	e	atualização	da	norma
para	 atender	 e	 se	 adequar	 ao	 momento	 social,	 devendo	 estar	 livre	 de	 influências
religiosas,	 possuindo	 a	 laicidade	 necessária	 para	 que	 a	 norma	 possa	 ser	 aplicada
universalmente	 (BARROSO,	2013,	p.	274).	E,	não	por	 interpretação	da	doutrina	ou
dos	órgãos	jurisdicionais,	mas	sim	por	parte	do	legislador	que	tem	que	implementá-la
o	torna-la	vigente	no	ordenamento	jurídico.	Entendendo	que	as	alterações	e	inovações
da	norma	devem	ser	submetida	à	aprovação	social,	existindo	para	tanto	os	institutos
do	 plebiscito	 e	 do	 referendo.	 Para	 Barroso	 (2013,	 p.	 112)	 são	 imprescindíveis	 a
participação	popular	para	o	adequado	funcionamento	dos	mecanismos	democráticos,
sendo	a	participação	popular,	meios	de	comunicação	social	à	política	e	à	 legislação,
uma	dinâmica	adequada	que	exigem	a	 representatividade	e	 legitimidade	do	corrente
poder.

No	 entanto,	 a	 inovação	 normativa	 não	 seria	 suficiente,	 devendo-se	 investir	 em
infraestrutura	 e	 políticas	 públicas.	A	maioria	 dos	 participantes	 entende	que	o	Brasil
não	 teria	 estrutura	 para	 realizar	 abortos	 legais	 com	 segurança	 e	 responsabilidade.
Nesse	 sentido,	 de	 nada	 adiantaria	 a	 legalização	 do	 aborto,	 se	 o	 Estado	 não	 se
estruturasse	 para	 a	 sua	 implementação	 de	 forma	 correta.	 Além	 disso,	 para	 haver
eficácia	faz-se	necessária	a	criação	e	 instauração	de	políticas	públicas	pelo	governo,
entendendo	 a	 grande	 maioria	 que	 o	 Estado	 não	 investe	 o	 suficiente	 em	 políticas
necessárias	 para	 evitar	 a	 gravidez	 indesejada	 e,	 consequentemente,	 o	 aborto.
Entendimento	 esse,	 firmado	entre	diversas	nações	nas	 convenções	 internacionais	 de
Viena,	 do	 Cairo	 e	 de	 Beijing,	 conforme	 apresentado	 por	 Emmerick	 (2008)	 e
Nascimento	Filho	(2013).

Dessa	 maneira,	 entende-se	 que	 o	 primeiro	 passo	 para	 a	 redução	 de	 gravidez



indesejada,	 abortos	 voluntários	 e	 mortes	 maternas,	 seria	 a	 criação	 de	 políticas
públicas.	 Politicas	 essas	 de	 investimento	 em	 educação	 e	 orientação	 sexual	 e
reprodutiva,	 em	métodos	 anticoncepcionais,	 bem	 como	 em	 psicólogos	 e	 assistentes
sociais	que	poderiam	interferir	na	decisão	da	gestante.	Inclusive	prefere-se	essa	opção
à	flexibilização	das	formas	de	aborto	legal.	Tal	implementação	é	tida	pelo	Ministério
da	Saúde	(2011)	e	também	pela	Organização	Mundial	de	Saúde	(2010)	como	a	forma
mais	eficaz	para	redução	das	mortes	maternas	e	o	número	de	abortos.

Portanto,	 a	 pesquisa	 resultou	 num	 entendimento	 de	 que	 deve-se	 haver	 inovação	 da
norma	penal,	a	fim	de	adequá-la	à	sociedade	que	rege,	haja	vista	ter	como	essencial	o
controle	 social.	 De	 modo	 que	 a	 alteração	 ampliaria	 as	 formas	 de	 aborto	 legal	 no
Código	Penal,	 sendo	que,	das	 formas	previstas	no	PLS	236/2012,	 a	única	 a	não	 ter
aprovação	 é	 a	 por	 vontade	 da	 gestante	 até	 a	 décima	 segunda	 semana	 de	 gravidez.
Além	 disso,	 embora	 exista	 grandes	 manifestações,	 organizadas	 em	 geral	 por
religiosos,	 para	 que	 o	 aborto	 seja	 totalmente	 criminalizado,	 esse	 não	 é	 o	 desejo	 da
sociedade,	 a	 qual	 vislumbra	 uma	 ponderação,	 valendo	 destacar	 que	 a	 maioria	 dos
entrevistados	possuem	religião,	em	especial	católicos	e	evangélicos.

Por	 fim,	 além	 dessa	 atualização	 legislativa	 com	 vistas	 a	 amenizar	 os	 impactos
negativos	 do	 aborto	 provocado,	 deve-se	 criar	 políticas	 públicas	 que	 reduzam	 os
índices	 de	 gestações	 indesejadas,	 as	 quais	 muitas	 vezes	 resultam	 em	 interrupções
voluntárias.	Além	do	mais,	caso	o	aborto	seja	legalizado,	deve	o	governo	investir	em
infraestrutura	 para	 garantir	 que	 os	 abortos	 sejam	 realizados	 de	 forma	 responsável,
segura	 e	 aparado	 pelo	 Estado,	 a	 fim	 de	 que	 o	 problema	 seja	 resolvido	 e	 não
prolongado	ou	agravado.



Conclusão
A	prática	do	aborto	nem	sempre	 foi	 tipificada	como	crime	no	ordenamento	 jurídico
brasileiro,	 sendo	 represada	 a	 princípio	 pela	 Igreja	 juntamente	 com	 Estado	 para
garantir	 os	 princípios	morais	 da	mulher	 e	 a	 expansão	 territorial	 do	 Brasil	 Colônia,
respectivamente.	Do	mesmo	modo,	 a	 inviolabilidade	 da	 vida	 intrauterina	 não	 era	 o
fim	principal	da	proibição,	passando	a	ser	somente	em	1940	com	a	edição	do	Código
Penal	Brasileiro.	A	referida	norma	penal	tipificou	a	interrupção	voluntária	da	gravidez
como	crime,	protegendo	a	vida	em	formação	da	nidação	até	o	 início	do	parto	e,	em
alguns	casos,	a	incolumidade	física	e	psíquica	da	mulher,	qualificando	o	crime	quando
ocorrer	lesão	corporal	grave	ou	morte	da	gestante.

No	Brasil,	a	regra	é	a	não	permissão	da	prática	abortiva,	tendo	como	exceção	na	lei	os
casos	 de	 risco	 à	 vida	 da	 gestante	 ou	 gravidez	 decorrente	 de	 violação	 sexual.	 No
âmbito	 do	 Poder	 Judiciário	 passou-se	 a	 permitir	 o	 aborto	 terapêutico	 do	 feto
anencefálico.	Não	 há	 permissão	 legal	 de	 nenhuma	 outra	 forma,	 o	 que	 faz	 com	que
milhares	de	mulheres	submetam-se	a	abortos	inseguros	e	ilegais,	os	quais	podem	ter
como	consequência	danos	físicos	e/ou	psíquicos	e	até	a	morte	da	gestante.	Ocorre	que
a	 norma	 penal	 é	 ineficaz	 e	 não	 evita	 a	 prática	 no	 país,	 consequência	 disso,	 são
realizados	cerca	de	1	milhão	de	abortos	por	ano,	sendo	a	quarta	causa	direita	de	morte
materna	 no	 Brasil,	 considerando-se	 um	 problema	 de	 saúde	 pública,	 uma	 pandemia
silenciosa	que	não	consegue	resguardar	a	vida	e	leva	tanto	o	feto	quanto	a	gestante	à
morte.

Dessa	forma,	busca-se	a	flexibilização	da	norma	e	aguarda-se	a	aprovação	de	novas
formas	 de	 abortos	 legais,	 previstas	 no	 PLS	 n.	 236/2012,	 que	 abarcaria	 de	 forma
satisfatória	muitos	dos	anseios	dos	grupos	feministas.	Os	direitos	de	liberdade	sexual
e	 reprodutiva	 da	 mulher	 passariam	 a	 ser	 garantidos	 efetivamente	 pelo	 Estado,
modernizando-se	 a	 norma	 penal	 que	 é	 desatualizada,	 tem	 fortes	 influências	 das
doutrinas	 católicas	 e	 não	 se	 adequa	 ao	 momento	 social.	 Por	 conseguinte,
reconhecendo-se	os	direitos	da	mulher,	estaria	resguarda	sua	dignidade.

Tais	 direitos	 estão	 resguardados	 pela	 CF/88	 e	 também	 no	 plano	 internacional,	 no
entanto	 não	 são	 efetivamente	 gozados	 pelas	 mulheres,	 o	 que	 faz	 com	 que	 se
manifestem	 em	 busca	 desses	 direitos.	 Por	 outro	 lado,	 e	 também	 com	 direitos
reconhecidos	nos	mesmos	normativos,	os	grupos	Pró-vida	lutam	para	que	não	sejam
aprovadas	 novas	 formas	 e	 entendem	 que,	 inclusive,	 as	 atualmente	 permitidas
deveriam	 ser	 proibidas.	Têm	 também	como	princípio	 basilar	 a	 dignidade	 da	 pessoa
humana,	no	tocante	à	inviolabilidade	do	direito	à	vida.



Frente	 a	 esse	 conflito,	 verificou-se	 na	 sociedade	 como	 tal	 celeuma	 deveria	 ser
dissolvida,	 que	 formas	 deveriam	 ser	 aprovadas	 pelo	 legislador	 para	 integrar	 o
ordenamento	 jurídico	 brasileiro,	 confortando-se	 a	 dignidade	 da	 pessoa	 humana	 e	 a
prática	do	aborto.	Por	trata-se	de	conflito	de	princípios	e	direitos	fundamentais,	faz-se
necessário	o	uso	da	técnica	de	ponderação,	mas	em	cada	caso	qual	prevalece?

Nesse	diapasão,	em	que	pese	o	desejo	dos	grupos	Pró-escolha	ser	a	legalização	total	e
dos	grupos	Pró-vida	a	proibição	total,	nenhum	nem	outro	entendimento	é	o	escolhido
pela	 sociedade	 no	 geral.	 Tanto	 um	 quanto	 o	 outro	 obtiveram	 percentuais	 baixos	 e
pouco	 significativos.	 A	 população	 faz	 na	 verdade	 uma	 ponderação	 de	 ambos	 os
valores	 e	 optam	 pelas	 formas	 já	 permitidas	 no	 ordenamento	 jurídico	 brasileiro,
considerando	o	direito	à	vida	mais	importante	que	os	direitos	reprodutivos	e	sexuais
da	mulher,	sendo	esses	apenas	exceção	em	alguns	casos.

Assim,	das	 formas	previstas	no	PLS	236/2012,	caso	houvesse	consulta	à	 sociedade,
apenas	 as	 relacionadas	 ao	 risco	 de	 vida	 da	 gestante,	 ao	 estupro	 e	 outras	 formas	 de
violação	sexual	e	ao	feto	anencéfalo	seriam	aprovadas	socialmente.	Cabe	ressaltar	que
há	tendência,	também,	à	aprovação	do	aborto	quando	o	feto	possuir	graves	anomalias
e	 doenças	 incuráveis,	 havendo	 as	 mesmas	 motivações	 relacionadas	 ao	 feto	 sem
cérebro.	

Assim,	 nota-se	 que	 de	 fato	 deve	 haver	 reformulação	 legislativa	 do	 Código	 Penal.
Entretanto,	 essa	 alteração	 não	 atenderia	 de	 forma	 satisfatória	 os	 anseios	 das
feministas,	 haja	 vista	 que	 uma	 das	 principais	 formas	 de	 aborto	 -	 por	 escolha	 da
gestante	 até	 a	 12ª	 semana	 por	 questões	 morais,	 sociais	 e	 econômicas	 –	 não	 seria
aprovada	 e	 implementada.	 Portanto,	 o	 número	 de	 abortos	 e	 mortes	 maternas
continuaria	 elevado,	 ou	 seja,	 não	 seria	 solucionado	 o	 problema	 de	 saúde	 pública
provocado	pelo	aborto.

Uma	alternativa	seria	a	implementação	de	políticas	públicas	voltadas	para	esse	tema
conjugada	com	as	formas	autorizadas.	Está	comprovado	que	essa	é	a	melhor	solução,
uma	vez	que	implementando-se	políticas	voltadas	para	a	educação	sexual,	reprodutiva
e	planejamento	familiar,	bem	como	para	métodos	contraceptivos,	consegue-se	reduzir
de	sobremaneira	o	número	de	gestações	 indesejadas	e,	consequentemente,	o	número
de	abortos.	Daí,	 o	governo	 teria	que	buscar	meios	para	 solucionar	os	 casos	 em	que
houver	gravidez	e	a	mulher	deseja	abortar,	mas	como	implementar	ações	para	atender
mulheres	que	desejam	violar	a	norma	penal?	

É	 por	 isso	 que	 a	 legalização	 total	 defendida	 pelas	 feministas	 tem	mais	 efetividade,
uma	 vez	 que	 permite	 ao	 governante	 implementar	 estudos	 para	 se	 identificar	 as
localidades	e	as	causas	que	levam	as	mulheres	à	abortarem.	Nesse	sentido,	promovida



a	 identificação	 do	 problema,	 mais	 fácil	 e	 efetiva	 é	 a	 implementação	 de	 políticas,
podendo-se	utilizar	psicólogos	e	assistentes	sociais	que	acompanhariam	essa	gestante
tendente	a	abortar	no	 intuito	de	 fazê-la	desistir	 e	 apresentar-lhe	alternativas	válidas.
Tal	solução	foi	implementada	e	está	dando	certo	no	Uruguai,	o	qual	reduziu	o	número
de	mortalidade	materna	e	passou	a	ser	um	dos	países	com	índice	de	aborto	mais	baixo
do	mundo.	Ocorre	que,	 a	maior	parte	da	população	entende	que	o	Brasil	não	 tem	e
nem	terá	estrutura	para	implementação	total	do	aborto	e	de	tais	políticas.

Conclui-se,	por	fim,	que	de	fato	uma	legalização	total	do	aborto	em	prol	da	vida	seria
viável,	aplicando-se,	ao	mesmo	tempo,	políticas	públicas	para	resolver	esse	problema
mundial.	No	entanto,	esse	não	é	o	entendimento	da	sociedade,	a	qual	tem	preferência
pelo	direito	à	vida	e	aceita	a	prática	do	aborto	apenas	em	algumas	hipóteses.
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